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APRESENTAÇÃO

Em qualquer discussão sobre um empreendimento, dever-se-ia pôr

uma série de perguntas, para poder discernir se o mesmo levará a

um desenvolvimento verdadeiramente integral: Para que fim? Por

qual  motivo? Onde? Quando? De que maneira?  A quem ajuda?

Quais  são os  riscos?  A que  preço?  Quem paga as  despesas e

como o fará? Neste exame, há questões que devem ter prioridade.

Por  exemplo,  sabemos  que  a  água  é  um  recurso  escasso  e

indispensável,  sendo  um  direito  fundamental  que  condiciona  o

exercício doutros direitos humanos. Isto está, sem dúvida, acima de

toda a análise de impacto ambiental duma região. (Papa Francisco,

2015, 185)1

O presente relatório é resultado da Vistoria Interinstitucional realizada na Volta Grande do

Xingu, entre os dias 24 e 25 de fevereiro de 2019, pelo Ministério Público Federal (MPF),

Ministério  Público do Estado do Pará (MP-PA),  Defensoria  Pública da União (DPU) e

Defensoria Pública do Estado (DPE), em conjunto com o Conselho Nacional de Direitos

Humanos (CNDH), o Fundo de Populações das Nações Unidas (ONU), a Embaixada da

União  Europeia  no  Brasil  (EUR),  o  Instituto  Brasileiro  de  Meio  Ambiente  e  Recursos

Ambientais  Renováveis (IBAMA),  a  Fundação Nacional  do Índio (FUNAI)  e o Instituto

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), com a participação de professores

e pesquisadores que realizam pesquisas na região, além de representantes da sociedade

civil com atuação na localidade.

A equipe de  Vistoria  Interinstitucional constituiu-se a partir  de  Edital  de  Comunicação

expedido em atuação coordenada pelo Ministério Público Federal, Ministério Público do

Estado do Pará, Defensoria Pública da União e Defensoria Pública do Estado do Pará,

tendo em vista a convergência de investigações em curso em cada uma das instituições.

O  ponto  de  partida  da  vistoria  é  a  compreensão  de  que  a  Volta  Grande  do  Xingu

concentra espaço biótico e cultural único, com características naturais e socioambientais,

materiais e imateriais, merecedoras da mais alta proteção, sendo que a instalação da

UHE Belo Monte mediante desvio do curso do rio Xingu foi autorizada sob a condição de

1 Santo Padre Francisco. Encíclica Laudato Si: Sobre o Cuidado da Casa Comum. Roma, 2015. 

Disponível em: <http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-

francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html>

http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html
http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html
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que seriam adotadas as medidas necessárias para a manutenção das condições de vida

na região. Em especial à garantia de um hidrograma mínimo necessário à reprodução das

condições ecológicas e à manutenção dos recursos naturais indispensáveis à reprodução

física e cultural das comunidades residentes, indígenas e não indígenas.

Para as instituições responsáveis pela vistoria persistiam fundadas e graves incertezas a

respeito do cumprimento das obrigações indispensáveis para garantia da vida na Volta

Grande do Xingu, como demonstram os documentos do próprio licenciamento ambiental

da hidrelétrica no que se refere ao hidrograma previsto, assim como a situação concreta

de estrangulamento  econômico,  social  e  cultural  vivida  pelas  comunidades da região,

constatada já anteriormente em visitas, audiências públicas e reuniões. 

À incerteza sobre a viabilidade do chamado Hidrograma de Consenso soma-se a dúvida

sobre a higidez e transparência das informações veiculadas ao licenciador da UHE Belo

Monte e a abertura da região para exploração dos recursos naturais em escala industrial,

pelo  Estado  do  Pará  sem a  devida  precaução,  desconsiderando  instabilidade  de  um

ambiente sob monitoramento, com risco de sobreposição descontrolada de impactos.

A Vistoria Interinstitucional foi pensada, por conseguinte, para que fossem verificados in

loco o cumprimento das obrigações estatais e das ações previstas como condição para

garantia da vida no Trecho de Vazão Reduzida do rio Xingu, bem como para verificas os

aspectos naturais e socioambientais merecedores da mais alta proteção na região. 

E foi organizada de modo a levar uma diversidade de olhares institucionais e científicos

até as comunidades que sofrem os impactos mais severos e diretos da usina hidrelétrica

de  Belo  Monte.  Com  isso  seria  possível  unir  um  diagnóstico  multidisciplinar  ao

fortalecimento da capacidade de ação das instituições envolvidas.

O que se constatou in loco é uma grave violação de direitos humanos, mediante atuação

de uma empresa para completa modificação da vida das comunidades da Volta Grande

do Xingu, a assumir uma dimensão ecocida e genocida, que deverá ser devidamente

apurada.

As  constatações  da  vistoria  presentes  neste  relatório  apontam  a  necessidade  de

intervenção  imediata.  Como  forma  de  ruptura  de  um  processo  de  esvaziamento

populacional da Volta Grande do Xingu, por ausência de condições ambientais, sociais e

econômicas para reprodução da vida. E como forma de garantir que a implementação do

hidrograma  previsto  para  o  chamado  Trecho  de  Vazão  Reduzida  não  gere  danos

irreparáveis ao meio ambiente natural e socioambiental.
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Mesmo antes da operação da usina em sua capacidade máxima, está evidente que o

fluxo  do  rio  Xingu  na  região  da  Volta  Grande  não  garante  o  alagamento  de  áreas

essenciais para reprodução das espécies, a indicar fundados receios quanto à higidez do

Hidrograma de Consenso previsto (que imporá à região uma redução brusca da vazão

atual), quando sua condição de aplicabilidade  era a manutenção dos ecossistemas.

Causou perplexidade a repetição da mesma narrativa por todos os moradores, sobre o

visível emagrecimento das espécies aquáticas, ao tempo em que os pronunciamentos da

concessionária Norte Energia não alertavam para a problemática dessa situação.

Ao contrário,  há mais de um ano e meio sem divulgar relatórios semestrais sobre os

impactos do fechamento do rio sobre os indígenas, o que se verifica é um círculo vicioso

em que a concessionária Norte Energia afirma não haver transformações significativas na

região, nega ação mitigatória e segue livremente com sua intervenção no rio Xingu e na

vida das comunidades, hoje desmanteladas.

O que se verifica in loco é que a vida na Volta Grande do Xingu está sendo sacrificada, e

que essas populações vêm sendo testadas na sua capacidade de resistência. 

Pescadores, ribeirinhos, indígenas Arara, Xipaya e Yudjá – conhecidos como povo das

águas  –  todos  ligados  umbilicalmente  ao  rio  Xingu,  assistem  sem  compreender  as

transformações que se operam no seu ambiente natural e permanecem na localidade,

inseguros, sem comunicação, sem navegação, sem estradas adequadas, sem fonte de

renda que mitigue a perda de sua atividade principal, sem apoio para escoamento da

produção e sem políticas públicas que deveriam ter antecedido o barramento do Xingu,

como as obras de saneamento e fortalecimento das ações de saúde e educação. 

A promessa de um plano de vida para a região permanece algo cada dia mais distante

dessas populações. 

Impressiona que parte das comunidades sequer é considerada como impactada e que as

distinções operadas pela concessionária para acesso a direitos humilha e violenta cada

um dos moradores, além de impulsionar conflitos e potencializar o sentimento de que é

necessário queimar pneus e bloquear estradas para se obter algo nesse processo.

A equipe de  Vistoria Interinstitucional,  ao percorrer a Volta Grande do Xingu, acessou

relatos da atuação de uma empresa violadora de direitos humanos e constatou o risco

que envolve o seguimento de intervenções no rio Xingu sem as devidas cautelas para

garantia  de  um  hidrograma  suficiente  para  a  reprodução  dos  ecossistemas  naturais,

impondo-se a adoção das medidas adequadas por cada uma das instituições envolvidas,
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nas suas esferas de atuação, para proteção desse ambiente natural e socioambiental e

para responsabilização dos agentes violadores de direitos humanos.

O  presente  relatório  traz  um  breve  histórico  da  região  da  Volta  Grande  do  Xingu  e

apresenta de forma detalhada cada uma das missões realizadas no contexto da vistoria,

descritas  por  relatores  que  fizeram  parte  das  equipes.  Após  os  relatos  constam  as

considerações de pesquisadores que acompanharam as atividades, com foco nos eixos

de suas especialidades.

As constatações de vistoria foram sintetizadas neste relatório a partir das verificações in

loco e  dos  pronunciamentos  dos  pesquisadores  que  acompanharam  a  missão,

considerando  eixos  temáticos,  definidos  de  modo  a  facilitar  a  definição  dos

encaminhamentos necessários.

Cópia  do  presente  relatório  deverá  ser  entregue  às  comunidades  visitadas,  uma vez

definidas as medidas que serão adotadas, em cumprimento ao compromisso de retorno

afirmado e como forma de garantir transparência e controle da atuação das instituições

públicas que guardam responsabilidade sobre a fiscalização do processo de intervenção

no rio  Xingu empreendido pela concessionária  Norte Energia,  bem como pelas novas

intervenções  que  vêm  sendo  autorizadas  pelo  Estado  do  Pará  sem  as  garantias

adequadas.

Thais Santi Cardoso da Silva

Sadi Flôres Machado

Procuradores da República em Altamira

Ministério Público Federal
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1. DETALHAMENTO DA MISSÃO

A Vistoria  Interinstitucional  na  Volta  Grande  do  Xingu  foi  planejada  com  objetivo  de

verificar  in  loco  os  atributos  naturais  e  socioambientais  merecedores  da  mais  alta

proteção na região e o cumprimento das obrigações estatais e do empreendedor da UHE

Belo Monte, consistentes na necessidade de garantia da vida na Volta Grande, como

condição para o desvio do curso do rio Xingu para abastecer as turbinas da hidrelétrica. 

A missão foi promovida mediante ação articulada do Ministério Público Federal, Ministério

Público do Estado do Pará, Defensoria Pública da União e Defensoria Pública do Estado

do Pará, tomando como ponto de partida as inúmeras investigações em curso nessas

instituições, conforme descrito no Edital de Convocação da vistoria, anexo ao presente

relatório. 

Foram convidadas a participar da missão instituições que, nas suas esferas de atuação,

pudessem contribuir para a garantia das condições de reprodução da vida na região, bem

como para proteção do patrimônio material e imaterial atualmente em risco. 

Foram ainda convidados a participar da missão na Volta Grande do Xingu as instituições

responsáveis  pelo  licenciamento  ambiental  da  UHE  Belo  Monte  e  professores  e

pesquisadores que tenham trabalhos com a temática da região. 

Participaram da missão:

Ministério Público Federal

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão

Ministério Público do Estado do Pará

Defensoria Pública da União

Defensoria Pública do Estado do Pará

Conselho Nacional de Direitos Humanos

Fundo de Populações da Organização das Nações Unidas

Embaixada da Comunidade Europeia no Brasil

Universidade Federal do Pará

Movimento Xingu Vivo para Sempre

Fundação Nacional do Índio

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
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Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

No total, 60 pessoas representando as instituições participaram da vistoria, que ocorreu 

durante dois dias, 25 e 26 de fevereiro de 2019, percorrendo trechos por estrada e por rio 

nos municípios de Altamira, Senador José Porfírio, Vitória do Xingu e Anapu. Foram 

convidados a acompanhar a inspeção representantes do Governo Federal, do Governo do

Estado do Pará e dos Governos dos municípios de Senador José Porfírio, Vitória do Xingu

e Anapu, bem como da concessionária Norte Energia S.A. 

Antes dos trabalhos de campo, foi realizada reunião no dia 24 de fevereiro de 2019, no 

auditório da Universidade Federal do Pará em Altamira, onde foram expostos o 

planejamento e a organização dos trabalhos, bem como o detalhamento do Plano de 

Ação. 

A metodologia da vistoria consistiu na consolidação de um olhar qualificado para 

aproximação das condições de vida no chamado Trecho de Vazão Reduzida do Rio 

Xingu, mediante visita a 25 comunidades da Volta Grande atingidas pelos impactos da 

UHE Belo Monte, com reuniões pré-agendadas para ouvir os moradores; visitas aos 

equipamentos públicos de saneamento, saúde e educação; conversas com lideranças 

locais e observações sobre a situação ecológica e social através dos pesquisadores 

participantes. Tudo foi registrado em fotos, áudios, vídeos e por escrito.

No planejamento da Vistoria,  foram consideradas diversas questões, tendo em vista a

importância da Volta Grande do Xingu como espaço biótico e cultural de características

naturais e socioambientais, materiais e imateriais únicas, portanto merecedoras da mais

alta proteção; e a condição de instalação da UHE Belo Monte, mediante o desvio do curso

do rio Xingu, de que fosse garantida a sustentação da vida no chamado Trecho de Vazão

Reduzida,  em especial  mediante  um hidrograma mínimo suficiente  à  reprodução  das

condições ecológicas da região e à manutenção dos recursos naturais  necessários à

reprodução física e cultural das comunidades residentes, indígenas e não indígenas.

Para  o  alcance  dos  objetivos  da  missão  e  melhor  qualidade  nos  diálogos  com  as

comunidades, foi necessária a divisão das equipes de vistoria, em grupos constituídos de

modo a garantir um olhar qualificado e multidisciplinar para todas as situações, bem como

a  presença  institucional  de  promotores,  procuradores  e  defensores  públicos  com

atribuição sobre as diversas localidades. Deste modo as equipes foram acompanhadas de
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especialistas nas diversas áreas, com fito de garantir  a melhor tradução possível  dos

cenários encontrados.

A missão  contou  com  apoio  da  Polícia  Militar  e  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  que

acompanharam todas as equipes de vistoria.

Conforme  Plano  de  Ação  anexo  ao  presente  relatório,  foram  visitadas  as  seguintes

comunidades, com pernoite na Terra Indígena Paquiçamba: 

Vila Pirarara (Projeto de Assentamento Ressaca)

Vila Ressaca

Vila Ouro Verde e Itatá

Vila do Garimpo do Galo

Aldeia São Francisco

Ilha da Fazenda

Comunidade São Pedro/Caitucá

Comunidade Landi

Localidade Ituna

Localidade Bacajaí

Aldeia Paquiçamba (Terra Indígena Paquiçamba)

Aldeia Muratu (Terra Indígena Paquiçamba)

Aldeia Furo Seco (Terra Indígena Paquiçamba)

Comunidade Mayca (Terra Indígena Paquiçamba)

Aldeia Terra Wangã (Terra Indígena Arara da Volta Grande)

Aldeia Guari Duã (Terra Indígena Arara da Volta Grande)

Aldeia Itikon (Terra Indígena Arara da Volta Grande)

Comunidade Rio das Pedras

Vila Izabel

Lote 94
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Comunidade Nova Conquista

Comunidade dona Odete Curuaya

Comunidade dona Warislene

Comunidade dona Miriam Xipaya

Comunidade Xipaya vizinha às instalações da mineradora Belo Sun

Após a vistoria, no auditório da UFPA em Altamira, nova reunião ocorreu no dia 27 de

fevereiro  para  apresentação  das  constatações  preliminares  e  definição  de

encaminhamentos emergenciais,  considerando as atribuições das diversas autoridades

envolvidas.  Para a  reunião de retorno,  foram convocados representantes do Governo

Federal, do Governo do Estado do Pará e dos Governos dos municípios de Senador José

Porfírio,  Vitória do Xingu e Anapu,  como também, novamente, a concessionária Norte

Energia S.A. A reunião de retorno foi presidida pela Procuradora Federal dos Direitos do

Cidadão, Deborah Duprat.
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2. BREVE INTRODUÇÃO À VOLTA GRANDE DO XINGU2

Digam-nos:  qual  é  o  nome  deste  rio?  “Este  rio  não  tem  nome.
Dizemos  simplesmente  Iya  ithabï  (rio  ou  canal  principal  de  uma
bacia hidrográfica).

Digam-nos: o que quer dizer seu nome? “Nosso nome, Yudja, nós o
temos porque somos deste  rio,  porque nós outros  fomos criados
neste rio”. (Lima, 1995, página 65)3

Através  do  curso  de  130  quilômetros  de  rio,  o  terceiro  maior
tributário do Amazonas cai 90 metros e muda o curso por volta de 90
graus em três grandes curvas. A serpentina do caminho da Volta
Grande  marca  a  fuga  do  Xingu  da  beirada  norte  do  Escudo
Brasileiro  (acima).  A  primeira  volta  está  em  frente  a  cidade  de
Altamira, onde um limiar de basalto interrompe o curso do rio e o
envia à direção sudeste. Abaixo de Altamira, o Xingu é brevemente
um canal singular de dois quilômetros de largura. Assim que entra
na Volta Grande, o Xingu rapidamente se desenreda em largas e
estreitas tranças vagamente tecidas em ilhas e bancos de areia. Na
ponta  sul  da  Volta  Grande,  o  curso  do  Xingu  é  novamente
interrompido, dessa vez pelo limite noroeste do cinturão de granito
das Três Palmeiras. Aqui, na segunda maior volta do Xingu, o curso
inteiro do rio é redirecionado à nordeste na porção final da Volta
Grande.(Sabaj Perez, 2015, sem paginação) 4

O cenário da Volta Grande do rio Xingu, em Altamira, oeste do Pará, era, até a primeira

década do século XXI,  um deslumbrante labirinto  de ilhas,  praias,  pedrais  e  florestas

alagáveis. As características ecológicas ímpares da região, em que o rio Xingu faz uma

acentuada  curva  para  baixo,  logo  após  a  cidade  de  Altamira,  conformaram  durante

séculos um conjunto de ecossistemas singulares,  lar  de espécies  endêmicas como o

acari-zebra e de sociedades indígenas e ribeirinhas com modos de vida em permanente

2 Por Helena Palmquist (MPF)

3 Stolze Lima, Tania. A Parte do Cauim etnografia juruna. Museu Nacional, Universidade Federal do Rio 

de Janeiro,1995

4 Do original: “Over the course of 130 river kilometers, the third largest tributary to the Amazon falls 90 
meters and changes course by about 90 degrees in each of three major bends. Volta Grande’s 
serpentine path marks the Xingu’s departure from the northern rim of the Brazilian Shield (above ). The 
first bend is at the riverfront city of Altamira, where a basalt sill halts the Xingu’s northerly course and 
sends it in a southeasterly direction. Just below Altamira, the Xingu is briefly a singular channel two 
kilometers wide. As it enters Volta Grande, the Xingu soon unravels into large and small braids loosely 
woven through countless lens-shaped islands and shoals. At the southern end of Volta Grande, the 
Xingu’s course is again disrupted, this time by the northwestern limits of the Três Palmeiras greenstone 
belt. Here, at the Xingu’s second major bend, the entire river is redirected northeasterly into the 
downstream half of Volta Grande”. Sabaj Perez, Mark. Where The Xingu Bends and will soon break. 
American Scientist, November-December 2015, Volume 103, Number 6, Page 395. Disponível em: 
<https://www.americanscientist.org/article/where-the-xingu-bends-and-will-soon-break>
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auto inserção nas tramas multiespécie que compõem esses ecossistemas, na formulação

de Tânia Stolze de Lima.5

A ocupação da Volta Grande do Xingu ao longo da história de colonização da Amazônia

foi sendo alterada pela afluência de migrantes que, em ondas que acompanhavam os

grandes ciclos de invasão de territórios até então indígenas, formaram o que são hoje

cerca de 25 comunidades, de indígenas em territórios demarcados (os Arara da Terra

Indígena Arara da Volta Grande, os Juruna da Terra Indígena Paquiçamba e os Xikrin da

Terra  Indígena  Trincheira-Bacajá);  de  indígenas  ribeirinhos  em  terras  ainda  não

demarcadas,  como  as  comunidades  de  São  Francisco  (Juruna  Yudjá)  e  do  Jericoá

(Xipaya e Curuaia); de ribeirinhos, indígenas, garimpeiros e agricultores, como as da Ilha

da Fazenda e das Vilas Ressaca, Galo, Itatá, Caitucá e outras.

As ondas colonizatórias foram iniciadas em meados do século XVII por missionários que

aldearam e tentaram promover a catequização de vários povos no médio Xingu; seguidas

por  patrões  da  borracha  que  promoveram  os  chamados  descimentos,  capturando

indígenas para o trabalho escravo no século XIX; o estabelecimento de comunidades que

se dedicavam ao garimpo, à extração madeireira ou à captura de felinos para a venda de

peles (os chamados gateiros) após a suplantação da borracha amazônica pelos plantios

asiáticos no mercado internacional; e a grande afluência de migrantes em busca de terra

durante a ditadura militar, na abertura da Transamazônica, com a política de atração e

contato instalada no chamado “milagre econômico” da década de 1970.

O resultado dos séculos de colonização se traduziu em toda a região do médio Xingu, que

a Volta Grande integra, em genocídio indígena, com todas as constantes do processo

genocida  presentes:  desterritorialização  de  povos  (caso  dos  Xipaya,  Curuaia,  Juruna

Yudjá e Arara);  imposição de trabalho escravo (para todas as etnias);  epidemias que

provocaram mortandades significativas (como no caso dos Araweté e Arara); interdição da

língua e dos costumes (caso dos Juruna Yudjá  e  dos Arara)  e  inúmeros massacres,

sobretudo durante os períodos das missões e dos seringais.

O  Padre  Torquato  propiciou  a  primeira  observação  etnográfica
valiosa  dos  Juruna,  feita  em  1842,  pelo  príncipe  Adalberto  da
Prússia, cujo livro de viagem (Brasil: Amazonas, Xingu) é uma obra-
prima.  Segundo  Adalberto,  aquele  Padre  estimava  em  2000  a

5 Lima, Tania Stolze, comunicação pessoal em 28/05/2019.
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população  Juruna  de  nove  aldeias,  situadas  entre  Tavaquara  e
Piranhaquara (a montante).

1863  (apenas  20  anos  após  a  visita  do  príncipe  Adalberto):  os
Juruna somam 250.

1884:  viagem  de  von  den  Steinen.  Pouco  mais  de  200  Juruna
habitam cinco aldeias localizadas entre Piranhaquara e Pedra Seca
(a montante).

1896: viagem de Henri Coudreau. Os Juruna vivem circunstâncias
que levam o viajante  francês a  anunciar  a  iminência de  extinção
desta tribo “ainda primitiva”. Estima sua população em 150 e informa
que ela consiste em dois grupos, além de diversos indivíduos em
condição de “propriedade” de seringalistas. Um dos grupos vive em
Praia Grande, nas proximidades da atual Altamira, em torno de um
chefe chamado Murato; o outro vive, ou erra, a grande distância da
Volta  Grande,  a  jusante  da  foz  do  rio  Fresco  até  a  Cachoeira
Comprida.  Coudreau não os  conheceu senão por  vestígios  muito
recentes,  como  sua  aldeia  recém  abandonada  e  seus
acampamentos. (...)

1910: o seringalista Constantino Viana se estabelece a jusante de
Pedra Seca e subordina os Juruna.

1916: Nimuendaju trava conhecimento com um bando de Juruna em
Altamira, colhe uma lista de palavras e faz um levantamento de sua
população: 50 pessoas, chefiadas por Máma. No mesmo período, a
população do grupo que vive na Volta Grande é estimada em 15
pessoas. Segundo Nimuendaju, naquele ano os Juruna acabavam
de abandonar a Pedra Seca para se estabelecer bem a montante,
na  Cachoeira  Von  Martius.  Numa  carta  de  1920  (publicada
recentemente), endereçada ao Diretor do Serviço de Proteção aos
Índios, ele resume brevemente o estado de “alguns restos de tribos
[Assurini, Arara, Juruna, Shipaya e Kuruaya], míseros despojos que
a  onda  dos  caucheiros  não  afogou  no  seu  avanço  brutal”,
registrando  um  fato  que,  apesar  de  recente,  os  Juruna  nunca
mencionaram  para  mim:  a  experiência  junto  aos  Brancos  no  rio
Fresco  (onde  se  acredita  que  os  Brancos  foram  criados):  “Os
Juruna, antigamente a tribo mais importante do Xingu, sofreu todo o
peso do avanço dos seringueiros. Especialmente o pessoal do Crl.
Tancredo  Martins  Jorge,  na  boca  do  rio  Fresco  cometeu,  do
assassinato para baixo, toda sorte de crimes contra estes pobres,
até que eles se revoltaram e fugiram, chefiados pelo seu Tuxáua
Máma,  para  além  das  fronteiras  do  Mato  Grosso,  onde  se
estabeleceram numa  ilha  acima  da  Cachoeira  de  Martius.  Lá  os
encontrou Fontoura quando em comissão da Defesa da Borracha
desceu o Xingu do Mato Grosso em 1913 (?). Em seguida os Juruna
fizeram as pazes com o seringueiro  Major  Constantino Viana,  da
Pedra Seca, que com eles tripulou as suas embarcações em 1916 e
desceu a Altamira onde em poucos dias morreram 11 dos Juruna.
Quando os sobreviventes voltaram com esta notícia o velho Máma
fugiu com o resto novamente rio acima, e ninguém sabe hoje do
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paradeiro deste bando que se compõe de umas 40 cabeças. Um
outro bandozinho, a família do Tuxáua Muratú, umas 12 pessoas,
conservou-se,  protegido  pelas  terríveis  cachoeiras  da  ‘Volta’  do
Xingu,  no  Salto  Jurucuá,  pouco  abaixo  da  boca  do  Pacajá”
(Nimuendaju, 1993: 151). (Lima, 1995, páginas 67 a 69)

O Salto Jurucuá referido por Nimuendajú no texto citado são as Cachoeiras do Jericoá

que Adauto Arara, em seu depoimento durante a Vistoria Interinstitucional promovida pelo

MPF, intitula a “barragem natural” que os peixes sempre souberam transpor quando havia

cheia na Volta Grande do Xingu. A cheia e a seca; a vazante e a enchente. Sempre foram,

ao longo de três séculos de colonização genocida na região do médio Xingu, mesmo com

invasões,  guerras,  aldeamentos,  descimentos,  massacres  e  interdições  racistas,  as

marcações do tempo da vida para o arranjo multiespécies que ali conseguiu permanecer

ao longo dos séculos.

Na etnografia de Tânia Stolze Lima sobre os Juruna, registra-se a importância do regime

de águas no modo de vida desse povo.

A vida econômica dos Juruna se desenvolve em estreita articulação
com o regime das chuvas, em sua determinação do nível do rio tanto
quanto em sua ligação com o movimento geral  de renovação da
natureza. Os Juruna distinguem duas estações, “tempo da chuva”
(outubro-abril)  e  “tempo  da  seca”  (maio-setembro),  também
caracterizadas  como  “tempo  da  cheia”  e  “tempo  da  vazante”.  A
noção de cheia é utilizada para a contagem dos anos: “passaram-se
duas  cheias”  corresponde  aproximadamente  a  passaram-se  dois
anos.  Com  efeito,  sob  a  perspectiva  do  ritual,  parece  legítimo
encarar abril como o período de passagem para um novo ano. As
chuvas diminuem sensivelmente,  a  vazante  se  inicia  marcando o
tempo da colheita da mandioca nova, dita propiciar um cauim de
grande força embriagante, e que é de direito dedicar aos mortos.
(Lima, 1995, páginas 96-98)

O antropólogo Antônio Carlos Magalhães, na histórica publicação Tenotã-Mõ, de 2005,

também apontava a importância da diversidade étnica na região do médio Xingu6 e a

6 A região do médio Xingu notabiliza-se por se constituir no que pode ser considerado uma grande 
província multiétnica, reunindo povos pertencentes a três dos quatro macro-troncos lingüísticos 
existentes no Brasil – Tupi, Jê e Karib; não existindo apenas falantes de língua Aruak. Tal fato torna essa
região, que se insere no que Galvão [1979 (1959)] denominou de “área cultural Tocantins-Xingu”, 
excepcionalmente representativa da diversidade lingüística e cultural dos indígenas na Amazônia 
brasileira e especialmente no estado do Pará. Assim, pertencentes ao tronco lingüístico tupi são 
encontrados os povos indígenas - Asurini do Xingu, Araweté, Juruna, Kuruaya, Parakanã e Xipaya. De 
língua jê, tem-se os Kayapó, os Xikrin do Bacajá e os Kararaô, os dois primeiros bastante populosos. De
língua karib, os Arara que, por sua vez, estão distribuídos em dois grupos distintos: aqueles contatados 
pela FUNAI em meados dos anos oitenta do século passado, residentes nas Terras Indígenas Arara e 
Cachoeira Seca, e aqueles que entraram em contato com a população regional em fins do século XIX e 
princípios do século XX, conhecidos hoje como Arara do Maia. Além dos índios aldeados, encontram-se 
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complexidade  dos  impactos  e  danos  que  poderiam  advir  para  os  grupos,  quando

considerados os diversos graus de contato com a civilização envolvente, bem como as

relações próprias de cada povo com o rio, as condições ecológicas e suas estratégias de

sustento. Tais povos, diz o especialista, estabeleceram atividades econômicas no âmbito

de suas relações interétnicas conjugadas às estações de chuva e de seca da região

amazônica.

A questão da geração de renda entre esses índios é particularmente
importante se tomarmos em conta a vulnerabilidade em que eles se
colocam frente a sociedade regional e à dependência que daí deriva.
Isto significa reconhecer que as alterações territoriais incidem sobre
uma gama de relações inter e intraétnicas no âmbito de um espaço
social  extremamente  frágil.  Portanto  é  preciso  estar  claro  que as
mudanças socioambientais que venham a existir sejam no sentido
de viabilizar  contextos  sociais,  econômicos e ambientais  positivos
que  possibilitem  uma  melhor  adequação  quer  no  controle  do
território,  quer  na  geração  de  renda  entre  os  índios  (Magalhães,
2005, página 259)

No mesmo volume, Oswaldo Sevá, um dos organizadores da obra, descrevia a

Volta Grande do Xingu como “um dos maiores monumentos fluviais do país ainda

não destruídos e pouco mexidos.

O trecho chamado de Volta  Grande do rio  Xingu,  é  algo tão
peculiar, que talvez seja único na Amazônia, nestas dimensões.
O formato do rio indica isto: o Xingu vem lá de MT, descendo
sempre do Planalto Central e seus patamares, num rumo geral
para o Norte, para desembocar no rio Amazonas. Ao chegar em
Altamira seu rumo está um pouco inclinado para a direita, no
sentido  Nordeste,  e  aí  o  rio  dobra  quase  90  graus  como se
tivesse sido “obrigado” pela geomorfologia do planeta, pelo seu
relevo neste trecho. Como se o rio tivesse que se desviar do
escudo  cristalino  do  Planalto  Central  Brasileiro,  até  encontrar
passagens para atravessar esta beirada rochosa, esse degrau
mais baixo deste extenso Planalto brasileiro, onde ele chega o
mais perto possível da margem direita do rio Amazonas. (Sevá,
2005, página 192)

As  riquezas  únicas  da  região  foram  reconhecidas  oficialmente  também  pelo  Estado

brasileiro,  que  incluiu  a  Volta  Grande  do  Xingu  como  área  de  “importância  biológica

nas sedes municipais, como Altamira, Vitória do Xingu e Senador José Porfírio, grupos ou famílias 
constituídos por alianças matrimoniais interétnicas ou não, acerca dos quais as informações existentes 
são ainda preliminares e não sistemáticas. Há também grupos indígenas isolados, que se encontram em
três áreas: na Terra do Meio, entre os Rios Iriri e Xingu e a Transamazônica; entre os Rios Iriri e Curuá e
daí até a Br-163, e na Bacia do Rio Bacajá (Magalhães, Antonio Carlos. Índios e barragens: a 
complexidade étnica e territorial na região do Médio Xingu. In: Tenota-mô, 2005, página 257)
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extremamente alta”  para conservação da biodiversidade,  em portaria  do Ministério  do

Meio Ambiente de 2007.  A classificação integrava o Mapa das Áreas Prioritárias para

Conservação,  publicado  e  atualizado  pelo  MMA  com  base  em  recomendações  da

Convenção sobre a Diversidade Biológica das Nações Unidas7.

Em texto8 publicado na revista American Scientist na edição de novembro-dezembro de

2015,  Mark  Sabaj  Perez  descreve  de  que  modo  a  formação  geológica  e  o  regime

hidrológico  se  combinaram  na  Volta  Grande  do  Xingu  de  maneira  a  assegurar

“performances brilhantes” de especiação e adaptação para um conjunto de mais de 450

peixes de 48 famílias, sendo que o mais conhecido, o acari-zebra batizado por suas listras

em preto e branco, é o arquétipo do hobby de criação de peixes tropicais, famoso no

mundo inteiro e fonte significativa de renda para os moradores da região.

Mas tudo mudaria com Belo Monte.

Antes intitulado Kararaô, o aproveitamento hidrelétrico da queda natural existente na Volta

Grande do Xingu é um projeto desenhado na ditadura militar brasileira, a partir de estudos

de engenharia realizados pelo CNEC – Consórcio Nacional de Engenheiros Construtores.

Criada em 1959 por professores da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo

(USP), a empresa foi comprada em 1969 pelo Grupo Camargo Corrêa e passou a projetar

as hidrelétricas construídas pela empreiteira durante e após a ditadura, inclusive a de

Tucuruí, no rio Tocantins, no Pará.

Em  2010,  a  CNEC  foi  adquirida  pelo  grupo  australiano
WorleyParsons, consultoria de energia que atua em 45 países nos
cinco continentes. Mesmo passando para as mãos de outro grupo
econômico, a CNEC permaneceu com projetos no Xingu e Tapajós.
Ela  foi  contratada  pela  Norte  Energia  para  a  implantação  e
gerenciamento de programas socioambientais da usina hidrelétrica
de  Belo  Monte,  no  Xingu.  Também  foi  a  CNEC  WorleyParsons
Engenharia  a responsável  por  elaborar  o  EIA/Rima da usina São
Luiz  do  Tapajós,  finalizados  ano  passado.  (Maciel,  2015,  sem
paginação)

O desenho inicial  feito pela CNEC previa um alagamento da ordem de um milhar de

quilômetros  quadrados,  metade dos  alagamentos  provocados no Tocantins  (PA),  com

7 Em março de 2019, durante a confecção deste Relatório de Vistoria, o Ministério do Meio Ambiente retirou
de seu site na internet, sem explicações à sociedade, todo o conteúdo relativo às Áreas Prioritárias para 
Conservação da Biodiversidade.
8 Disponível em: <https://www.americanscientist.org/article/where-the-xingu-bends-and-will-soon-break> 
Acesso em: 28 de fevereiro de 2019
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Tucuruí  e  no  Uatumã  (AM)  com Balbina,  para  a  região  de  Altamira.  Diante  da  forte

resistência de movimentos indígenas e ambientalistas, materializados na célebre imagem

de Tuíra Kayapó encostando o facão no rosto de um resignado diretor da Eletronorte, no

Encontro dos Povos Indígenas do Xingu, em Altamira, em 1989; e também da pequena

capacidade de financiamento dos organismos financeiros nacionais, o desenho inicial foi

abandonado.

Por volta do ano 2000, no governo de Fernando Henrique Cardoso, já rebatizada de Belo

Monte, a usina foi novamente anunciada como um projeto estatal, com a contratação da

Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa  e  ao  Desenvolvimento  do  Pará  (Fadesp)  para  a

realização de estudos de impacto ambiental. A tentativa foi frustrada mais uma vez por

uma combinação de fatores: persistia a pequena capacidade de financiamento do país,

em uma época de cortes nos investimentos públicos e, ao mesmo tempo, o MPF no Pará

passou  a  questionar  o  projeto  com base  na  ausência  de  autorização  do  Congresso

Nacional e de oitivas aos indígenas, garantias inscritas na Constituição brasileira. Esse

questionamento judicial, que resultou em derrota do projeto de Belo Monte em todas as

instâncias do poder Judiciário, consiste na primeira ação civil pública do MPF contra a

usina, de 29 processos que depois se seguiram.

Em abril de 2005, na sede do MPF no Pará, a cúpula do setor elétrico brasileiro, sob a

presidência de Luiz Inácio Lula da Silva, foi recebida pelo procurador da República Felício

Pontes  Jr.,  autor  da  primeira  ação  contra  Belo  Monte.  Entre  os  visitantes,  Adhemar

Palocci,  então  diretor  da  Eletronorte,  e  Valter  Cardeal,  diretor  da  Eletrobrás.

Acompanhada  de  advogados  e  técnicos,  a  dupla  queria  saber  quais  os  empecilhos

jurídicos para o avanço do projeto da usina. Em resposta, o procurador tentou explicar as

exigências constitucionais para a empreitada, incluindo-se a necessidade de consulta aos

indígenas afetados, só após a qual deveria haver autorização do poder Legislativo para o

início dos estudos. Não foi ouvido, como demonstra a sucessão de fatos após a reunião.

Ato contínuo, no mesmo mês, o governo federal propôs e o Congresso Nacional aprovou

o Decreto Legislativo 788/2005, que autorizou os estudos de impacto de Belo Monte no

rio  Xingu,  em  tramitação  que  foi  caracterizada  por  um  parlamentar  como  “projeto

relâmpago”, tamanha a rapidez9, e por isso mesmo sem a necessária oitiva aos povos

9 Das notas táquigráficas da sessão do Senado: “O Sr. LUIZ OTÁVIO (PMDB-PA) ... A única observação
que quero acrescentar no meu aparte é a seguinte: estou na Casa há mais de sete anos, e há projetos que
estão aqui desde que cheguei e não saem das comissões, não andam. São projetos de vários para não
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afetados, prevista tanto na Constituição brasileira quanto na Convenção 169 da OIT. O

novo desenho do aproveitamento hidrelétrico foi  apresentado à sociedade brasileira,  a

partir de então, como inovador. Batizada de usina a fio d’água, Belo Monte passou a ser

propagandeada como um exemplo  de respeito  aos direitos  socioambientais  porque o

reservatório deixaria de inundar mais de mil quilômetros quadrados e, em troca, a água da

Volta  Grande  do  Xingu  seria  desviada  para  uma  área  de  comunidades  agrícolas

(removidas, por consequência), onde foi construído o chamado Reservatório dos Canais.

A propaganda orgulhosamente dizia  que “nenhuma terra indígena será alagada”;  mas

propositalmente omitia que pelo menos três terras indígenas seriam desidratadas.

Desidratadas é o termo utilizado por Mark Sabaj Perez em texto já citado em que previu

para a Volta Grande do Xingu as consequências desastrosas do arranjo de engenharia

que o setor elétrico brasileiro publicizava como inovador e ambientalmente correto.

Belo Monte vai afetar diretamente pelo menos 170 quilômetros do
canal  do rio  Xingu por  inundar  quase metade dessa metragem e
desidratar o restante. A resposta dos peixes de corredeiras à porção
inundada é tão clara quanto as águas do próprio Xingu – eles terão
declínio em números, isso se não desaparecerem. Menos claro é o
destino dos peixes que habitam à jusante do reservatório e acima de
Belo Monte, onde a água desviada voltará a se encontrar com o leito
principal do rio. Isso dependerá de quanta água será liberada, para
correr livre abaixo do reservatório (Perez, 2015, sem paginação) 10

Os alertas sobre os riscos do hidrograma previsto  pela Volta  Grande do Xingu foram

muitos e precederam em anos e até décadas a efetiva instalação da usina de Belo Monte.

Ora  chamado em documentos técnicos de  “hidrograma de  consenso”,  ora  de  “vazão

ecológica”, o fato é que o novo regime de águas foi imposto pelo empreendimento e pelo

órgão licenciador como uma realidade a qual não caberia questionamento. A Volta Grande

dizer de todos os senadores. E esse projeto, por incrível que pareça, foi apresentado no dia 8 de julho, na
semana passada. Faz quatro dias que esse projeto foi aprovado na Câmara e vamos aprová-lo aqui no
Senado  hoje.  Eu  nunca  vi  isso!  Manifesto  apenas minha  admiração...  Eu  queria  encaminhar  desde  a
oportunidade que tive de encaminhar a urgência, mas queria saber o motivo de tanta urgência. Isso não
bate!... Essa história de que Belo Monte vai resolver o problema do apagão... Essa obra é para dez anos,
como disse o Presidente José Sarney, ou para quinze ou vinte anos. Então, o motivo não é o apagão. Eu
gostaria apenas de saber – e que alguém me explicasse como – se houve um projeto mais rápido, mais
relâmpago do que esse na história do Congresso Nacional...Temos de fazer de forma, não digo correta, mas
transparente. Não é possível, em uma sessão como a de hoje, chegar aqui de pára-quedas o projeto, e
temos de votá-lo hoje. Por que tem que ser hoje? Em quatro dias! É recorde mundial.  Com certeza esse
projeto vai para Guinness Book...”
10 Do original: “Belo Monte will directly affect at least 170 river kilometers of the Xingu channel by flooding 
nearly half that stretch and dewatering the rest. The response of rapids-loving fishes to the inundated portion
will be as clear as the Xingu itself—they will decline in number if not disappear. Less clear is the fate of 
fishes inhabiting the Xingu below the reservoir and above Belo Monte, where the diverted water rejoins the 
main channel. That will depend largely on how much water is allowed to spill freely below the reservoir.”
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do Xingu foi rebatizada como Trecho de Vazão Reduzida e como tal, deveria se submeter

a um período de testes, de seis anos a contar de 2019 (caso as obras da usina sejam

efetivamente concluídas nessa data).

Ainda que tenham pouco ou nenhum conhecimento do que significa o hidrograma, os

moradores  da  região  compreendem  desde  muito  tempo  o  significado  de  uma  vazão

reduzida  e  por  esse  motivo  muitas  vezes  ao  longo  desse  relatório  vão  se  referir  ao

território onde habitam, alguns milenarmente, como um “cemitério de peixes”, “armadilha

para peixes”,  “enche-vaza”.  Os mais velhos constantemente repetem com tristeza que

“não é mais o mesmo rio”, “o rio está morto”, “esse não é o rio onde me criei”.

Os  depoimentos  dados  pelos  moradores  às  equipes  da  Vistoria  Interinstitucional  em

fevereiro  de  2019,  dolorosos  pelo  que  em  si  representam,  se  transformam  em

testemunhos de barbárie e brutalidade a partir do momento em que são visitados alertas e

avisos  antigos,  muito  anteriores  à  concessão  de  licenças  para  Belo  Monte,  muito

anteriores  às  obras  e  anteriores  ao  momento  em  que  o  Instituto  Brasileiro  do  Meio

Ambiente (Ibama) aceitou renomear a Volta Grande do Xingu e violar o regime de águas

que permitiu por séculos o equilíbrio da vida. Os moradores da região mesmo, em carta

de 10 de maio de 2002, rogaram.

Carta da Volta Grande do Rio Xingu sobre o projeto de Belo Monte.
Volta Grande do Rio Xingu, 10 de maio de 2002. Nós, moradores da
Volta Grande do Xingu (povos indígenas, ribeirinhos e agricultores)
manifestamos  ao  povo  brasileiro,  nossas  preocupações  com  o
projeto  de  construção  de  barragens  no  rio  Xingu.  Seremos  as
pessoas mais afetadas com esse complexo, pois teremos que deixar
nossas casas e nossa terra, onde foram investidas as energias de
nossos ancestrais, para aventurar uma nova vida em outro lugar que
não  sabemos  onde  será.  Teremos  que  começar  tudo  de  novo.
Coisas  que  levamos  anos,  e  até  gerações  para  construir,  sendo
obrigados a mudar nossa cultura e o nosso jeito de viver. Sabemos
que,  em todos  os  lugares  onde  foram construídas,  as  barragens
aumentaram  a  pobreza  dos  que  já  tem  pouco  e  tornaram-se
negócios de altíssima lucratividade para as empreiteiras, indústrias
de cimento e maquinários e para os mais ricos. No caso de Belo
Monte,  a  usina  será  vendida  antes  mesmo  de  ser  construída,
lançando nossa sorte nas mãos das empresas estrangeiras que vão
explorar a usina. Em Lageado (TO) e Manso (MT), barragens que
foram vendidas para empresas privadas,  as populações atingidas
vêm enfrentando  muita  luta  e  humilhação para  negociar  as  suas
indenizações.  Em Tucuruí,  bem perto de nós,  17 anos depois de
inaugurada,  muitas  famílias  lutam  na  justiça  para  conseguir
indenização, e as que já foram indenizadas ainda não conseguiram
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se estabelecer em paz em suas novas propriedades.  Não queremos
essa desgraça para nós. (Tenotamõ, 2005, página 330)

No mesmo volume Tenota-mõ, de 2005,  Oswaldo Sevá e Reinaldo Corrêa Costa,  de

pontos de vista diversos, afirmavam o que a Volta Grande se transformaria no regime de

eterno verão imposto por Belo Monte.

Com o rio sempre “no Verão”,  quando vier o Verão mesmo, seria
muito pior,  uma situação inédita para todos os seres vivos: como
ficarão os  peixes,  retidos  nas poças,  sem chance de circular,  de
nadar  contra  a  correnteza?  E  os  carizinhos  dourados  que  todos
querem vender para o exportador, sumirão? O mosquito da pedra
todos  temem  que  prolifere  ainda  mais,  faz  sentido,  ele  sempre
aumenta no verão. Moluscos há muitos nos bancos de areia, podem
dominar  ou  desaparecer?  E  os  pássaros  que  os  comem?  E  as
cobras e quelônios que estão sempre por  ali?  E as abelhas que
ficam na florada dos arbustinhos das restingas? De tudo que pude
observar “in loco”,  talvez , se houver o barramento ,  o ex- rio no
seco, facilitaria para os garimpeiros, pois a lâmina d’água sempre
seria menor do que hoje, os mergulhadores poderiam ficar mais no
raso, ou até, desnecessários, pois em muitos trechos, o fundo do rio
estará quase sempre à mostra. Podem até procurar ouro com menos
dificuldade e menos custo, só que também eles precisam de água
para  beber  e  lavar  seu  cascalho,  sua  bateia;  e,  suas  dragas
precisam de rio navegável para se deslocar de um ponto a outro de
garimpagem. As pilhas de seus rejeitos, que já afloram atualmente
ficarão como pirâmides ao longo do leito antigo do rio. Para os que
moram nas barrancas e mesmo para dentro, mas próximos do rio,
haveria  um  transtorno  grande,  aumento  de  despesas  com  a
captação de água, e talvez algum colapso em várias das casas e
comunidades que usam água de poço. Isto porque o lençol freático
no verão fica em geral  no nível  de 6 a 8 metros abaixo do solo,
contando-se a partir das barrancas altas do rio, onde ficam as casas.
Se o rio estiver barrado com a vazão bem mais baixa que o usual,
estes lençóis podem baixar metros e metros, e alguns podem secar
de vez. Neste panorama, a chegada na calha do riozão, das vazões
de  descarga  vindas  de  alguns  igarapés  como  o  Ituni,  o  Itata,  o
Pacajaí,  não  muda  muito  este  tipo  de  estiagem  inédita.  Na
confluência do rio Bacajá com o Xingu, o encontro das vazões dos
dois rios produz atualmente algo tipicamente amazônico: no verão, o
rio  Bacajá  vindo  com  pouca  água  pela  margem  direita,  escorre
lentamente  para  dentro  do  Xingu  também  com  pouca  água;  no
inverno, o Xingu pode vir com tanta força que ao invés do Bacajá
despejar  a  sua  água ali  naquele  ponto,  o  Xingu é  que  invade o
afluente e formará uma barreira hidrodinâmica, uma espécie de freio,
que o povo e os engenheiros chamam de remanso. No rio Bacajá,
este  fenômeno  de  remanso  se  prolonga  por  dezenas  de  km  rio
adentro, passando pelos primeiros grandes meandros( Fazenda São
João e Pedra do Indio ), mas talvez não altere o comportamento do
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rio mais acima, na Fazenda Cipaúba e bem mais acima, na Aldeia
Urubu. De toda forma, este remanso poderia nunca mais existir, se
de  fato  forem  liberadas  no  Xingu  as  tais  vazões  infimas,  por
exemplo, 15 a 20 % da vazão normal no inverno. O Bacajá chegaria
com a sua vazão usual, e escorreria direto no Xingu, sem qualquer
resistência ou amortecimento; no trecho final do Bacajá, durante o
Inverno, haveria no lugar do remanso que atualmente se forma, uma
correnteza  mais  veloz  e  um  aumento  na  erosão  das  barrancas.
(Sevá, 2005, páginas 195 e 196)11

Outro tipo de campesinato é o dos ribeirinhos, que constituíram suas
vidas  historicamente  ao  longo  da  Volta  Grande  do  Xingu,  em
contatos  interétnicos  com  os  índios  e  tornaram-se  beiradeiros,
aqueles que se formaram ao longo do período colonial até hoje. A
maior parte dos ribeirinhos da Volta Grande do Xingu mora no trecho
em que segundo os planos oficiais ficará com as “águas baixas”.
Para aqueles que têm como base do modo de vida a sazonalidade
fluvial, entre outras, isso é um golpe duríssimo, pois a dinâmica do
rio  (enchente-vazante)  é  quebrada,  o  que  desestruturaria  toda  a
relação  de  trabalho  relacionada  ao  rio,  principalmente  a  pesca.
Como ficará a reprodução social desse grupo sem a pesca que é a
base das relações comerciais de mercado, que em sua circulação
ficará  alterado.  Se  atualmente  o  peixe  é  levado  via  fluvial  para
Altamira,  após  a  conclusão  da  obra  será  modificado  para  fluvial,
terrestre,  fluvial,  encarecendo  o  produtor  ribeirinho  que  também
vende, farinha, frutas mandioca e necessita de gelo para armazenar
o  peixe.  Nesse  caso,  a  reprodução  social  deste  é  afetada  pelo
estrangulamento da circulação, pois entre os produtos e o mercado
existem  os  caminhos  de  função  além  do  mero  escoamento  de
produção, que não é só econômico, é social e político. Para aqueles
que terão de sair da beira, estes vão para qual lugar? Para longe
dos  rios?,  terão  e  se  adaptar,  à  força,  aos pequenos  e  estreitos
córregos, grotas ou cursos d’água, causando um estranhamento e
cerceamento do modo de vida de ribeirinho para agricultor,  como
aconteceu  em  Tucuruí?  Quais  serão  as  bases  para  o  (re)
assentamento? Para os  que ficarem,  vale  lembrar  que o leito  do
Xingu  é  repleto  de  rochas  que  nos  espaços  entre  elas  e  nas
diáclases formam-se poças d’água parada de várias dimensões que
são propícias originalmente a reprodução do localmente denominado
carapanã-da-pedra, o que irá acontecer sem o período de cheia do
rio? Uma explosão reprodutiva de insetos inviabilizando a ocupação
humana, como aconteceu no rio Tocantins ? (Costa, 2005, páginas
273-274)12

11 Sevá, Oswaldo. A lógica da Volta Grande adulterada: conseqüências prováveis afetando moradores 
urbanos, rurais e ribeirinhos em Altamira e municípios vizinhos; efeitos possíveis para os arquipélagos, 
pedrais, cachoeiras, e na “ria” do baixo Xingu. In: Tenota-mô, 2005, página 192. 

12 Corrêa Costa, Reinaldo. Dias de incertezas: o povo de Altamira diante do engodo do projeto hidrelétrico 
de Belo Monte. In: Tenota-mô, 2005, página 266.
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Parecem premonições, mas na verdade, são apelos e análises científicas e técnicas que

demonstram que a tragédia socioambiental  registrada nas páginas desse Relatório foi

premeditada.

Depois  que  Belo  Monte  estiver  operando,  os  barrageiros  irão
determinar o ciclo hidrológico do Xingu para maximizar a eficiência
da produção hidrelétrica. A quantidade de água recebida pela Volta
Grande vai imitar flutuações sazonais, mas em um nível muito menor
do que a média para o Xingu e sem as variações naturais entre as
estações da cheia e da vazante. A severa e crônica atenuação do
pulso de inundação do Xingu vai isolar permanentemente os habitats
aquáticos  periféricos  do  fluxo  principal,  o  que  vai  os  tornar
impróprios  para  muitas  espécies.  Além  disso,  o  pulso  anual  de
inundação  do  Xingu  é  provavelmente  a  característica  mais
biologicamente produtiva do ecossistema do rio. A resposta final dos
habitantes da Volta Grande ao novo regime é parte de um grande
experimento que nenhum biólogo arriscaria. Os resultados poderão
ser catastróficos. (Perez, 2015, sem paginação)13

O que Perez disse em 2015 é uma previsão que coincide com todos os testemunhos

tomados durante a Vistoria Interinstitucional do MPF em 2019 na Volta Grande: os peixes

não são capazes de se reproduzir, nem de se alimentar, porque a partilha das águas do

Xingu – entre as necessidades dos ecossistemas e das comunidades de um lado, e da

geração de energia elétrica nas turbinas de Belo Monte de outro – está desequilibrada e

impede a reprodução da vida na região. O que vale para os peixes, de acordo com os

testemunhos expostos nas páginas desse relatório e também de acordo com as análises

de cientistas de renome internacional,  vale  para as florestas,  para as comunidades e

povos e para todos os ecossistemas únicos e delicados os quais a Volta Grande do Xingu

permitiu florescer em séculos de registros históricos e científicos.

13 Do original: After Belo Monte is operational, the barrageiros will determine the Xingu’s hydrological cycle
to maximize the efficiency of the hydroelectric production. The amount of water received by the lower leg of
Volta Grande will mimic seasonal fluctuations, but at a level far below average for the Xingu and without the
natural variation between high-water seasons. The severe and chronic attenuation of the Xingu’s flood pulse
will permanently isolate peripheral aquatic habitats from the main stem, rendering them unsuitable for many
species. Furthermore, the Xingu’s annual flood pulse is likely the most biologically productive feature of the
river’s ecosystem. The ultimate response of Volta Grande’s inhabitants to the new environmental flow regime
is part of a grand experiment that no aquatic biologist would risk. The results could be catastrophic
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3. CONSTATAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS DA VISTORIA

Considerando  que  as  comunidades  agrupadas  ao  longo  da  Volta  Grande  do  Xingu

encontram-se nas categorias pertencentes a povos tradicionais e como tal se reconhecem

ribeirinhos, pescadores artesanais, pequenos produtores rurais, extrativistas, indígenas;

Considerando que a Volta Grande do Xingu é constituída por patrimônio natural, cultural e

socioambiental único, merecedor da mais alta proteção e;

Considerando os relatos e verificações identificadas in loco pelos membros da equipe de

Vistoria  Interinstitucional  realizada,  segue  uma  sistematização  das  constatações,

organizadas segundo os eixos propostos.

EIXO 1:  GARANTIA DA VIDA NO TRECHO DE VAZÃO REDUZIDA DO RIO

XINGU

1.1  Não  está  demonstrada  a  garantia  da  reprodução  da  vida  no  Trecho  de  Vazão

Reduzida do rio Xingu, com riscos aos ecossistemas e à sobrevivência das populações

residentes.

1.2 O que se verifica é a desestruturação da vida econômica e social da região da Volta

Grande  do  Xingu,  que  impulsiona  evidente  processo  de  expulsão  silenciosa  das

populações locais. 

1.3 As comunidades tradicionais da Volta Grande do Xingu – indígenas e não indígenas –

não  têm  garantia  de  permanência  na  região  local,  estando  algumas  completamente

desassistidas, sendo que muitas famílias já deixaram o local.

EIXO 2: GRAVE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

2. 1 A qualidade de vida das comunidades da Volta Grande do Xingu foi indevidamente

afetada pelas interferências da concessionária Norte Energia no rio Xingu, sem adequada

mitigação  dos  impactos,  estando  hoje  as  comunidades  em  situação  de  abandono  e

emergência.

2.2: A concessionária Norte Energia resiste em assumir, perante os moradores da Volta

Grande,  a  responsabilidade  pelos  impactos  decorrentes  de  suas  atividades;  



29

2.3 A empresa não adota mecanismos eficiente de mitigação, aferição e reparação quanto

às  violações  de  direitos  humanos  decorrentes  de  suas  atividades  na  Volta  Grande;

2.4 Há carência de acesso à informação e mecanismos de participação das comunidades

na denuncia de violações de direitos humanos decorrentes das atividades da empresa;

2.5  Os  mecanismos  de  comunicação  quanto  às  variações  da  vazão  do  rio  Xingu

disponibilizados pela empresa não se apresentam compativeis com os direitos e fontes de

aprendizagem e transmissão de conhecimento dos moradores e das comunidades da

Volta Grande.

2.6 Não está assegurada a paz no campo enquanto os conflitos pela posse e propriedade

da terra na volta grande do xingu envolvendo ribeirinhos e assentados de reforma agrária

não for tratado com uma comprometida agenda de combate a violência no campo.

2.7 A política de reforma agrária precisa garantir meios de subsistência e acesso a saúde

e educação de qualidade aos projetos de assentamentos.

2.8  O  barramento  do  rio  implicou  negativamente  no  escoamento  da  produção  de

assentados da reforma agrária na vgx

EIXO 3: INVIABILIDADE ECONÔMICA E AMBIENTAL DA UHE BELO MONTE

3.1 A instalação da UHE Belo Monte se deu sem avaliação segura quanto à viabilidade

econômico-financeira do empreendimento.

3.2 A instalação da UHE Belo Monte se deu sem avaliação segura quanto à viabilidade

ambiental do empreendimento.

EIXO 4: CONDIÇÕES ATUAIS DO RIO XINGU

4.1  Mesmo sem a UHE Belo  Monte  estar  operando em sua capacidade máxima,  as

vazões liberadas para a Volta Grande do Xingu não estão garantindo as cotas mínimas de

inundação das planícies aluviais e das corredeiras.  

4.2 Os peixes estão visivelmente magros, sem carne, por não conseguirem se alimentar.
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4.3 A perda do volume dos peixes afetou diretamente a subsistência das comunidades da

Volta Grande do Xingu.

4.4 O ritmo de enchente e vazante atual da Volta Grande é inconstante e imprevisível,

com variações abruptas diárias, sem respeitar o sincronismo do ciclo sazonal, impactando

diretamente a fauna aquática (peixes e quelônios);

4.5 Os povos da Volta Grande do Xingu, cujo modo de vida ancestral  sempre esteve

relacionado ao rio Xingu,  hoje não conseguem entender  as alterações de vazão,  que

seguem sob o controle total da concessionária Norte Energia. 

4.6 Os comunicados técnicos da empresa não são feitos em linguagem compreensível

pelos moradores.

4.7 A forma atual de gerenciamento da vazão liberada para a Volta Grande, que se baseia

no uso de valores médios mensais e variações abruptas diárias, é claramente incapaz de

prover as condições ecológicas necessárias para a manutenção dos ciclos biológicos da

fauna aquática (alimentação e reprodução).

EIXO 5: HIDROGRAMA DE CONSENSO

5.1 Não há segurança quanto à capacidade de que os sacrifícios previstos para o teste do

chamado Hidrograma de Consenso garantirão as condições ecológicas mínimas para a

reprodução da vida na Volta Grande do Xingu

EIXO 6: AUSÊNCIA DE PLANO DE COMUNICAÇÃO E EMERGÊNCIA

6.1 Todas as comunidades expressaram trauma, temor e insegurança.

6.2  Os  moradores  não  se  sentem  seguros  face  à  possibilidade  de  rompimento  da

barragem de pimental.

6.3 Os moradores estão visivelmente traumatizados com enchimento abrupto do rio Xingu

ocorrido em janeiro de 2016, e expressam temor diário com a repetição do evento.

6.4 A população não tem conhecimento sobre a existência de planos de segurança e de

emergência, para eventualidade de rompimento da barragem ou liberação excepcional de

água.



31

6.5 A comunicação com as comunidades faz-se de forma bastante rudimentar, sendo que

existem inúmeras famílias incomunicáveis, incluindo os maiores núcleos populacionais da

região, como a aldeia Muratu.

6.6  As  comunidades  ribeirinhas  não  indígenas  não  foram  reparadas  pelos  prejuízos

advindos da enchente de 2016, sendo que todos manifestam os traumas acarretados por

esse evento.

EIXO 7: NAVEGAÇÃO 

7.1 A navegação na Volta Grande do Xingu está comprometida em diversos locais.

7.2 O deslocamento pelo rio das comunidades para Altamira está inviabilizado, tendo em

vista a insegurança de navegação no reservatório com embarcações inadequadas.

7.3 As dificuldades de navegação comprometem diretamente as relações econômicas e

sociais das comunidades que faziam uso do rio para acessar equipamentos sociais e

escoar sua produção.

EIXO 8: ACESSO AO NÚCLEO URBANO DE ALTAMIRA

8.1 O acesso a Altamira por estradas como alternativa ao rio não está garantido.

8.2 Verificou-se o isolamento de algumas comunidades e a precariedade de inúmeros

trechos  percorridos,  inclusive  com o  grave acidente  envolvendo  uma das viaturas  da

equipe de vistoria. 

8.3 A péssima qualidade das vicinais e ramais dificulta ou até mesmo impede o transporte

escolar.

EIXO 9: GERAÇÃO DE RENDA E ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO

9.1 Não há plano de vida para a Volta Grande do Xingu.

9.2  Todas  as  comunidades  visitadas  guardam  intrínseca  relação  com  o  rio  Xingu  e

relataram a perda da sua principal atividade que é a pesca, sem alternativa de renda.
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9.3  Todas  as  comunidades  visitadas  relataram  a  impossibilidade  de  escoamento  de

produção ou do próprio pescado, estando impedidos de obter qualquer renda com suas

atividades. 

9.4 Diante do decréscimo da atividade pesqueira, não foi apresentada uma alternativa às

populações da Volta Grande do Xingu que garanta mínimas condições de subsistência e

geração de renda.

9.5 Diante da falência econômica da região, os moradores da Volta Grande do Xingu

vivem sem perspectiva de futuro.

9.6 As comunidades ribeirinhas vivem em situação de abandono e penúria.

9.7 As comunidades indígenas vivem na dependência de vale alimentação distribuído pela

Norte Energia.

EIXO 10: TRANSFORMAÇÕES DO MODO DE VIDA

10.1 Os moradores manifestaram sentimento de indignação por terem sido expropriados

de seu rio e da água que garantia a vida e a navegação.

10.2 Os povos Juruna e Arara estão sendo forçados a se tornarem agricultores, com

programas sem resultado positivo.

10.3 O povo Arara vive um processo de tristeza e desesperança.

10.4 A ilha da Fazenda – antiga comunidade da Volta Grande do Xingu – corre risco de

deixar  de  existir,  tendo  em vista  o  absoluto  abandono  e  ausência  de  alternativa  aos

moradores que, de pouco em pouco, estão abandonando seu lugar.

EIXO 11: SANEAMENTO

11.1  Inúmeras  comunidades  ribeirinhas  da  Volta  Grande  estão  bebendo  água  do  rio

Xingu.

11.2 Há relatos de que os poços de água secam mesmo durante o inverno.

11.3  Não  existe  saneamento  básico  na  Ilha  da  Fazenda,  tampouco  está  em

funcionamento o sistema previsto para a Vila Ressaca.

11.4 Não há coleta de lixo nas comunidades, tampouco destinação para lixo reciclável.
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EIXO 12: EXCLUSÃO DE COMUNIDADES DAS AÇÕES MITIGATÓRIAS

12.1 A concessionária Norte Energia excluiu de modo incompreensível as comunidades

localizadas a jusante das cachoeiras do Jericoá da condição de impactados.

12.2 Apesar de a Norte Energia afirmar publicamente que atendeu a todos os afetados

pela UHE Belo Monte, as comunidades ribeirinhas não indígenas do Trecho de Vazão

Reduzida do rio Xingu ficaram excluídas dos programas implementados, arcando com os

custos da perda de itens essenciais para suas atividades de subsistência

12.3 A concessionária Norte Energia promoveu uma diferenciação entre indígenas e não

indígenas, que criou a absurda concepção de que o PBA-CI é uma porta de acesso a

direitos, gerando inclusive conflitos entre as comunidades

12.4 Os indígenas ribeirinhos da Volta Grande do Xingu foram excluídos dos atendidos 

pelo Plano Básico Ambiental – Componente Indígena, apesar dos inúmeros 

pronunciamentos da FUNAI.

EIXO  13:  FALTA  DE  INFORMAÇÕES  e  INADEQUAÇÃO  DE  DADOS  À

REALIDADE VISTORIADA

13.1 Os dados oficiais do licenciamento ambiental não apresentam informações sobre as

alterações no modo de vida da Volta Grande do Xingu constatadas. 

13.2  Os  relatórios  consolidados  sobre  o  componente  indígena  que  deveriam  ser

apresentados semestralmente à FUNAI não foram entregues desde 2017.

EIXO 14: SERVIÇOS DE SAÚDE

14.1  A  Unidade  Básica  de  Saúde  construída  na  Vila  Ressaca  não  possibilita  o

atendimento de todas as comunidades da Volta Grande do Xingu.

14.2  A Unidade  Básica  de  Saúde  da  Ilha  da  Fazenda  encontra-se  desativada,  em

completo abandono.

14.3  Existe  carência  de  profissionais  de  saúde  habilitados  para  atendimento  às

comunidades,  além  de  insuficiência  de  diagnóstico  epidemiológico  e  tratamento  de

agravos causados pela redução da vazão do rio.

14.4 Verificou-se um impacto exponencial  da barragem de Belo Monte sobre a saúde

física e mental das comunidades;
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14.5 Os indígenas ribeirinhos não estão sendo atendidos pelo Distrito de Saúde Indígena.

EIXO 15: EDUCAÇÃO

15.1 A alimentação escolar é de baixa qualidade nutricional e em quantidade insuficiente,

ao ponto de as crianças retornarem para casa antes do horário previsto.

15.2  Não  existe  a  aquisição  de  merenda  escolar  das  comunidades.  O  cardápio  da

merenda  escolar  não  atende  aos  requisitos  de  uma  alimentação  saudável  conforme

orientações nutricionais e há impedimentos da Vigilância Sanitária sobre a compra dos

produtos  locais  através  da  Resolução  CD/FNDE  n°  38/2009  que  dispõe  sobre  o

atendimento  da alimentação escolar  no Programa Nacional  de Alimentação Escolar  –

PNAE;

15.3 Existem crianças afastadas da escola, por falta de transporte escolar.

15.4 A escola da aldeia Guariduã encontra-se em condições precárias, pondo em risco a

segurança das crianças e professores.

15.5 O Transporte escolar é inadequado, impróprio e inseguro na maioria dos trajetos

fluviais e terrestres e os alunos gastam mais tempo no trajeto de ida e vinda das escolas

do que permanecem dentro da sala de aula;

15.6 Em razão dos impactos do empreendimento os pais mudam as crianças para outros

lugares em busca do acesso à educação e do melhor atendimento escolar;

15.7 Em muitas escolas os alunos são liberados mais cedo todos os dias, prejudicando o

calendário letivo que não integraliza a carga horária das 800 horas anuais no rigor da Lei

nº 9304/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

15.8 As rescisões dos contratos dos trabalhadores da educação são justificadas mediante

falsificação de registros de aulas realizadas aos sábados. Pelo calendário das escolas do

município o término das aulas prevê o dia 18/12, mas as famílias denunciam que as aulas

se encerram bem antes, no dia 30/11; 

15.9 A estrutura das escolas em geral não respeitam os critérios da acessibilidade, pois as

dependências  e  os  banheiros  (quando  existem)  em geral  não  cumprem a  legislação

vigente do país. Bibliotecas, laboratórios de informática e de ciências, salas de leitura,

quadras  poliesportivas,  salas  de  diretores,  professores  e  atendimento  especial,  são

espaços que a comunidade escolar luta por conquistar;

15.10 A maioria das escolas da Volta da Grande do Xingu atende apenas os anos iniciais

do Ensino Fundamental (do 1º ao 5º ano) e algumas até anos finais (do 6º ao 9º ano),
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todavia,  Educação de Jovens e  Adultos  é  precarizada e em geral  o  Ensino  Médio  é

negligenciado na região;

15.11  As  escolas  ribeirinhas  e  algumas  indígenas  não  possuem  Projeto  Pedagógico

elaborado e definido pelos comunitários, revelando a falta de participação social, ausência

de identidade e negligência de uma educação diferenciada que atenda as características

e demandas específicas de uma educação indígena ou ribeirinha;

15.12  Na  comunicação,  tecnologia  e  informática,  em  geral  as  escolas  não  possuem

internet, banda larga, computadores para uso dos alunos e via de regra não dispõem de

equipamentos de DVD, impressora, copiadora, retroprojetor ou televisão; 

15.13  No  Saneamento  Básico  das  escolas  encontramos  resíduos  sem  a  devida

reciclagem e a incineração como prática; no destino do esgoto utilizam fossas que muitas

vezes contaminam a água de consumo; os abastecimentos de água vêm do rio Xingu ou

poço perfurado na comunidade, que têm transmitido doenças e verminoses;

15.14 Os professores das escolas são de fora das comunidades e em geral não recebem

alojamentos adequados e alimentação para estadia nas comunidades;

15.15  Dados  informados  pelas  redes  de  ensino  municipais  e  suas  escolas  no

Censo Escolar/INEP de 2018, entre os anos de 2011 e 2018, foi possível identificar

31 (trinta e uma) escolas municipais fechadas na Volta Grande do Xingu, podendo

ser um número ainda maior depois da atualização dos dados de 2019.

3.1 CONCLUSÕES, RECOMENDAÇÕES E MEDIDAS CABÍVEIS

Considerando  as  constatações  expostas,  cada  uma  das  instituições  participantes  da

Vistoria  Interinstitucional  deverá,  na  esfera  de  suas  atribuições,  adotar  as  medidas

necessárias para: 

1. apuração e reparação das graves violações de direitos humanos acarretadas por
ações e omissões da concessionária  Norte Energia na implementação da UHE
Belo Monte com relação à populações da Volta Grande do Xingu;

2. efetiva implementação de um plano de comunicação eficaz para a Volta Grande do
Xingu e reparação dos prejuízos patrimoniais e extrapatrimonias acarretados pela
enchente artificial ocorrida em fevereiro 2016;
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3. avaliação  e  revisão  do  Hidrograma  de  Consenso  previsto  para  o  rio  Xingu,
considerando a necessidade de garantia das condições para reprodução de todas
as formas de vida na Volta Grande do Xingu;

4. proteção  do  ambiente  natural  e  socioambiental  da  Volta  Grande  do  Xingu,
considerando todos atributos singulares da região;

5. garantia da adequada implementação do monitoramento de seis anos previsto para
a Volta Grande do Xingu, mediante especial proteção face a novas intervenções de
grande impacto;

6. responsabilização dos gestores públicos em razão da não execução de políticas

públicas essenciais.
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4. RELATOS DA MISSÃO INTERINSTITUCIONAL

4.1 MEMÓRIA DA REUNIÃO PREPARATÓRIA PARA A VISTORIA 

INTERINSTITUCIONAL NA VOLTA GRANDE DO XINGU

Os trabalhos da Vistoria Interinstitucional foram abertos no fim da tarde do domingo, 24 de

fevereiro de 2019, mediante a apresentação dos integrantes das equipes de vistoria e

análise detalhada do mapa das comunidades da Volta Grande do Xingu.

O Ministério  Púbico  Federal  expôs  um breve  resumo dos  desafios  lançados  para  os

visitantes, à luz do entendimento de que a região sofre os danos mais graves de Belo

Monte e a sobrevivência das comunidades está profundamente precarizada, com fuga em

massa de atingidos sem qualquer compensação ou reparação e com a permanência dos

que  ficaram em risco  concreto  de  se  tornar  inviável.  “O  projeto,  se  continuar  dessa

maneira, poderá ser entendido como um projeto de limpeza da Volta Grande do Xingu,

com  a  remoção  de  todas  as  comunidades,  indígenas  e  não-indígenas”,  explicou  a

procuradora Thais Santi, lembrando do questionamento de liderança comunitária, Sr. José

Pereira da Cunha,  formulado dias antes, sobre o direito a um desenvolvimento que ele

considerasse seu, cansado das promessas e de tudo que vem pronto de fora. 

Ao enumerar questões que são de conhecimento prévio das autoridades envolvidas na

vistoria, sobretudo do MPF, que já promoveu visitas, reuniões e uma Audiência Pública

com as comunidades da Volta Grande do Xingu, a procuradora Thais Santi lembrou: da

sobreposição de danos causados pelo processo de licenciamento irresponsável de uma

mineradora canadense na região, antes que se constate a viabilidade de Belo Monte; dos
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conflitos fundiários no município de Anapu que provocaram mais de 20 mortes entre 2015

e 2018; da necessidade de um plano de vida para os moradores do trecho em vista da

partilha das águas do rio, compulsoriamente provocada pelo desvio promovido para fazer

funcionar as turbinas da usina hidrelétrica de Belo Monte; do pânico expressado pelos

moradores  do  Xingu  após  o  rompimento  da  barragem  da  mineradora  Vale  S.A em

Brumadinho, Minas Gerais, que alcança, até o momento da confecção desse relatório,

209 mortes confirmadas e 97 pessoas desaparecidas; da precariedade das condições de

vida  com  a  paralisação  ou  mau  funcionamento  de  obras  de  saneamento,  saúde  e

educação que foram previstas  como obrigações de compensação de Belo  Monte;  da

invisibilidade de várias comunidades ribeirinhas, jamais incluídas como impactadas pela

usina, mas igualmente afetadas pelas dificuldades de navegação, pela desorganização da

economia local, pela redução dos estoques pesqueiros que eram base alimentar e pela

dificuldade de acesso à água diante da redução drástica do fluxo do rio.Os assessores do

MPF, Cristiane Carneiro e Igor Monteiro, responsáveis pelo planejamento dos trabalhos

de vistoria, apresentaram aos participantes da reunião o mapa das comunidades da Volta

Grande que seriam visitadas, num total de 25, assim como a divisão das equipes e os

percursos a serem percorridos. 

Foram detalhados os pontos de parada e pernoite, bem como definidas as equipes de

cada missão, com as respectivas viaturas e embarcações.

Foram detalhados ainda os relatores de cada grupo, de modo a viabilizar a elaboração do

presente relatório.
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4.2 DIA 01 (25/02;2019): PARTIDA DA MISSÃO: ALTAMIRA - PORTO 06

A vistoria foi iniciada no dia 25 de fevereiro de 2019. Enquanto uma equipe se dirigia por

terra às áreas de garimpo e mineração da Volta  Grande localizadas no município  de

Senador José Porfírio, as demais se reuniram no porto 6 na orla de Altamira, para iniciar o

percurso  pelo  rio  Xingu às  6h00,  em voadeiras  que aguardavam carregadas para  os

distintos  destinos,  sob  a  forte  chuva  característica  dos  meses  do  chamado  inverno

amazônico, entre dezembro e maio. 

As equipes seguiram de barco e atravessaram o trecho do reservatório de Belo Monte

que banha a cidade de Altamira, passando pelos chamados paliteiros, grupos de árvores

mortas que ficaram submersas com o fechamento da barragem em 2015 e o consequente

enchimento  do lago.  A travessia  dos paliteiros apresenta imediatamente aos que não

conhecem a região  os  chamados impactos  paisagísticos  do empreendimento.  Com a

visão das árvores já mortas ou ainda morrendo, a presença de restos de casas demolidas

e o silêncio pela quase total ausência de animais, pessoas ou embarcações. Para os que

conhecem  ou  vivem  na  região,  o  cenário  é  ainda  mais  lúgubre  pela  presença,  na

memória, das florestas, casas, praias, pessoas e animais nas ilhas e beiradões de um rio

antes movimentado por dezenas de embarcações diariamente.

Altamira em setembro de 2007, 5 anos antes do início das obras de Belo Monte

As voadeiras seguiram até o Sistema de Transposição de Embarcações (STE) que, ao

lado do barramento principal, chamado de Pimental, marca o início do Trecho de Vazão

Reduzida, como passou a ser denominada a Volta Grande do Xingu nos documentos do

licenciamento ambiental do aproveitamento hidrelétrico. Todos os barcos precisam parar
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no  Sistema,  onde  há  funcionários  da  empresa  Ichtiology  Consultoria  Ambiental

uniformizados, um pequeno porto com uma tenda de plástico e tratores e vans, para o

transporte dos barcos e de seus passageiros por um trecho de cerca de 500 metros por

terra,  até  serem  devolvidos  ao  rio,  após  a  barragem.  Na  passagem,  cada  piloto  de

embarcação precisa se identificar para um funcionário da terceirizada da Norte Energia,

que anota seus dados em uma planilha. Entre os pontos de desembarque e reembarque,

há um prédio com banheiros para atender os viajantes, que tem como atração central

uma maquete do rio, mostrando o barramento e algumas das principais comunidades do

Trecho de Vazão Reduzida. 

O Sistema de Transposição de Embarcações, via obrigatória para acessar a Volta Grande do

Xingu pelo rio, a partir de Altamira

A barragem de Pimental, que desvia o curso do Xingu no início da Volta Grande
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Ao chegarem no ponto  de reembarque,  já  na  Volta  Grande do Xingu,  as equipes se

dividiram para as primeiras visitas às comunidades, seguindo os três planos de missões

previamente detalhados.
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4.3 DIA 1/MISSÃO 1: ILHA DA FAZENDA e ALDEIA SÃO FRANCISCO14

4.3.1 ALDEIA SÃO FRANCISCO – COMUNIDADE INDÍGENA JURUNA

A equipe de vistoria chegou à Aldeia São Francisco por volta das 10hs da manhã, no dia

25  de  fevereiro.  Localizada  fora  da  Terra  indígena  Paquiçamba  (habitada  pelo  povo

Juruna),  na  margem direita  do  Rio  Xingu,  no  município  de  Senador  José  Porfírio,  a

comunidade é formada por dez famílias, com 32 moradores, descendentes do morador

mais antigo, Sr. Francisco, que nos recebeu ao lado do filho Márcio Juruna, conhecido

como Jardel, hoje liderança da aldeia.

Um barco com representantes da concessionária Norte Energia acompanhava a equipe

de vistoria e permaneceu ancorado na beira do rio, sem entrar na comunidade. Houve a

orientação no sentido de que a presença da empresa poderia gerar constrangimentos aos

moradores. Portanto, de modo a assegurar que a conversa se desse da maneira mais

livre  possível,  foi  acordado  que  a  empresa  seria  acionada  para  eventuais  questões

específicas relativas às ações ali executadas.

Logo  na  chegada,  chamaram  atenção  da  equipe  dois  outdoors  do  Programa  de

Aceleração  do  Crescimento  (PAC),  dentro  do  qual  foi  construído  o  aproveitamento

hidrelétrico de Belo Monte, publicizando investimentos da Norte Energia na comunidade

como  parte  do  Plano  Básico  Ambiental  Indígena  da  usina.  Causou  estranhamento  o

tamanho das placas, em especial porque cobriam a vista da comunidade e por se tratar

de grupo indígena, que merece o cuidado com as intervenções em suas áreas.

14 Relatoria de Thais Santi, Helena Palmquist, Eder Mileno e Larissa Paulina Pinheiro
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Parte da equipe, que havia visitado a aldeia logo após o fechamento da barragem, em

março de 2016, não reconheceu a comunidade, tendo em vista a completa alteração da

paisagem. Isso porque a diminuição do nível do rio afastou em cerca de 200 metros a

moradia principal.

A equipe de vistoria foi conduzida por Jardel e pelo Sr. Francisco até a Casa de Farinha,

construída como parte dos investimentos de compensação de Belo Monte. No local, se

deu a reunião com as lideranças e alguns moradores que, de pouco em pouco foram

chegando.

Manifestando a alegria pela visita da equipe, Jardel iniciou a reunião com uma fala cujo

sentido posteriormente se repetiria em quase todas as comunidades visitadas.

Tudo que temos aqui  é fruto de muita  luta.  Minha

vida  é  reunião,  Funai,  Nesa,  MPF.  São  tantos

processos  que  temos  nas  costas.  Tudo  o  que

conseguimos  foi  fechando  estrada  e  queimando

ônibus... (Jardel Juruna)
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O indígena relatou que apenas uma mata separa a reserva indígena da mina de Belo

Sun.  Explicou  que  a  Aldeia  São  Francisco  é  a  comunidade  mais  próxima  do

empreendimento  minerário,  composta  por  indígenas  que  reivindicam  na  Funai  o

reconhecimento de suas terras como de ocupação ancestral,  conforme a Constituição

brasileira manda. Explicou ainda que a sua comunidade é a mais próxima da barragem de

Belo Monte. E que se sentem premidos. De um lado a barragem de Belo Monte. De outro

a mineradora.

É muito difícil  viver tão perto da barragem.A Norte

Energia acabou com o rio e com o peixe. Nossa vida

dependia disso.  Aí  quando fecharam os garimpos,

parou  totalmente  a  economia  da região.  A gente

vendia  farinha,  feijão,  agora  andamos  dias  pela

Volta  Grande com uma saca de milho nas costas

sem  ter  para  quem  vender.  Por  cinco  anos

batalhamos para que fossem feitos 5 quilômetros de

estrada até o Assurini. Para fazer o poço foram dois

anos de luta e até agora não fizeram a ligação com

as casas. Estamos colados na barragem e colados

na mina, sendo massacrados. (Jardel Juruna)

O pai, Sr. Francisco, confirmou o temor que tinha sido antecipado para as equipes na

noite anterior durante a reunião preparatória, sem ninguém ter pronunciado o nome de

Brumadinho. Explicou que caso fosse construída a barragem de rejeitos da mineradora

Belo Sun, ela se localizaria bem atrás da Aldeia São Francisco. Afirmou-se aterrorizado

por ter que viver entre duas barragens.  Se, Deus o livre, acontece uma desgraça como

aquela, nós somos os próximos a morrer, lamentou.
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Relembraram os desastres recentes da mineração brasileira, bem como o episódio de 26

de janeiro de 2016, quando uma grande quantidade de água foi liberada pelas comportas

do barramento  e que até  hoje assombra os moradores da comunidade.  Manifestaram

temor  de deixar  as  crianças  na  beira  do  rio.  Lembraram que estão  a  menos de  dez

quilômetros da barragem.

Avisam  por  telefone  de  alguma  mudança  no  rio,

após  a  enxurrada  de  2016,  mas  o  sistema  não

funciona sempre, o sinal alcança alguns locais. Em

caso  de  emergência  não  haverá  tempo  de  nos

avisar. (Jardel Juruna)

Sr. Francisco reivindicou a consulta prévia, livre e informada prevista na Convenção 169

da OIT. Lembrou que não foram consultados nem por Belo Monte nem pela Belo Sun. E

ao mesmo tempo relatou a precariedade econômica a que os moradores da Volta Grande

se viram submetidos. Denunciou firmemente os trabalhos que a mineradora canadense

realizou com a comunidade.

O  que  a  Belo  Sun  chama  de  consulta  foi  uma

conversa informal com duas noras minhas. Quando

todos  estava  ausentes  daqui.  Nunca  fomos

consultados.  Na  verdade,  Belo  Sun  está  nos

tratando  como  não-indígenas.  Nós  queremos  ser

consultados. Como vamos dar de comer aos nossos

filhos? Agora era época de pescar pacu para comer

e para vender por aqui. Mas não temos para quem

vender  mais  (na  Volta  Grande).  E  também  não

temos como chegar em Altamira para vender (pela

impossibilidade de navegação). (Sr. Francisco)

Jardel manifestou o interesse da comunidade em ter um protocolo de consulta, para se

fortalecerem no diálogo com os empreendimentos que se instalam na região. Explicou

que já havia protocolado no MPF solicitação para que fossem realizadas oficinas de para

construção  do  protocolo  da  comunidade,  no  qual  serão  estabelecidos  os  parâmetros
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apropriados para uma consulta em consonância com a previsão da Convenção 169, que

exige  que  o  processo  respeite  tradições  políticas  e  culturais  de  cada  comunidade,

conforme elas mesmas definirem.

Ficou evidente que os índios Juruna, que são conhecidos como povos das águas, estão

com seu modo de vida comprometido. Lamentaram que o uso do rio não é mais uma

alternativa. Relataram problemas de pele em adultos e crianças causados por banhos ou

mesmo pela roupa lavada no Xingu; diarreias e problemas gastrointestinais se somam às

queixas.

A água tem um gosto de madeira. Evitamos banhar

no rio como antes. (Jardel Juruna)

Explicaram que nem eles,  nem os peixes entendem mais o que acontece com o rio. E

que não compreendem as mensagens que a concessionária encaminha sobre a vazão do

Xingu, pois não é exposta em linguagem compreensível. Apenas conseguem entender

que o rio vai subir ou vai descer. E essa alteração não tem mais nenhum sentido para

eles.

Antes era água baixa e água grande. Agora não tem

mais  água  grande  e  o  pacu  não  tem mais  como

engordar. O pacu escasseou porque ele depende do

alagamento para engordar. A pesca com flecha está

impossível  porque não se enxerga mais nada nas

águas.  Não  conseguimos  também  pescar  com

malhadeira e mesmo o pouco que pescamos, não

conseguimos chegar em Altamira para vender. Por

falta de condições para enfrentar o banzeiro. (Jardel

Juruna)

Explicaram que o banzeiro refere-se às águas agitadas que ocorrem nas proximidades da

barragem e tornam excessivamente perigosa e até impossível a navegação com canoas

ou barcos menores, mesmo a motor.

Não é econômico levar de carro os produtos para

Altamira. Antes vendíamos na Volta Grande. E agora

isso não é mais  possível,  a  Vila  da  Ressaca não
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compra mais nada,  por  causa do fechamento dos

garimpos. (Jardel Juruna)

Indagada sobre a situação fundiária da Aldeia São Francisco, a representante da FUNAI,

Janete  de  Carvalho,  informou  que  a  situação  da  comunidade  é  agravada  pela

insegurança fundiária. Que a reivindicação para o reconhecimento dos direitos territoriais

tramita na Fundação desde 2014. Que o pedido já foi qualificado mas até agora não foi

aberto o Grupo de Trabalho previsto pelo trâmite legal para terras indígenas.

A comunidade questionou o fato de estarem tão próximos da hidrelétrica e não serem

abastecidos com a energia elétrica produzida pela usina, mediante o desvio da água que

banhava o seu território e garantia o sustento das famílias. Na Aldeia São Francisco não

há acesso à energia elétrica. A luz chega nas casas da comunidade através do motor,

movido a óleo diesel. Relataram que, como compensação incluída no PBA-CI, a Norte

Energia  assegura  uma  cota  de  300  litros  do  combustível,  mensalmente,  tanto  para

alimentar  o  motor  quanto  para  o  abastecimento  das  voadeiras  que  usam  para  se

locomover. Destacaram que o óleo nunca é suficiente para todas as necessidades, o que

exige complementações tiradas do sustento dos moradores.

Criticaram a implementação do PBA-CI pela Norte Energia, e denunciaram que está cada

vez mais difícil viver na região sem ter como escoar a produção.

Denunciaram  ainda  a  construção  incompleta  do  sistema  de  saneamento,  que

reconheceram como fruto de muita  luta  das lideranças.  O abastecimento  de água foi

possibilitado com a obra de um poço de profundidade, realizada pelo PBA de Belo Monte,

mas as ligações até as moradias das famílias nunca foram construídas, o que obrigou os

moradores a improvisar as ligações.

Relataram que são atendidos pelo DSEI e que enfrentam, quanto ao atendimento de

saúde,  as mesmas dificuldades que os demais indígenas da região,  aldeados e não-

aldeados.  A comunidade conta com um AIS e está  brigando pela contratação de um

AISAN. Em casos de maior gravidade precisam de deslocamento para Altamira, como em

todas  as  comunidades  da  Volta  Grande  do  Xingu,  que  não  conta  com  postos  de

atendimento para casos um pouco mais complexos.
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As crianças que moram no local somam 15 em idade escolar e precisam ir de barco, no

transporte escolar fornecido pela prefeitura de Senador José Porfírio todos os dias para a

Vila  da Ressaca,  sendo obrigadas a frequentar  uma escola não-indígena,  o  que eles

próprios  afirmaram,  viola  o  direito  à  educação  diferenciada  dos  povos  indígenas.  A

frequência escolar das crianças é muitas vezes prejudicada, principalmente na época das

chuvas, pela distância de até 4 quilômetros de algumas casas em relação ao rio, onde o

barco aguarda os estudantes. Muitas vezes, quando não faltam por causa das chuvas

intensas, as crianças precisam levar o uniforme na mochila, para trocar na escola, porque

as roupas ficam muito sujas pela lama do caminho. Relataram que a merenda escolar é

escassa  e  que chega a  faltar.  E  que  na véspera  da vistoria,  teria  sido  relatado  que

produtos da merenda foram enviados pela Prefeitura de Senador José Porfírio.

Lutamos  muito  aqui  para  um  resgate  de  nossas

raízes  culturais.  Mas  tudo pode se  perder  porque

mandam nossos filhos para uma escola de branco.

As  crianças  sofrem  racismo  cotidianamente  na

escola,  enfrentam  sol  e  chuva  para  estudar.

(moradores)

O professor  Reinaldo da UFPA,  especialista  em educação no campo e integrante da

equipe de vistoria, questionou se havia aquisição dos produtos agrícolas da própria região

para a merenda escolar, conforme prevê o Programa Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE). E explicou que se houvesse aplicação desse tipo de política, parte da produção

da Volta Grande poderia voltar a ser absorvida pelos próprios municípios.

Após a reunião na casa de farinha, foi feita vistoria nos locais indicados pelos indígenas

para verificação do sistema de saneamento e a fonte de energia.

Foi verificado que a NESA construiu um barracão de uso comunitário para fazer farinha, a

chamada Casa de Farinha, com tanque para lavagem da mandioca e fossa séptica para

tratamento  dos  efluentes.  Porém  a  comunidade  relata  que  não  tem  como  vender  o

produto.
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Casa de farinha com tanques para lavagem da mandioca e fossa séptica para tratamento dos

efluentes (Comunidade São Francisco).

O sistema de abastecimento de água é gerido por um poço tubular de 150 metros de

profundidade perfurado pela Norte Energia e que iniciou o funcionamento no segundo

semestre do ano de 2018.

Verificou-se que o reservatório de 10.000 litros nunca encheu devido a falta de reposição

de água no aquífero subterrâneo devido a baixa vazão do Rio Xingu, que ficou mais seco

no ano de 2018. De acordo com as informações prestadas pelos moradores,  não há

problemas de falta de água até o presente momento, porém a NESA não realizou as

ligações  intradomiciliares  e  nem  capacitou  alguém  para  operar  o  Sistema  de

Abastecimento de Água.
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Sistema de abastecimento de água composto por poço tubular e reservatório elevado de 10.000

litros (Comunidade São Francisco).

Os moradores da comunidade informaram que houve diminuição da qualidade da água do

rio  após  o  barramento,  visto  que  não  conseguem mais  pescar  com flecha,  pois  não

enxergam mais os peixes devido à elevada turbidez da água. Informaram também que

mudou a cor, o sabor e o odor da água após o início da operação da usina.

Durante a vistoria foi verificado que estão sendo construídas fossas sépticas pela NESA

para a correta destinação do esgoto doméstico. Atualmente, apenas duas casas dispõem

de fossas que foram construídas pelos próprios moradores e possuem fundo falso, se

configurando, portanto, como sumidouro.

Os  resíduos  sólidos  não  são  recolhidos  pela  Prefeitura  Municipal  de  Senador  José

Porfírio, embora tenha sido aberta uma estrada de 8 km até o Assurini, bem como feito o

melhoramento  da  estrada  pela  NESA para  suprir  o  comprometimento  da  navegação.

Dessa forma, o lixo é queimado na própria comunidade.
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Construção de fossas sépticas que receberão contribuições de mais de uma casa (Comunidade

São Francisco).

Quanto à proliferação de mosquitos, os moradores informaram que houve um aumento a

partir do período seco do ano de 2018 e os mosquitos que mais afetam a comunidade são

os  chamados  “carapanã”  e  o  “pium”.  Segundos  os  moradores,  o  ambiente  que  está

servindo para a proliferação desses mosquitos são os pedrais, pois o rio fica muito seco

por muito tempo e o acumulo de água nesses pedrais favorecem a reprodução desses

insetos.

A comunidade não possui energia elétrica domiciliar e nem iluminação pública. É utilizado

um  gerador  de  energia  no  qual  recebem  uma  cota  de  combustível  da  NESA para

alimentá-lo.

Poço

DC

Casa de 
bombas

BA
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Gerador de energia elétrica que abastece a Comunidade São Francisco.

Após  a  reunião  na  comunidade  São  Francisco,  os  integrantes  da  equipe  de  vistoria

visitaram a obra – incompleta – do sistema de abastecimento de água da aldeia.  No

momento das visitas, trabalhadores de uma empresa terceirizada da Norte Energia SA

estavam no local construindo casas que não integram as previsões do PBA de Belo Monte

mas resultam de negociações diretas entre os moradores e a empresa. Após as visitas, a

equipe embarcou novamente para se dirigir até a Ilha da Fazenda, onde seria oferecido

um  almoço  para  os  participantes  antes  da  vistoria  nos  equipamentos  públicos  e  da

reunião com os comunitários.

4.3.2  ILHA DA FAZENDA – COMUNIDADE RIBEIRINHA INDÍGENA E NÃO 
INDÍGENA15

Quando amanhece em uma pequena comunidade na Volta Grande

do Xingu, o rio se ilumina naquela brancura líquida, uma névoa vai

desenhando a silhueta das pedras que emolduram o Xingu, a Ilha da

Fazenda desperta. Um de seus moradores mais antigos, debruçado

em sua janela, observa o espelho d’água naqueles instantes em que

o  sol  vai  lentamente  surgindo  por  detrás  das  casinhas.  O  velho

Juruna vê os meninos que, ainda meio sonolentos atravessam uma

pequena rua de chão de terra e grama, na frente de casa, para um

15 Relatoria de Thais Santi, Helena Palmquist, Eder Mileno e Larissa Paulino Pinheiro
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mergulho – a primeira brincadeira do dia é na companhia do amigo

rio,  antes do café e da escola. Muito cedo, bem ali  se abre uma

porta  de  madeira,  o  padeiro  da  Ilha  da  Fazenda,  outro  antigo  e

ilustre morador, põe na mesa rústica o pão quentinho. Mais um dia

na pequena ilha, que guarda tantas histórias de vida daqueles filhos

do Xingu. Quem visita a localidade não a esquece facilmente, um

visitante certa vez disse “essas pessoas vivem num paraíso”. Mas, o

que existe ali de paraíso? 

Uma ilha rochosa,  incrustada numa curva da grande volta  do rio

Xingu. Quem navega por ali, vê ao longe a silhueta das casas, que

pelo tipo de relevo, se apresentam umas mais altas que as outras,

entre as quais se desenham grandes e pequenas rochas. Atrás das

casas  uma  moldura  de  vegetação,  em  muitos  tons  de  verde

desponta aqui e ali. A ilha da Fazenda, vista de longe lembra uma

tela caprichosamente desenhada pela natureza. De perto, a ilha é

feita de pessoas cujas histórias se confundem com aquele trecho do

Xingu, porque tiveram suas vidas tecidas, em estreita interação e

intimidade com o rio,  que eles chamam de pai  e de mãe. Ali  se

banha, se pesca, cuida do pescado, se lava a roupa, no rio sempre

tiveram trabalho,  e  também diversão;  A noção de comunidade,  a

comunhão com o lugar,  com aquele “pequeno” lugarejo,  que não

existe sem o rio, as histórias revisitadas na memória, em cada passo

de seus moradores pela Ilha da Fazenda, faz dela e de sua gente

algo  de imensurável,  porque atravessado pela  intrínseca relação,

entre os homens e a natureza. 

(Monica  Lizardo  –  antropóloga.  Descrição  da  Ilha  da  Fazenda

durante a Vistoria Interinstitucional)
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A equipe de vistoria chegou à Ilha da Fazenda pouco depois das 12hs, no dia 25 de

fevereiro.  A localidade  integra  a  porção  descontínua  do  município  de  Senador  José

Porfírio, próxima à Vila da Ressaca. A comunidade conta com cerca de 60 famílias e

constitui uma das mais antigas ocupações da região do médio Xingu, com suas casas de

madeira,  barro ou alvenaria construídas em meio aos pedrais característicos da Volta

Grande, que afloram em grande quantidade no terreno da ilha.
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A ilha  guarda  uma  formação  singular,  tanto  ambiental  quanto  social.  O  que  impõe

reconhecê-la como um cenário único. É uma ilha montanhosa, de serra. Sua porção mais

baixa  sofre  inundação  durante  parte  do  ano,  o  que  justifica  a  presença  de  floresta

ombrófila aluvial, com relevo submontanhoso. E sua porção mais alta, emersa durante

todo o ano, apresenta mata típica de terra firme. Com isso na Ilha da Fazenda encontram-

se árvores enormes dificilmente presentes nas ilhas.A localidade impressiona pela beleza.

Tanto pela vista que de todos os locais se tem do rio Xingu, quanto pela forma com que se

organizaram as famílias, com as casas espalhadas entre caminhos de pedra, sombreados

por árvores seculares.

De ocupação ancestral  indígena, como todo esse trecho do Xingu, a Ilha da Fazenda

recebeu moradores não-indígenas ao longo dos ciclos de ocupação a partir do início do

século  XX  e  de  atividades  econômicas  que  se  sucederam  desde  então,  abrigando

trabalhadores de seringais, gateiros, pescadores e garimpeiros; e conformando um perfil

populacional de indígenas e não-indígenas bastante singular. 
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Conhecida padaria do Sr. Gararu, cujo forno tradicional data dos anos 50.

Muitos  indígenas da Terra  Indígena Paquiçamba nasceram na Ilha  da Fazenda,  bem

como muitos  ribeirinhos espalhados pelo  beiradão do médio  Xingu,  o  que reafirma a

tradicionalidade  do  local.A  equipe  de  vistoria  foi  recepcionada  pelas  lideranças

comunitárias, Sr. Pedro e Sr. Otávio Juruna, que guiaram uma caminhada que percorreu

toda a ilha.

Desde logo, causou espanto a quantidade de casas fechadas, que, segundo as lideranças

que nos guiavam, tinham sido deixadas por moradores que desistiram de viver na ilha e

que foram tentar a vida em outras regiões.

Enquanto caminhava o Sr. Otávio Juruna relatou esse processo. Explicou que todos ali são

pescadores.  E que a  vida  econômica do local,  historicamente  conectada com as vilas

garimpeiras da Ressaca e do Galo, na outra margem do rio, ficou inviabilizada. Que, após o

fechamento dos garimpos, o monopólio da Belo Sun na região levou à falência da vida

econômica tanto da Vila Ressaca como da Ilha da Fazenda. E a subsistência de uma
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comunidade de pescadores se tornou inviável com redução do pescado e a dificuldade de

navegação no rio Xingu, tendo em vista as intervenções para instalação das ensecadeiras e

agora pela redução da vazão do rio para operação de Belo Monte. Primeiro veio a água

com barro. Agora os peixes.

Isso aqui tem quase a idade de Altamira. Minha mãe

hoje está com 92 anos e sempre morou aqui. Hoje

para  eu  falar  a  verdade  o  pessoal  tá  tudo  indo

embora.  Tem  casa  mas  não  tem  morador.  As

pessoas estão preferindo ir morar em lotes. Aqui a

sobrevivência  era  a  pesca e  o garimpo.  E hoje  a

pesca  tá  difícil.  Porque  tá  faltando  muito  peixe.

Mudou  muito.  Mudou  muito  muito.  Pra  mim,  vou

dizer com toda franqueza. Mudou 70%. Eu hoje olho

pra essa natureza. Seis horas da manhã. E pra mim

até o rio tá morto. Ele não tem mais aquela alegria

que a gente via. Eu com essa idade. Tenho 69 anos

aqui. E nunca vi o rio no mês de fevereiro seco. É

triste.  Sou  indígena.  Sou  parente  do  Seu  Manoel

Juruna. O Adauto cacique é meu sobrinho. A mãe do

Leôncio  é  minha  parente.  Sr.  Agostinho  Juruna

nasceu  aqui.  Hoje  eu  me  sinto  aqui  uma  pessoa

abandonada  com  meu  povo.  Eu  quando  cheguei

aqui encontrei  esse pessoal que é indígena e não

indígena. Nós temos Xipaya, nós temos Guajajara,

nós temos Arara, nós temos Juruna. Pra mim nós
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somos os mais impactados. E a Norte Energia não

fez nada por nós aqui. (Sr. Otávio Juruna) 

A  Norte  Energia  não  reconhece  vocês  como

impactados? (Deborah Duprat – PFDC)

Nós estamos no PBA Geral,  mas não no PBA-CI.

(Sr. Otávio Juruna)

Foi explicado pela FUNAI que a terminologia ‘PBA-CI’ tornou-se como uma carteirinha de

ingresso em programas mitigatórios, quando na verdade as condicionantes da hidrelétrica

foram previstas  pela  área de impacto.  E  nessa  área,  a  Ilha  da Fazenda é  uma das

comunidades mais afetadas, com significativo número de indígenas, além de pescadores

e ribeirinhos. E encontra-se abandonada.

Ficou mais  do que evidente  que a  soma das modificações ecológicas de profunda

gravidade  trazidas  pela  hidrelétrica  –  escassez  de  peixe  e  água,  impedimentos  à

navegação – com o fim das atividades garimpeiras se mostra devastadora na Ilha da

Fazenda. É nítido que não houve mitigação de impactos na localidade.

O  primeiro  ponto  de  parada  foi  a  venda  do  seu  Babá,  Sebastião  Almeida  da  Silva,

presidente da Associação de Moradores da Ilha da Fazenda (AMIF), que relatou a longa

lista  de  devedores  que  acumula  no  caderno  do  fiado,  incapaz  de  negar  crédito  a

moradores que precisam de alimentos. Llamentou que muita gente já foi embora e 90%

ainda quer sair por causa da situação.



59

Sr. Babá acompanhou a equipe de vistoria, que foi conduzida até o cemitério da Ilha da

Fazenda,  no  qual  estão  enterrados  antigos  moradores,  muitos  antepassados  dos

indígenas Yudjá que hoje habitam a Terra indígena Paquiçamba. As cruzes, hoje cobertas

pelo mato, registram um pouco da história e revelam a antiguidade da vila.

O abandono do cemitério é mais um sintoma da depressão que avassala a comunidade

que parece não acreditar mais em qualquer mitigação ou promessa de Belo Monte. E ao

mesmo  tempo  revela  o  abandono  de  um  local  que  parece  ter  sido  esquecido

propositalmente pelo Poder Público. Os moradores reiteraram inúmeras vezes que a Ilha

da Fazenda é uma das comunidades mais diretamente impactadas pela hidrelétrica, mas

nenhuma ação foi feita ali.

O  Sr.  Babá  mostrou  à  equipe  o  antigo  campo  de  futebol,  onde  segundo  relatos

confirmados pelo Sr. Otávio Juruna, foram travadas partidas históricas dos muitos times

de futebol organizados pelas comunidades da Volta Grande. Em certo ponto o que aos

olhos dos visitantes era só um monturo descampado no meio da vegetação, os guias

contaram ter sido local de uma famosa boate da região, aonde até Amado Batista fez

show.

Realmente a Ilha da Fazenda é uma das comunidades mais impactadas pela hidrelétrica,

pois se encontra poucos quilômetros a jusante do barramento. E desde os Estudos de

Impacto  Ambiental  já  estava  prevista  a  necessidade  de  melhoria  das  instalações

sanitárias no local. Sendo que o Plano Básico Ambiental previu a instalação de obras de

infraestrutura  de  abastecimento  de  água  e  de  esgotamento  sanitário,  cujos  projetos

deveriam ser discutidos e elaborados com a comunidade.

Os moradores fizeram questão de levar a equipe até os três pontos em que houve a

tentativa de construção de sistema de abastecimento de água pela Norte Energia. Todos

os sistemas são inoperantes.

O  líder  comunitário  explicou  que  três  poços  de  profundidade  foram  perfurados  por

empresas contratadas pela Norte Energia, mas até hoje não há fornecimento de água

para as casas. 

A Norte Energia era para ter feito alguma coisa por

nós. Fez muito pouco. (Sr. Babá)

Não fez nada! (morador)
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Sistemas de abastecimento de água inoperantes na Ilha da Fazenda.

C
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Figuras A, B e F mostram os poços que foram perfurados pela NESA e que hoje encontram-se

inoperantes; Figuras C, D e E, o abandono das estruturas do sistema de abastecimento de água

da Ilha da Fazenda, destaque para a Figura D, que mostram os filtros para tratamento da água;

Figuras G e H, poços amazonas sem a menor condição de abastecer a população; e Figuras I e J,

espera de água para as casas (rede de abastecimento de água).

No caminho pode-se perceber que as tentativas de encontrar água começaram perto do

cemitério,  em local  baixo e sujeito  à  contaminação.  Encontraram gordura humana na

água, informou seu Otávio Juruna, explicando o abandono do primeiro poço.

Ficou evidente que a comunidade não tem sequer água potável.

De acordo com informações, a Norte Energia deveria ter implementado um sistema de

esgotamento  sanitário  através  da  construção  fossas  sépticas  que  receberiam  esgoto

domiciliar de várias casas, porém o projeto não se efetivou.

No retorno, foi verificada a presença de um lixão em área de mata. Relataram que não

existe coleta de lixo por parte da Prefeitura e que os moradores queimam os resíduos na

ilha.

I J
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A visita foi interrompida para um almoço, oferecido pelo pescador Pedro Pinóquio em sua

casa,  com  peixe  cozido  e  frito,  arroz,  macarrão,  farinha,  pimenta,  limão  e  vinho  de

bacaba, retirado do quintal, como sobremesa.

Na  caminhada  até  a  casa  dele,  o  cheiro  forte  de  mato  cortado  chamou  atenção  e,

segundo os moradores, era resultado de uma poda feita pela prefeitura de Senador José

Porfírio na  véspera  da visita  da  inspeção.  Também foi  relatado que a prefeitura  teria

promovido a pintura, às pressas, do prédio da escola da comunidade poucos dias antes

da chegada da vistoria.

Ao almoço seguiu a reunião com os moradores, na igreja do local, lotada por homens,

mulheres e crianças.

Desde o início, os moradores se disseram cansados de reuniões que nada resolvem.

As falas eram de indignação.  O olhar de descrença.  De revolta pela situação que se

impôs à localidade,  sem que alguma medida compensatória fosse adotada.  Deixaram

evidente a sua relação com o rio Xingu e o sentimento de que foram expropriados da

água que garantia a vida e a navegação. Estávamos diante dos remanescentes de uma
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comunidade que perdeu a esperança. A Comunidade São Francisco (primeiro ponto de

parada da equipe de vistoria) se assemelhava a um canteiro de obras, que Jardel Juruna

explicou como que resultado de muita luta, muito pneu queimado. A comunidade da Ilha

da Fazenda não tinha nenhuma ‘conquista’ a apresentar. Não encontramos explicação

para a diferença de tratamento entre as duas localidades, igualmente impactadas, com a

presença atual e histórica de povos indígenas.

Água é vida! E esse povo da Nesa vai fazer milhões

com a nossa água. Mas aqui continua nos faltando

tudo. (Sr. Babá)

Sr. Pedro Pinóquio, pescador, antigo morador da Ilha da Fazenda:

Nós tamos com um poço aí  que foi  construído e

acabou sem água.  E agora faz ano que estamos

sem água. E água é vida. Eles vão tirar milhões e

milhões da nossa água.  E essa água é nossa. E

essa água é nossa vida.  Jesus fez esse rio.  Nós

tem  dificuldade  de  pesca.  Nós  já  perdeu  muito

peixe. Tem canto que a gente nem viaja porque o

rio tá seco.

O Sr.  Sebastião (Babá),  presidente da associação de moradores da Ilha da Fazenda

complementou.

90 % do povo querem sair. Mas se fosse uma coisa

que o pessoal tivesse mais facilidade de ficar, talvez

não quisesse sair. A Norte Energia era para ter feito

alguma coisa por nós. Tem muito lugar que é muito
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mais novo do que nós. E eles graças a Deus eles

estão sendo beneficiados.  E aqui  ficamos só com

problemas. (Sr. Babá) 

O morador Sr. José Pedrosa tomou a palavra e relatou que chegou na Fazenda em 1993

para ser comerciante, “na época do garimpo”.

A Nesa em si, até hoje, não fez nada pra nós. Sete

anos de obra! A barragem tá produzindo energia pro

Brasil! E até hoje não conseguiram colocar água na

Ilha  da  Fazenda?  É  mais  fácil  construir  uma

barragem  ou  cavar  um  poço?  A nossa  economia

acabou. A pesca do acari acabou. A pesca artesanal

praticamente acabou. Estamos a 10 quilômetros da

barragem  e  ficamos  aqui  só  com  as  mazelas.  A

reclamação  é  uma  só.  A gente  está  cansado  de

reunião aqui. A gente quer uma solução.  (Sr. José

Pedrosa)

Explicaram como funciona a comunicação com a Ilha por parte de Belo Monte. Relataram

que o centro de comunicação indígena liga para o Sr. Otávio Juruna que sai de casa em

casa repassando as informações.  Segundo o indígena,  a  empresa comunica  quantos

metros cúbicos de água vai passar por segundo. O sucesso dessa operação depende de

estar  funcionando  e  com  rede  o  celular  do  Sr.  Otávio,  que  por  sua  vez  tem  que

pessoalmente comunicar aos demais.

Minha  preocupação  hoje  é  o  peixe.  Do  que  nóis

sobrevive. Nós temos uma perca de peixe esse ano.

Porque ele é um peixe de água alta. De enchente.

Hoje não tem um peixe desse aqui para levar para

Altamira.  De  quem  é  culpa?  Da  Norte  Energia.

Porque se ela tivesse soltado um volume de água

que nem ela soltou no passado, nós tinha o peixe.

Nunca tinha visto o rio nessa situação. Eu fico triste.

Hoje o peixe tá tão magro… Ele não tem perna para
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se alimentar na beira. Comer os frutos da seringa,

do sarão, do cajá…(Sr. Otávio Juruna)

Sr.  Pedro Pinóquio pediu licença para deixar  a reunião para trazer  para a equipe de

vistoria o peixe que ele havia pescado, que segundo ele, estaria tão magro, sem carne,

que dava até dó, porque o peixe na Volta Grande está morrendo de fome. Explicou que

sem rio não há peixe. Porque eles não conseguem se alimentar.

Quero mostrar o Pacu que pesquei  para vocês. A

situação! A costela dele. Eu vou convidar vocês a ir

no  meu  rabetinho.  Vou  levar  vocês  e  vocês  vão

parar lá na piracema. Como esse peixe vai desovar?

Ele não vai ter capacidade de voar, para pular. Não

tem água suficiente  para  ele  subir  e  desovar… A

Norte Energia prometeu pra gente que ia ter água

suficiente para desovar o peixe. E não tem…

Retornou  minutos  depois  com  um  Pacu,  que  apresentou  a  todos  os  presentes,

lamentando que ninguém ouve o que eles estão dizendo.

É perceptível – mesmo a um leigo – que não tem carne o peixe que o pescador retirou do

Xingu para alimentar sua família.
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Importante destacar que o Estudo de Impacto Ambiental da UHE Belo Monte traz uma

imagem do Sr. Pedro Pinóquio junto com sua esposa Dona Beta Juruna (EIA – TOMO 7,

p.183). E os apresenta como família pescadora habitante da Ilha da Fazenda e deixa

inequívoco o diagnóstico de que:

É  notável  e  uterina  a  relação  de  dependência  dessas
famílias indígenas da Volta Grande para com o rio Xingu e
seu emaranhado conjunto de igarapés. O rio Xingu, além
de ser desde tempos imemoriais uma referência simbólica
sempre  presente,  principalmente  na  mitologia  Juruna  e
Xipaya,  é  por  excelência  o  principal  ecossistema  de
exploração  e  uso,  pois  é  dali  que  tiram  a  parte
fundamental de sua alimentação - o peixe -, onde obtêm a
água para beber, lavar a roupa e a louça, e é também o
principal  meio  de  deslocamento  das  ubás,  barcos  e
voadeiras  usados nas viagens para visitar  os parentes,
comprar  e  vender  mercadorias,  buscar  atendimento  à
saúde ou outros serviços disponíveis no centro urbano de
Altamira. (EIA – TOMO 7, p.170)16

E ainda conclui o referido Estudo de Impacto Ambiental:

Na  Ilha  da  Fazenda,  foi  observado  que  boa  parte  das
famílias indígenas depende da pesca e, portanto, do rio
Xingu,  para  sobreviverem.  Na  maior  parte  dessas
famílias,  a  pesca  é  destinada  ao  consumo  e  à  venda,
sendo em alguns casos a principal fonte de renda. (EIA –
TOMO 7, p.182)

Dona Nilda, também moradora da Ilha da Fazenda, ressaltou que a desova dos peixes,

que normalmente ocorre em janeiro e fevereiro, ainda não ocorreu em 2019.

16 ELETROBRÁS. Estudo de Impacto Ambiental – Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte, TOMO 7: 
Índios moradores da Cidade de Altamira e da Volta Grande do Xingu. Leme Engenharia Ltda, 506p, 
2009.
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Se for pescar, é difícil conseguir peixe até para um

almoço. Não temos mais renda de nada. Quem era

pescador agora não tem mais peixe. Pra baixo tem a

cachoeira e pra cima tem a barragem. Quando você

pega, o peixe é magro magro magro, porque ele não

tem condição de comer. E vemos ele morrendo. Não

tem mais condições de desovar. Quem era pescador

não  tem  mais  a  profissão  porque  não  tem  mais

peixe.  No ano passado ainda teve duas desovas.

Esse ano até agora nada. Os poços de água que

temos aqui são rasos. E eles não conseguem abrir

um  poço  que  garanta.  Abrir  buraco  qualquer  um

abre.  Deixaram a gente  sem nada.  Disseram que

iam dar  assistência  pra  gente.  Aqui  não  estamos

tendo  renda.  E  eles  querem  que  a  gente  faça  o

sistema  de  instalação  para  o  sistema  funcionar.

(Dona Nilda)

Os presentes expressaram também preocupação com o caso de Brumadinho,  o  qual

repercute em temor por toda a região que se localiza a jusante do reservatório de Belo

Monte e próxima à localidade em que a mineradora Belo Sun pretende construir  sua

barragem de rejeitos tóxicos. Em eventual desastre com essa lama no rio Xingu, seriam

um dos primeiros a serem atingidos.

Há ademais um evidente trauma gerado pela enxurrada de 2016. Episódio em que a

Norte Energia liberou grande quantidade de água na Volta Grande, com inúmeros danos

materiais às comunidades. 
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Questionados  sobre  a  recomposição  desses  danos,  foi  explicado  que  apenas  os

indígenas  receberam  reparação,  sendo  que  famílias  ribeirinhas  perderam  as

embarcações e instrumentos de pesca que estavam na margem e foram levados pela

força da água.

Explicaram que a Volta Grande do Xingu não é mais um local para se banhar no rio e que

temem por suas crianças. Porque não conhecem mais o rio.

Não temos segurança! (Sr. Babá)

Os presentes falaram também sobre a dificuldade de locomoção. A Associação pediu que

fossem entregues 50 cascos (barcos a motor, os únicos capazes de transpor o banzeiro

provocado  pela  barragem)  e,  na  véspera  da  vistoria,  informaram,  a  Norte  Energia

entregou uma voadeira para toda a comunidade. O tema provocou grande agitação na

reunião, com moradores falando ao mesmo tempo que era uma ofensa entregarem um

barco, que isso só ia provocar brigas, enquanto outros diziam que ao menos era alguma

coisa.

A procuradora Deborah Duprat tomou a palavra e explicou que, pela proximidade que eles

estão da barragem, é evidente que são atingidos pelo empreendimento. E questionou

sobre a previsão de obrigações para recomposição do modo de vida.

Vocês falaram que a barragem tá aqui perto. Aqui do

lado… Pra barragem estar aqui perto vocês. Vocês

foram  afetados.  O  modo  de  vida  de  vocês  foi

afetado.O que ela precisava fazer para recompor o

modo  de  vida  de  vocês?  Que  ela  estava,  está,

desorganizando.  Esses  estudos  foram  feitos.  Não

foram?  Não  tem  obrigações  pra  essa  empresa?

Porque vocês tem que lutar por direitos. Não é por

favor. Uma empresa dessa não tem que ficar dando

agradinho. Ela tem uma obrigação enorme. Porque

ela  matou  o  rio,  vocês  estão  dizendo.  Ela

desestabilizou a economia de vocês. Isso tudo ela

tem  obrigação  de  recompor.  É  nesse  nível  que
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vocês conversam com a empresa? (Debora Duprat –

PFDC MPF)

Outro morador declarou em resposta que a Norte Energia trata a comunidade igual um

pai com a criança quando tá chorando, dizendo que vai resolver.

Através do Seu Babá foi pedido sim uma voadeira.

Mas  nóis  vem  pedindo  uma  água.  E  a  energia

gerada pela Norte Energia tá chegando na China. E

a  nossa  água  não  consegue  chegar  nas  nossas

torneiras. Porque é tão difícil a água chegar aqui e é

tão fácil a energia chegar na China. As pessoas aqui

estão perdendo a fé. Não vem mais pras reuniões.

Porque não acredita mais. Daí a Norte Energia vem

aqui e diz: agora a água de vocês vai funcionar. E

voltam  aqui  como  se  não  tivessem  sabendo  de

nada.  E chegam aqui  querendo nos comprar  com

uma  voadeira.  Uma  voadeira  que  vai  causar

desavença dentro da comunidade. Nós não temos

mais condição. Eles vem aqui. Bebem água mineral.

Enquanto  nós ficamos bebendo  água  de poço de

boca larga. Que no verão a água seca. Eles estão

nos fraudando aqui. A Belo Sun? Eu não sou a favor

da Belo Sun. Ou melhor, eu sou a favor da Belo Sun

assim: eles tão se instalando aqui e no dia seguinte

vem me tirar  daqui.  Daí  eu saio e não vou ver  a

bagaceira. Porque a bagaceira vai ficar. Se alguém

pensa que vai ser normal ficar aqui com a mina do

outro  lado.  O  medo  de  horror,  de  lama.  Tudo

contaminado.  Vai  ser  uma  coisa  terrível.

(Comunitário)
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O empreendimento dos canadenses da Belo Sun foi objeto de várias considerações dos

moradores durante a conversa. Alguns disseram apoiar a instalação da mineradora, como

única alternativa para que fossem concedidas indenizações que assegurem a saída das

famílias para local mais seguro, com condições menos precárias de serviços públicos e

acesso a necessidades básicas como renda, alimentação e água. Outros lembraram que

a mineradora não reconhece nenhum impacto sobre os moradores da Ilha da Fazenda.

Como não vai impactar a gente se vai fechar os serviços da Vila da Ressaca, onde existe

o  ensino  médio  e  fundamental  e  todo  o  atendimento  de  saúde?  perguntou  um

comunitário.

O posto de saúde da Fazenda foi fechado pela prefeitura de Senador José Porfírio, com

vários equipamentos no local. A equipe de vistoria não conseguiu sequer entrar no prédio,

trancado com cadeados dos quais ninguém na vila possuía as chaves. Pelas janelas, foi

possível  visualizar  camas  e  outros  materiais  sendo  deteriorados  pelo  abandono.  O

atendimento  básico  se  dá  na  Vila  da  Ressaca,  onde  relataram  faltar  remédios

constantemente e, em casos graves, o deslocamento para Altamira é a única opção. Não

hão há, segundo os comunitários, ACS ou técnico de enfermagem disponível no posto de

saúde da Ressaca.



71

Durante as conversas com a equipe, os moradores relataram a falta de merenda escolar.

Uma comunitária chegou a afirmar que os professores vão buscar na casa dos pais um

pouco de açúcar que faltou para a merenda. Em visita à escola foi possível confirmar os

relatos de que o prédio tinha acabado de ser pintado e contava com poucos mantimentos

para a alimentação dos alunos, apesar do testemunho da merendeira de que não havia

falta de alimentos. A escola conta com biblioteca e salas com boa estrutura. No momento

da visita, uma turma multisseriada com cerca de 15 crianças assistia aulas.

A merenda da escola milharina com suco. Daí chega

em casa e come de novo milharina. (comunitária)

Quer fazer uma farofa com sardinhas pras crianças,

tem que mandar os pequenos com as canequinhas

na casa dos pais buscar farinha.

É muito sério a educação aqui. Porque nós temos

um professor, do jardim ao quinto ano. Um professor

apenas!  Aqui  tem  um  posto  de  saúde.  Fechado.

Tinha um ACS aqui. Nem isso tem aqui. Hoje se tem

um problema de saúde, tem que sair pelo rio. Aqui

não tem nem um técnico de enfermagem. Aqui só
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tem  as  necessidades.  Esses  dias  chegamos  no

postinho. Com as crianças com coceira de pele, tudo

enfermo. E chega lá o enfermeiro dá uma nota pra

gente comprar os remédios. (comunitária)

A Norte Energia faz os projetos, daí termina e passa

pra prefeitura. A prefeitura não tem condições e daí

fica assim. Desassistidos.  A Norte Energia acabou

com o rio. (comunitário)

Nós estamos sem conseguir sair daqui. Antigamente

a gente ia e vinha com as nossas embarcações. Mas

hoje  com o  banzeiro,  não  é  possível  navegar  pra

cima do barramento. A gente realmente precisa de

um apoio no transporte. Como é que eu vou colocar

meus filhos e colocar num barquinho de madeira pra

atravessar esse banzeiro? (comunitário)

A procuradora Thais Santi terminou a reunião explicando que a equipe do MPF trará uma

devolutiva à comunidade, para entregar cópia do relatório da vistoria e explicar sobre as

medidas que serão adotadas. E destacou que a Norte Energia para fazer uso da água da

Volta Grande do Xingu teria de ter garantido condições para que as pessoas pudessem

viver ali. E está evidente que isso não foi feito na Ilha da Fazenda, o que torna indevido o

uso da água do Xingu pela empresa.

A visita na Ilha da Fazenda foi encerrada após a reunião na igreja, com a locomoção da

equipe de vistoria para o local de pernoite, na aldeia Muratu, do povo Juruna, dentro da

Terra Indígena Paquiçamba.
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O percurso correspondeu a, mais ou menos, duas horas de viagem nas voadeiras,

apesar da relativa proximidade entre os dois pontos. Por causa do nível baixo do

rio foi necessário fazer um percurso mais longo e com a lentidão necessária em

razão dos pedrais. A navegação na seca do rio exige, além de grande perícia e

conhecimento da topografia, a visibilidade.

Casas abandonadas e desesperança em um dos maiores núcleos populacionais da Volta Grande
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4.4 DIA 1/MISSÃO 2: VILA RESSACA

A equipe de vistoria partiu do Porto 06 do município de Altamira/PA em viagem, por cerca

de 02:30h, até a Vila Ressaca, localizada no município de Senador José Porfírio. A equipe

se dividiu em dois grupos. O primeiro grupo se deslocou ao Projeto de Assentamento

Ressaca,  onde se  reuniu  com assentados  da reforma agrária  na  localidade  Pirarara,

enquanto  que  o  segundo  grupo  permaneceu  na  Vila  Ressaca  para  reunir  com  os

moradores do local, além de vistoriar estruturas básicas de serviço público.

4.4.1 ITINERÁRIO 1: VILA RESSACA E VILA DO GARIMPO DO GALO – 
COMUNIDADES NÃO INDÍGENAS17

Vila Ressaca e Vila do Garimpo do Galo

A região conhecida como Ressaca possui um histórico de ocupação que data da década

de 1940, época em que começaram a surgir as primeiras empreitadas em busca de ouro.

Com o deslocamento de pessoas para o entorno das regiões de garimpo formaram-se as

Vilas  Ressaca,  Galo,  Ouro  Verde  e  Grota  Seca  e  hoje  abrigam  uma  diversidade

sociocultural  ímpar na região,  dentre agricultores, pescadores, ribeirinhos, indígenas e

garimpeiros.A reunião na Vila Ressaca ocorreu na Cooperativa dos Garimpeiros e contou

com a presença de moradores das Vilas Ressaca, Galo e Itatá, Prefeito do Município de

Senador  José  Porfírio,  Dirceu  Biancardi,  Edla  Cristina,  Secretária  de  Saúde  e  outros

funcionários municipais,  além de funcionários da Norte Energia S.A.  que haviam sido

convidados para acompanhar a vistoria a fim de sanar eventuais dúvidas dos moradores

com relação às ações que devem ser implementadas pela empresa no Trecho de Vazão

17 Por Igor Monteiro, Sadi Flôres Machado, Palloma Aguiar Pessoa, Leonardo Pinho e Ronaldo Ribeiro 

Silva
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Reduzida.Importa  lembrar  que  a  Ressaca  consiste  na  localidade  em  que  impactos

socioambientais causados pela UHE Belo Monte foram potencializados pela pretensão de

instalação  da  mineradora  canadense  Belo  Sun  Mining  S.A..  Mesmo  sem  licença  de

instalação, segundo relatos dos moradores, houve intenso processo de criminalização das

atividades  garimpeiras,  expulsão  de  moradores  das  áreas  de  pretensão  da  empresa,

compra de terras públicas, proibição de caça e trânsito que teriam sido irregularmente

adquiridas pela mineradora, além de ter aquecido o mercado de terras na região.

Paralelamente  aos  conflitos  causados  apenas  pela  pretensão  de  instalação  da

mineradora,  as obras e programas previstas no PBA para compensação pelos danos

causados  pela  UHE  Belo  Monte  permanecem,  em  sua  maioria,  sem  efetividade  ou

inacabados naquela localidade. Além do descaso com as obrigações do licenciamento, o

não reconhecimento de indivíduos e grupos como impactados veda o acesso a ações

mitigadoras de impacto e indenizações, como relatado por parte dos antigos moradores

da Comunidade São Pedro que hoje residem na Vila Ressaca.

Os  moradores  se  mostraram  muito  preocupados  com  a  situação  com  a  qual  a

municipalidade  trata  a  região  da  Ressaca.  Na  presença  do  gestor  municipal,  os

agricultores, garimpeiros, indígenas e ribeirinhos clamaram por maior atenção ao local,

que está inserida em uma porção de terra desconectada da sede municipal18. A saúde,

educação  e  qualidade  das  vicinais  são  as  principais  demandas  de  uma  área  de

características predominantemente rurais e sofre com a interrupção do barramento do Rio

Xingu pela Barragem de Pimental, em torno de 20 km a montante das vilas.

A falta de médicos e medicamentos na Unidade Básica de Saúde (UBS) Ressaca é uma

das principais reclamações. Os relatos são de que desde a saída dos médicos cubanos

do Programa Mais Médicos não houve a substituição destes profissionais para além da

técnica em enfermagem que atende na UBS, que é mantida por uma parceria entre a

NESA e Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio. A população pediu que fossem

tomadas medidas para melhorar o atendimento na unidade devido a recorrentes situações

em que a técnica em enfermagem trata os pacientes com desrespeito.

Segundo relato da Secretária Municipal de Saúde, Edla Cristina, a situação se agravou

desde que a NESA deixou de fornecer medicamentos ao município, que argumenta não

18 O município de Senador José Porfírio é um dos três municípios brasileiros que possui exclave, ou seja, 

dois territórios separados. A separação se deu por conta da criação do município de Vitória do Xingu.
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receber repasses do Governo Federal suficientes para o abastecimento dos postos de

saúde,  muito  embora  os  moradores  tenham  relatado  que  a  UBS  recebeu  os

medicamentos às vésperas das vistorias. Ao visitar as instalações da UBS Ressaca, a

equipe de vistoria constatou a existência de diversos medicamentos de uso psiquiátrico

destinados a pacientes com quadros de transtorno bipolar, depressão e esquizofrenia,

mesmo sem a existência de acompanhamento médico especializado no local. Com a falta

de medicamentos, doenças facilmente tratadas como hipertensão estão sem tratamento

adequado, não contando nem mesmo com aferição de pressão arterial.

A dificuldade de acesso à Ressaca impacta diretamente na qualidade de vida daquela

população, dificultando o acesso e garantia de serviços públicos de qualidade. O local da

reunião na Ressaca, a Cooperativa de Garimpeiros, fica ao lado da Escola Luiz Rebelo,  e

em meio a reunião, os moradores nos chamaram a atenção para o momento em que as

crianças deixavam a escola para adentrar no veículo que realiza o transporte escolar.

Como se observa nas imagens abaixo, em torno de 20 crianças são transportadas em

condições  precárias  por  vicinais  de  péssima  qualidade,  expostas  a  chuva  e  sem

condições mínimas de segurança.

Importante  ressaltar,  que  o  município  de  Senador  José  Porfírio  recebeu  sete  ônibus

traçados  por  meio  de  repasse  do  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação

(FNDE), mas nenhum deles está em operação naquela região, conforme depoimento dos

moradores.  Com  isso,  caminhonetes  do  transporte  escolar  enfrentam  as  péssimas

estradas  da  Ressaca,  que  não  possuem  qualquer  pavimentação  e  a  trafegabilidade

durante o inverno amazônico se tornam um risco diário.
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A Escola Luiz Rebelo funciona como polo para as demais vilas da região por atender

alunos do ensino médio. Foi-nos informado que esta escola atende atualmente cerca de

193 alunos do Jardim ao 9° ano e em média 43 alunos no ensino médio. Para tanto, há

cooperação do município com o estado para atender alunos do ensino médio. No total, a

Escola Luiz  Rebelo  atende a alunos do PA Ressaca (312 alunos),  Santa Isabel  (117

alunos), Itatá (25 alunos), Maria do Carmo (39 alunos), Nova Conquista (31 alunos), Nova

esperança (14 alunos), Pavão Dourado (32 alunos), Pirarara (19 alunos), Salmo 23 (16

alunos), Severino Pinto (116 alunos), Nokton Arara (24 alunos), Arara Volta Grande do

Xingu (49 alunos), Alegria do Saber (36 alunos), Paraíso do Norte (120 alunos), Planalto

(357 alunos) e a escola pólo – Luiz Rebelo (193 alunos). Informa a diretora que outras

duas escolas serão inauguradas no próximo mês:  Travessão da Firma e Trairinha.Os

moradores ressaltaram que alguns alunos não estão conseguindo obter o certificado de

conclusão do ensino médio. Perguntada a Secretária de Educação Samiriam Bittencourt

Santana,  esta  informou  que  por  questões  administrativas  da  escola  estadual  estes

certificados não  são  enviados ao município  e  para  isso  os  alunos  devem procurar  a

secretaria para regularizar esta situação.

A merenda escolar – questão que gerou revolta entre os moradores – não estava sendo

entregue desde o início do ano letivo para as escolas das vilas da região. Em razão disso,

os alunos estavam sendo liberados no meio do período de aula para retornar para casa. A

administração municipal informou que houve apenas um atraso na entrega, mas já havia

sido realizada a entrega, entretanto os moradores deram a entender que a merenda só

havia chegado na véspera da vistoria. A Secretária de Educação informou que deixaram

de  fornecer  merenda  aos  alunos  do  ensino  médio  no  período  noturno  pois  estes



78

geralmente  já  iam  alimentados  para  as  aulas  e,  por  esta  razão,  estava  ocorrendo

desperdício dos alimentos. Teria, então, havido acordo com os alunos, que optaram por

não haver mais o fornecimento da merenda.

Em meio ao abandono da região pelo Poder Público, a qualidade de vida dos moradores

decresce  diante  dos  impactos  diretos  sentidos  com  o  barramento  do  Rio  Xingu.  A

população das vilas é uníssona em afirmar que suas vidas se tornaram mais custosas

após a construção da UHE Belo Monte, isso por que não existe mais o livre trânsito pelo

rio para resolver questões de saúde e escoamento de produção, que agora são feitas, em

sua  grande  maioria,  por  estradas  de  péssima  qualidade.  Embora  haja  o  Sistema  de

Transposição de Embarcações implantado desde 2013 entre o Trecho de Vazão Reduzida

e o Reservatório Principal, muitas pessoas não se sentem seguras em trafegar com suas

embarcações de pequeno porte pelo reservatório devido a formação de “banzeiros”, que

são as ondas que agitam o rio.

Durante  a  reunião,  os  moradores  relataram  que  têm  conhecimento  de  um  projeto

aprovado no âmbito do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRS-

X) para destinar combustível para a revitalização das vias de acesso às vilas, porém a

destinação nunca teria ocorrido e os próprios agricultores teriam se unido para custear a

obra por meio da compra de combustível para os tratores.

As  obras  do  sistema  de  saneamento,  obrigação  cabida  à  Norte  Energia  S.A.  como

condicionante*  às  áreas impactadas,  até  a data  da vistoria  não havia sido  finalizada.

Alguns moradores precisam coletar água do rio e não se sentem seguros de faze-lo, pois
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temem  que  esteja  contaminada  pelo  apodrecimento  das  árvores  do  reservatório  e

consequente mortandade de peixes.Em reunião entre o MPF e a empresa na semana que

antecedeu a vistoria, a NESA afirmou que as obras do sistema de saneamento teriam sido

paralisadas por conta do início do período de chuvas, impossibilitando o trabalho com as

escavações.  Segundo  os  moradores,  as  obras  de  saneamento  já  foram  iniciadas  e

refeitas várias vezes e hoje encontram-se abandonadas enquanto a população está sem

água potável para consumo.

A ineficiência  da  saúde  e  inexistência  de  saneamento  básico  na  Ressaca  sinaliza  o

descaso  da  gestão  municipal  para  com a região.  É  visível  que  não  há  esforço  para

implementar medidas mínimas para manter condições sanitárias e de saúde satisfatórias

àquela população rural, do mesmo modo que o Município parece não fiscalizar as obras

que deveriam ter sido implementadas pela Norte Energia S.A. em uma das áreas mais

críticas no projeto da hidroelétrica.

Nas  semanas  que  antecederam  a  vistoria,  circularam  pelas  redes  sociais  de  muitos

moradores da região, vídeos que exibiam os diques do reservatório intermediário com

supostos vazamentos.  O temor de que pudesse haver o rompimento da barragem de

Pimental ou mesmo dos diques do reservatório tomou conta de quem vive abaixo destas

obras,  pois  dias  antes  havia  ocorrido  o  desastre  do  rompimento  da  barragem  de

Brumadinho.  Os  moradores,  sem  qualquer  acesso  a  informação  sobre  o  nível  dos

reservatórios ou vazão de água para a Volta Grande do Xingu pela barragem de Pimental,

se sentiram abandonados e temiam pelo pior.

Um quadro de recados: o mecanismo pelo qual a concessionária Norte Energia informa as vazões

liberadas para a Volta Grande do Xingu, rebatizada pela empresa como TVR
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Na  ressaca,  há  um  Núcleo  de  Comunicação  da  Norte  Energia  S.A.,  porém  muitos

reclamam que não conseguem obter as informações mais básicas e ao que indicam os

depoimentos,  o  local  existe  apenas  para  cumprir  com  obrigações  previstas  no  PBA.

Durante a reunião na Ressaca, os moradores disseram se sentir abandonados, uma vez

que o local não possui cobertura de sinal por nenhuma operadora móvel, com exceção de

alguns  pontos  mais  altos  em  que  é  possível  obter  sinal  da  operadora  Oi,  porém

reclamaram que por meio do Núcleo de Comunicação da Norte Energia S.A. não se é

possível  mandar  avisos  ou  serem  avisados  de  nada.  Inclusive,  recentemente,  em

resposta ao temor da população com o rompimento da barragem a empresa avisou que

instalaria  sirenes  na  vila,  o  que  gerou  ainda  mais  pavor,  pois  lembraram  que  em

Brumadinho também existiam sirenes e  que as  mesmas foram as primeiras  a serem

destruídas pelos rejeitos.

O  isolamento  geográfico  em  que  a  população  se  encontra  reflete  diretamente  na

dificuldade  em  escoar  a  produção  local,  que  é,  em  sua  maioria,  proveniente  das

plantações de cacau. Apesar de estarem em segundo lugar no estado em produção de

cacau,  os  moradores relataram que  durante  o  verão as  estradas  ficam minimamente

viáveis  para  o  transporte  de  carga.  Além  disso,  muitos  produtores  não  conseguem

acessar políticas públicas de fomento à agricultura familiar por não ter  sequer a emissão

de Declaração de Aptidão ao Pronaf  (DAP),  que garante o acesso dos agricultores a

crédito rural, bem como garante o direito de participar de certames públicos, como para o

fornecimento  de  alimentos  para  a  merenda  escolar.Os  moradores reclamaram,  ainda,

sobre o fornecimento de energia elétrica, que seria de baixa qualidade, com constantes

interrupções e altos custos. Algumas famílias relataram possuir poucos eletrodomésticos
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e mesmo assim os valores cobrados mensalmente pela empresa Celpa, concessionária

de  energia  elétrica  do  estado  do  Pará,  são  muito  além  do  seu  consumo.  Uma  das

lideranças,  inclusive,  afirmou  ter  mais   de  quarenta  mensalidades  atrasadas  em seu

nome, mas que, devido a sua atividade de representante local, sempre precisa custear

viagens e alimentação para participar de reuniões em Altamira e outras cidades e deixa

de adimplir  com os altos  custos  das cobranças.  Além desse cenário,  outras  famílias,

residentes em uma área próxima às instalações da Belo Sun Mineração LTDA, afirmaram

já terem solicitado a instalação de energia, pelo programa do Governo Federal, Luz para

Todos,  tendo  aberto  estrada  para  a  passagem  do  maquinário,  porém  a  obra  nunca

aconteceu, mesmo tendo chegado às instalações da empresa e de seus vizinhos.

Comunidades  que  vivem  na  penúria  por  causa  do  desvio  das  águas  do  Xingu  para

produção de energia elétrica pagam muito  caro  pela precária  energia que recebem.A

segurança  pública  também  foi  uma  importante  pauta  abordada  pelos  moradores  na

reunião, que se sentem desprotegidos devido a ausência das Polícias Civil e Militar na

região. A delegacia foi construída na Vila Ressaca após a construção da barragem, como

uma das ações previstas visando a mitigação de impactos de obra, porém não possui

funcionamento intermitente. Já a Polícia Militar não possui nenhuma base instalada ou

guarnição responsável pela ronda no local. No início da reunião os moradores ficaram

exaltados ao ver uma viatura da PM e associaram a rara ida da polícia à presença do

Prefeito do Município, porém o mesmo explicou, em sua defesa, que a guarnição havia

estado  presente  a  pedido  da  equipe  de  vistoria,  como  ocorreu  em  outros  locais

vistoriados.
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Importante lembrar que a região impactada pela UHE Belo Monte não se resume a Vila

Ressaca, as vilas adjacentes a ela receberam menos investimentos e se somam como

uma região gravemente impactada pela economia em declínio do garimpo e a eminência

da implantação da mineradora canadense Belo Sun Mining S.A, sem as devidas cautelas

previstas na legislação. 

A Vila  Itatá  foi  outra  localidade  visitada  e  também abordada  na  reunião  ocorrida  na

cooperativa. A Escola Municipal de Ensino Fundamental Itatá foi construída recentemente,

em outubro de 2017, e possui uma boa estrutura, porém, quando visitada ainda estava

sem merenda para as crianças e, com isso, o período de aula estava prejudicado, pois,

em razão da falta de comida, a professora era obrigada a dispensar os alunos na hora do

recreio.  Entretanto,  quando  há  merenda  escolar,  a  professora  assume  os  papéis  de

merendeira  e  professora,  sendo  necessário  se  dividir  entre  as  duas  tarefas  por  não

possuir uma pessoa responsável pela comida.

A Vila,  que  possui  em torno  de  150  famílias,  segundo  seus  representantes,  não  foi

contemplada  com  estruturas  de  saneamento  básico  e  as  famílias  reclamam  da  má

qualidade  da  água  que  consomem.  A  comunidade  se  sente  esquecida  diante  dos

investimentos  previstos  para  a  Vila  Ressaca,  distante  apenas  15km,  ainda  que  não

inteiramente concretizados. Os problemas de saúde da população precisam ser tratados

fora da vila, pois não há Unidade Básica de Saúde e o Agente Comunitário de Saúde

havia sido demitido há pouco tempo, junto com diversos outros que atendiam a região.

Com isso, principalmente os idosos sofrem com a falta de cuidados básicos e essenciais
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para  o  tratamento  de  doenças  crônicas,  além  de  o  local  não  contar  com  nenhuma

ambulância.

Já na Vila do Galo, a situação se mostrou ainda mais grave que as outras comunidades. A

Vila  foi  um  dos  principais  afetados  pela  pretensão  de  instalação  da  mineradora

canadense.  A primeira  constatação foi  a  de  que as  famílias  residem em situação de

extrema  precariedade  e  o  local  não  possui  qualquer  equipamento  público,  mas  tão

somente  as  residências  que,  segundo  os  mesmos,  abrigam  cerca  de  20  famílias.  A

vistoria se deu numa segunda feira, e neste momento já as 17h, e parte dos moradores

que nos receberam encontrava-se alterada pelo consumo do álcool. Nos organizamos

para uma breve reunião em pequeno comércio e ouvimos reclamações, principalmente,

sobre a falta de perspectiva de desenvolvimento local. Os moradores narraram que após

terem sido  proibidos  pela  empresa  de  exercerem suas  atividades  garimpeiras  muitas

pessoas deixaram suas casas em busca de outra forma de subsistência.

Alguns  moradores  afirmaram  que  estão  trabalhando  em  cima  de  rejeitos  de  anos

anteriores, repassando até pela oitava vez o mesmo rejeito em busca de algumas gramas

de ouro. Em meio a esse cenário de desamparo, a economia local declinou, a saúde e

qualidade de vida da comunidade parecem ter decaído da mesma forma. O proprietário

do estabelecimento em que reunimos a comunidade confessou que todos se mantém

vivos e alimentados graças a amizade de uns com os outros, inclusive as vendas de seu

comércio são feitas todas basicamente à prazo.

A situação de isolamento da Vila do Galo é ainda mais grave que na Vila Itatá, já que a

única estrada que dá acesso à localidade fica alagada em períodos de cheia, como o que

estávamos, e a via fluvial se torna a única forma de transporte, sendo a mesma utilizada

pelas crianças para acessar as escolas na Ilha da Fazenda e Ressaca.
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Família de Leonilda Juruna

Uma das equipes de inspeção se dirigiu até a residência da família da Sra. Leonilda,

pertencente ao povo Juruna. O esposo da Sra. Leonilda informou que residia na região

conhecida como Arroz  Cru  e  que em meados de 2010 a NESA cadastrou  parte  das

famílias do local e posteriormente foram ou indenizadas ou relocadas para outros locais,

com exceção sua família. Devido a uma peculiaridade de sua família, de terem dupla

habitação,  tanto  na  Vila  Ressaca  quanto  no  Arroz  Cru,  principalmente  para  exercer

atividades laborais, não foram reconhecidos como residentes da comunidade e, assim,

não foram indenizados. 

A família tem conhecimento de que a comunidade próxima ao Arroz Cru, Comunidade

São Pedro, está sendo novamente habitada e gostariam de saber se o mesmo vai ocorrer

com a localidade do Arroz Cru pois têm interesse em retornar para a região, onde viviam

da  pesca.  Reconhecem,  inclusive,  que  a  fartura  de  peixes  dos  tempos  prévios  ao

barramento do rio já não existe, bem como a qualidade da água pode ter sido afetada

naquele trecho. 

Segundo a família, residem hoje na Vila Ressaca em torno de 17 famílias indígenas que

não são acompanhadas pela FUNAI ou pela NESSA por não serem aldeados, mas essas

famílias têm interesse em formar uma comunidade para que possam residir juntas.
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Família Xipaia – Comunidade 10 Irmãos

Na sequência, a equipe visitou a família de Maria e João Xipaia, casal de moradores de

longa data da região da Ressaca, matriarca e patriarca de uma família de doze subgrupos

familiares que residem em nove casas, situadas próximas às instalações da mineradora

Belo Sun. João Xipaia afirmou residir naquele local há mais de 20 anos, mas já residiu

quando criança onde hoje está a mineradora. Relatou que quando tinha em torno de 8

anos de idade houve um conflito violento com a Oca Mineradora, em que sua família foi

removida do local à base de ameaça e tiros.

A base de subsistência da família sempre veio da agricultura e da pesca. A roça e os

peixes serviam tanto para alimentação direta quanto para comercialização em Altamira.

Usava, levava farinha, levava pupunha para 

Altamira, levava bastante coisa, agora não levamos 

mais. Vendia, agora não levamos mais nada disso 

pra lá. Fica aqui na comunidade porque não tem 

como ir pra lá com nosso barco. Antigamente era 

tranquilo, se não dava para chegar no mesmo dia, 

nós dormíamos na viagem, levávamos comida 

Desde o tempo que a barragem saiu aí, depois que 

a barragem saiu ficou tudo difícil… (Maria)

Apesar de terem sido claramente impactados pelo barramento do Rio Xingu, não foram

considerados impactados pelos estudos de licenciamento do empreendimento, estando

em  condição  de  invisibilidade  até  hoje,  inclusive  de  sua  identidade  como  indígena.

Questionados sobre o contato estabelecido com a Norte Energia, eles informaram que em

determinados períodos uma equipe da empresa os visita para tratar da passagem dos

peixes  entre  as  barragens,  período  de  desova,  porém  nunca  houve  esforço  de

compensação por danos sofridos pelo empreendimento. Sobre os impactos na pesca e

nível da água informaram:

Não é igual era antigamente não, o negócio do peixe

aqui mudou, agora os peixes estão sofrendo para 

desovar nesse tempo, não está tendo mais 
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piracema, e já era para estarem desovando e a água

do rio está baixa. Piracema que a gente fala é o 

lugar que a bichinha subia para desovar. Aqui, às 

vezes, quando dá uma chuva forte elas ficam na 

boca do igarapé tentando subir porque agora é o 

único lugar. Não enche mais como enchia. O poço 

está bom de água, agora no inverno né, mas no 

verão também dá uma baixada boa. Em 2015 teve 

uma época aqui que nossos poços secaram tudo. 

(João Xipaya)

Sr. João alega que já procurou obter o reconhecimento da comunidade como impactados

para que pudessem receber investimentos da NESA. O esforço teria ocorrido em uma

reunião  na  Aldeia  São  Francisco,  mas  não  receberam  apoio,  e  como  comunidade

autônoma, não quiseram entrar em conflito.

A família informou que alguns anos atrás a FUNAI já havia feito contato com eles, mas

nunca houve acompanhamento, de fato,  mesmo Sr.  João sendo primo da indigenista*

responsável pela rota na qual estão inseridos. Assim como acontece o neglicenciamento

da  FUNAI  em  relação  à  comunidade,  o  DSEI  também  não  realiza  atendimento  das

famílias.  Um  dos  desejos  da  comunidade  é  ter  uma  farmacinha  com  medicamentos

básicos em caso de emergência  para  fazer  curativos  ou mesmo um contato  com os

órgãos  responsáveis  para  realizar  remoções  quando  necessário.  Existem  idosos  e

crianças que não possuem atendimento domiciliar por agente comunitário de saúde e

reclamam não conseguem medicamentos buscam na UBS Ressaca. 
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Nós aqui somos esquecidos, 

nós já temos mais de 20 anos 

eu mesmo bem dizer fui criado aqui.(João Xipaya)

4.4.2  ITINERÁRIO 2: PROJETO DE ASSENTAMENTO RESSACA – VILA PIRARARA19 

No Projeto de Assentamento Ressaca reuniram-se com uma das equipes de vistoria, o

INCRA e agricultores assentados da reforma agrária na EMEF Santa Izabel, localizada na

Vila Pirarara. Os agricultores reclamaram das estradas que dão acesso aos lotes e à Vila,

pois o transporte escolar, de forma tão rudimentar quando o encontrado na Vila Ressaca,

trafega  com  crianças  na  carroceria,  expostas  a  perigos  diários.  O  próprio  motorista

participou da reunião e relatou que as péssimas condições das estradas obrigam-no a

deixar os alunos até onde o transporte escolar é possível chegar.

Os  produtores  da  localidade  informaram  que  não  conseguem  acessar  os  certames

públicos de aquisição de alimentos da agricultura familiar,  pois não têm aprovação da

vigilância sanitária. Foi solicitado, pelos agricultores, que a prefeitura de Senador José

Porfírio monte uma comissão técnica para ir até a localidade orientá-los de como devem

proceder  para  organização  de  toda  documentação  necessária,  para  tornar  viável  a

comercialização de seus produtos para a merenda escolar.

Segundo a Secretaria de Educação de Vitória de Xingu relatou, existe uma nutricionista

no  município  que  elabora  o  cardápio  sendo  distribuídos  nas  escolas  os  seguintes

alimentos:  arroz,  charque,  bolacha,  achocolatado  em  pó.  Mediante  o  relatado  pela

secretaria de educação e comparando com a Resolução CD /FNDE nº 38, de 16 de Julho

19 Relatoria de Igor Monteiro, 
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de  2009  do  Ministério  da  Educação  o  cardápio  é  inadequado  e  não  atende  o

recomendado pela resolução. A Resolução CD /FNDE nº 38, de 16 de Julho de 2009 do

Ministério  da  Educação  que  dispõe sobre  o  atendimento  da  alimentação  escolar  aos

alunos da educação básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.

Não há posto de saúde na localidade tendo os moradores que se deslocar até a Vila Sol

Nascente, porém mesmo quando se deslocam para a UBS da vila vizinha os enfermeiros

não os  atendem por  não pertencerem a localidade.  Os moradores informaram que o

agente de saúde da localidade presta um serviço de boa qualidade na Vila Pirarara, mas

não  existem  medicamentos,  consultas  médicas  e  vacinação  disponíveis  para  a

comunidade.

No Travessão do Pernambuco a Escola Céu Azul está fechada e os pais relataram que

querem a reabertura, pois é impossível as crianças irem para outra localidade estudar em

razão da distância da mesma e a intrafegabilidade das estradas vicinais do assentamento.

Além disso,  a  EMEF Santa Izabel  estava desde o início  do ano letivo  sem merenda

escolar. Segundo a Diretora, os alunos eram liberados mais cedo no matutino, às 10hs

30min, sendo que o término regular ocorre às 11h30min. Mediante a situação há uma

redução de 1 hora carga horária, fazendo que a carga horária total seja prejudicada não

respeitando a carga horária estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96)

que uma carga horária anual mínima de 800 horas, a serem distribuídas durante esses

dias, o que resulta em, pelo menos, quatro horas diárias de trabalho escolar. Informaram,

ainda, que o ano letivo de 2018 está terminando em março de 2019, devido à escola estar

passando por reformas e que nesta mesma escola existe uma sala de informática que

não tem internet.
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Há um alojamento para os professores que foi construído pela Norte e Energia, o mesmo

apresenta  as  seguintes  falhas:  falta  de  segurança  para  os  professores  que  ficam

hospedados durante o período de sua (s) disciplinas), não há internet, há cozinha com

fogão, mas sem botijão, sem panelas, péssima qualidade de camas, colchões, portas. Os

professores que ficam alojados tem que comprar sua própria alimentação diária.O ano

letivo estabelecido por lei não é cumprido. Segundo o calendário escolar do município o

término das aulas ocorreria no dia 18/12, mas em realidade, segundo relato de professor,

as aulas se encerram no dia 30/11. No calendário existem vários sábados letivos como

aulas, quando na verdade são cumpridos somente dois por mês. A que parece, o registro

realizado  nos  diários  de  classes  é  “fictício”.  Procedimento  que  seria  realizado  para

dispensar o professor não efetivo em novembro, para ele não ter direito de receber o 13 º

salário. Os professores contratados não recebem os salários de acordo com o proposto

pela legislação do FUNDEB.

A situação da Escola Municipal de Ensino Fundamental Pirarara é complicada. A distância

é de 4 km da Vila Ressaca até essa escola.  O transporte escolar é realizado em carro

não apropriado e falta de segurança. O único professor atende de 16 a 18 alunos em

regime de multi seriação: jardim 1º e 2 ª e alfabetização de 1 º ano ao 5 º anos.

Os  contratempos  e  atrasos  gerados  por  problemas  nas  estradas  não  permitiram  a

atuação  e  visitas  às  demais  comunidades  e  unidades  escolares  dos  travessões.  A

vulnerabilidade dos moradores do PA Ressaca nas questões fundiárias colabora com as

possíveis violações de direitos da parte de empresas que pretendem explorar o subsolo,

em particular o projeto de Mineração Belo Sun. 

É evidente o sucateamento dos aparelhos e unidades de educação, tanto no seu aspecto

social  quanto  físico,  como a  falta  de  merenda e  também de merenda adequada aos
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alunos  pela  não  implementação  dos  programas  de  merenda  escolar,  defasagem  no

quadro de professores, falta de manutenção nas estradas o que influencia no transporte

dos alunos e inclusive gera riscos à sua segurança; assim como o estrangulamento da

economia e produção local.
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4.5 DIA 1/MISSÃO 3: COMUNIDADES DO RIO XINGU - RIBEIRINHOS20

Comunidade São Pedro, região do Caitucá

Senhor Silveira e Dona Tarsila

A equipe de vistoria chegou à Comunidade São Pedro, região do Caitucá, por volta das

11hs da manhã, no dia 25 de fevereiro. Localizada na terra firme, margem esquerda do rio

Xingu,  no município de Vitória  do Xingu,  a comunidade é formada por  cinco famílias,

remanescentes do Núcleo de Referência Rural São Pedro. A empresa Norte Energia só

considerou impactada pela interrupção temporária do escoamento da água no canal da

margem esquerda do Xingu as propriedades nos primeiros 10 quilômetros do rio, abaixo

do local onde foi  construído o barramento do sítio Pimental.  Sendo assim, os demais

moradores permaneceram na região sem nenhuma assistência. Além disto, a empresa

Norte Energia só considera como comunidade São Pedro as propriedades rurais dentro

deste  limite  de  10  quilômetros.  Contudo,  as  famílias  remanescentes  relatam  que  a

comunidade se estende até a cachoeira do Caituca.A primeira casa visitada foi da família

do  Senhor  Silveira  e  da  Senhora  Tarsila,  residentes  no Sítio  Fé  em Deus.  A terra  é

herança da dona Tarsila que divide o lote com outros irmãos. O casal de agricultores tinha

como principal fonte de renda a venda de farinha produzida semanalmente, contudo, com

a dificuldade de acesso e após o declínio da vida econômica da região, não conseguiam

mais vender a produção, tendo hoje como principal fonte de renda os benefícios sociais

do governo. 

Antes com a produção de mandioca e milho, dava

para  vender  e  tirar  um dinheirinho.  Fazia  farinha,

20 Relatorias de Monica Lizardo, Cristiane Carneiro
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coisa pouca. Vendíamos farinha na ilha da Fazenda.

Agora a gente está fazendo mais para consumo [...]

agora  que  ele  completou  os  sessenta  anos  nós

queremos ir lá (em Altamira), para ver se ele entra

no benefício, mas a gente ouviu falar aí na televisão

que homem só com sessenta e cinco anos.  (Dona

Tarsila)

Dona  Tarsila  que  nasceu  e  cresceu  nas  ilhas  da  Volta  Grande  do  Xingu  começou

relatando as transformações e dificuldades enfrentadas desde o início da construção da

Usina de Belo Monte. 

Temos  muitos  problemas,  mas  principalmente  o

maior impacto foi no peixe, né? Quando nós vamos

pesca quase não pegamos para comer. E nós não

queremos pra vender mesmo, nós queremos para o

consumo .(Dona Tarsila)

Eles relataram que os peixes que tem sua alimentação a base de frutos e sementes estão

magros e impróprios para o consumo. Os animais não estão conseguindo entrar no igapó

para se alimentar em razão do volume de água que está sendo liberado para a Volta

Grande  não  ser  suficiente  para  alagar  as  ilhas  onde  esses  animais  encontravam

alimentos. Além disso, citaram que as espécies de peixes que realizam suas desovas em

lagos e campos dentro das ilhas foram diretamente afetadas, uma vez que, os animais

não conseguem mais ter acesso a essas áreas em decorrência da redução do nível da

vazão.

Eu pesco de malhadeira, anzol e tiradeira. Hoje não

tem mais gapó, as seringas estouram no seco. De

primeiro quando tinha o gapó nós vínhamos com a

malhadeira e esticavamos dentro do gapó naquela

ilha ali, quando vinha de tarde tinha de dez peixes

na malhadeira. (Senhor Silveira). 
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Outra mudança observada foi a alteração na qualidade da água do rio Xingu. A família

não possui poço artesiano e utiliza a água do rio para consumo, atividades domésticas e

recreação. 

A água  era  limpa,  porque  a  gente  via  o  fundo  e

agora nós temos medo até de banhar. Hoje eu vou

trazer a água para vocês verem, tirarem foto para

levar para vocês verem que água nós usamos aqui.

Falta de a gente pedir poço não é não, tem mais de

3  anos  que  a  gente  pede  esse  poço  direto  para

quem vem por aqui fazer reunião com a gente, não

diz  que  não  faz,  mas  também  não  faz. (Senhor

Silveira)

Chamam  atenção  os  elevados  preços  das  contas  de  energia  elétrica  pagas  pelos

ribeirinhos.  Com  uma  casa  pequena  com  poucos  aparelhos  que  consomem  energia

elétrica a família paga uma média de R$280,00 por mês. Relatam que já procuraram o

escritório da Centrais Elétricas do Pará em Altamira para resolver a situação, mas não

obtiveram sucesso.  A gente vai  na Celpa reclama, falta chorar lá no balcão eles não

atende  a  gente  de  nada,  só  dizem que  vão  ajeitar,  mas  quando  o  talão  vem,  outra

“cacetada”, lamenta.

Para acessar os equipamentos públicos de saúde a família precisa se deslocar para o

centro  urbano  do  município  de  Altamira.  Contudo,  a  família  vem  enfrentando  muitas

dificuldades para fazer esse deslocamento. Eles poderiam se deslocar pelo ramal que dá

acesso ao travessão do quilômetro 27, que hoje está em péssimas condições, ou poderia

se deslocar pelo rio, enfrentado os problemas da redução do nível do rio e exposição dos

pedrais,  além do banzeiro  na  área do reservatório.  No entanto,  a  família  não possui

nenhum transporte terrestre e a embarcação que possuía foi levada do porto na beira do

rio pela forte correnteza após a liberação repentina de uma grande quantidade de água do

reservatório principal  de Belo Monte para a Volta  Grande.  Tal  episódio aconteceu em

janeiro de 2016,  sem aviso prévio.  Assim, desde 2016 a família  está sem transporte,

dependendo de terceiros para se deslocar até a cidade e vilarejos próximos ou pagando

R$100,00  (ida  e  volta)  por  pessoa  na  voadeira  de  linha  que  sai  da  Vila  Ressaca.
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Importante relatar que os ribeirinhos nunca foram procurados pela empresa Norte Energia

para resolver a situação dos pertencer perdidos. 

Eu ando de carona, porque eu não tenho carro, não

tenho  moto.  Não  tenho  nem  bicicleta  pra  falar  a

verdade. Barco também não. Falando em barco no

tempo que a barragem soltou uma água aí e não

avisaram a gente eu perdi um barco com malhadeira

e  dois  remos.  Ninguém esperava  que  essa  água

fosse solta naquele momento, e a canoa estava bem

ali,  aí  as  malhadeiras  dentro  da  canoa,  aí  a

correnteza  levou  o  barco…  eu  estou  sem canoa,

aquela  canoa  ali  não  é  minha,  eu  peguei

emprestada.(Senhor Silveira)

Quando questionados sobre o que fazem quando têm alguma emergência ou alguém

passa mal, os ribeirinhos responderam: morre, não tem jeito, não dá tempo de chegar até

a cidade. Um dia desses ela passou mal e eu fiquei aperreado.

Depois deste acontecimento ocorrido em 2016,  e  dos rompimentos das barragens de

Mariana  e  de  Brumadinho,  a  família  expressou  grande  medo  em  morar  abaixo  do

barramento. Diante das dificuldades e insegurança a família contou com a ajuda de um

amigo para instalar um telefone rural na propriedade para conseguir ter uma comunicação

mínima em casos de emergência. 

Ficou claro nas palavras dos ribeirinhos que a região da Volta Grande transformou-se

desde  o  início  da  construção  da  Usina  de  Belo  Monte.  Somado a  isso  há  um forte

sentimento de esquecimento.

O casal  perdeu a canoa que possuía para se deslocar  até a Ressaca e Altamira na

enchente  de  2016.  Desde  então,  têm  problemas  para  se  locomover.  Dependem,

basicamente, de carona de vizinhos ou parentes para chegar a Altamira por via terrestre.

O casal  relatou que registrou a perda da canoa mas nunca foi  procurado pela Norte

Energia para a reparação dos itens previstos ou para receber qualquer apoio.
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Não  fui  beneficiado  nem  num  copo  d’água.  (Sr.

Silveira)

Os moradores entrevistados relataram piora na qualidade da água, no volume e queda

significativa na quantidade de peixes após o empreendimento.

Sr.  Silveira  e  Dona  Tarcila  relataram  ainda  pânico  em  relação  à  possibilidade  de

rompimento da barragem. Nenhuma informação foi repassada pelo poder público ou pela

empresa sobre os riscos ou sobre o que fazer em uma situação de emergência.

Senhor José

A segunda casa visitada foi a do Sr. José, também residente do Sítio Fé em Deus. Ele é

um dos irmãos da dona Tarsila que herdou parte do lote do seu pai. Possui oito filhos e 18

netos. A família trabalha com a roça para o consumo e venda do excedente.

A família não possui poço artesiano, e a água do rio não é mais própria para consumo. 

Quando ela bebe a água do rio, passa mal, dói muito

o estômago (Sr. José)

A base  alimentar  da  família,  principalmente  o  peixe,  ficou  comprometida  depois  da

diminuição do nível do rio no trecho da Volta Grande. 

O peixe é magro,  não engorda mais  como antes,

ficaram todos magros. Peixe magro não tem sabor,

nós só comemos porque não temos outra opção
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A  família  possui  uma  percepção  semelhante  à

visitada anteriormente  com relação ao impacto  da

diminuição  da  vazão  do  rio  na  Volta  Grande  na

ecologia alimentar e reprodutiva dos peixes.O peixe

era bom antigamente, porque tinha igapó para ele

entrar  e  comer,  hoje  em  dia  não  tem  mais.  As

curimatãs  não  desovam,  porque  não  tem  mais

piracema,  porque  tá  seco,  não  enche  mais.  Elas

entravam nos igapós para desovar, agora não tem

como  entrar  porque  não  tem  água.  Não  tem

condições da bichinha entrar para desovar.

Com  relação  à  saúde,  utilizam  também  os  hospitais  de  Altamira,  acessando-os  pela

estrada  em  péssimas  condições.  Um  Agente  Comunitário  de  Saúde,  vinculado  ao

município de Vitória do Xingu, passa na região uma vez por ano. O ribeirinho explicou que

a  empresa  Norte  Energia  S.A.  envia  empregados  de  terceirizadas  para  realizar

monitoramentos.

E afirmou que tem muito medo de a barragem estourar. 

Dona Iva 
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Dona Iva reside em uma pequena ilha no meio do rio Xingu. Vive com o esposo, que

possui carteirinha de pescador, e três filhos, maiores de idade.  A família relatou que,

antes da barragem, a pesca era profícua e a venda era feita aos geleiros. Hoje, quase não

se consegue pescar algum peixe que dê pra vender no rio e a venda deve ser feita em

Altamira, o que é muito custoso para eles. Relataram também que, no episódio em que a

empresa  mandou  liberar  uma grande  quantidade  de  água  sem avisar,  muitos  peixes

amanheceram mortos. Que, com as dificuldades em relação à pesca, passaram a plantar

cacau há pouco tempo. 

Explicou que a água do rio está suja e imprópria para consumo. Dona Iva relatou que, em

função de beber  essa água,  teve problemas nos rins.  A casa não possui  poço.  Para

acessar  serviços  de  saúde,  utiliza-se  do  posto  de  saúde  no  P.A.  Ressaca,  inclusive

porque não há ACS que faça atendimentos nesta localidade em que reside. Como sua

casa não possui luz elétrica da rede Celpa, utilizam um pequeno motor. 

Dona  Iva  e  sua  família  expressaram profunda  tristeza  pelo  represamento  do  rio  e  o

desgosto  de  viver  nas  condições  atuais.  Tristeza  pela  abandono  e  desejo  de  sair.

Relataram também grande medo de que a barragem venha a se romper, inclusive que

não dormem direito à noite pensando nesta possibilidade

Caitucá

Senhor João e senhor Leonardo

Os moradores relataram, basicamente, dificuldades em relação ao transporte e sobre o

nível e qualidade da água. Com a construção do empreendimento, deixaram de realizar o

deslocamento por meio do rio. 

Na casa do Sr. João, duas crianças estavam perdendo aula desde o início do ano em

função da ausência de transporte escolar. De acordo com os moradores, a ausência de

transporte se dá em função da qualidade precária das estradas.

Comunidades ribeirinhas - beiradão

Senhora Cláudia, senhor João e senhor Jonas
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Dona Cláudia e Senhor João também são residentes no Sítio Fé em Deus. Durante a

conversa,  outros  moradores da região que souberam da vistoria  chegaram para falar

sobre as suas queixas, assim acabamos fazendo uma roda de conversa com todos os

presentes. Dona Cláudia é nascida e criada na região da volta grande, criou seus filhos

com a renda da roça e do peixe. 

Eu nasci e me criei nessa terra aqui. Nós temos 27

anos  que  moramos  em  cima  desse  morro  (Dona

Cláudia)

Entre os problemas vivenciados no beiradão está o difícil acesso à escola. As netas da

dona Cláudia estavam sem estudar até o dia da entrevista por ausência de transporte

escolar. Na ocasião a dona Cláudia pediu a ajuda da nossa equipe para levar na voadeira

as  crianças  para  a  casa  do  Sr.  José  onde  pegaram  uma  carona,  no  carro  de  um

conhecido, até a casa da tia onde vão ficar para estudar. 

Desde quando começou as aulas,  no dia 04, elas

estão sem estudar. Não tem transporte escolar. Hoje

é 25, agora que elas vão para a escola porque eu

vou mandar elas para outra casa […] ano passado

foi muito precário, elas perderam o semestre inteiro

por  falta de transporte,  que quebrava e demorava

semanas para voltar, arrumava, passava dois ou três

dias estudando, quebrava de novo. A desculpa era

que a estrada não era boa e eles colocam para cá

micro-ônibus, esse tipo de transporte é para asfalto,

então a estrada tem que ser bem piçarrada.



99

Os moradores relataram o deterioramento  total  das atividades econômicas na região.

Basicamente dependiam de pesca para consumo próprio e para vender no comércio da

região e da agricultura. Além da dificuldade de comercializar os produtos a família perdeu

seu único transporte no episódio de janeiro de 2016, liberação repentina de uma grande

quantidade de água do reservatório principal de Belo Monte para a Volta grande sem

aviso prévio. Assim, desde 2016 a família está sem transporte para se locomover e escoar

sua produção.

Nós temos cacau, é pouco, mas é uma renda que

nós temos.Vendemos banana e de vez em quando,

a gente vende porco. Quem vive de roça, mora na

roça, tudo dá dinheiro.  Só não tem um lugar para

vender e o comprador. A gente também faz farinha

para  vender.  Antes  as  coisas  eram  vendidas  em

Altamira.  Nós  tínhamos  justamente  um  barco  de

1000 kg para levar o cacau, a banana para vender e

outras  coisas.  Tem  a  época  da  castanha,  que  a

gente tira a castanha, tem ano que dá e tem ano que

não dá, e é justamente esse barco que está aí, que

eu  estou  na  luta  com  a  norte  energia  com  um

processo que vai fazer 2 anos, para ver se eles me

dão um casco de voadeira, eu tô na luta ainda. Teve

um vazamento em 2016, vocês sabem sobre esse

vazamento, né? Então, da noite para o dia isso tudo

aqui virou um mar, tudo que era nosso foi tudo para

o  fundo,  nada  ficou,  a  água  saiu  levando  tudo.

Perdemos  canoa  de  pesca,  barco  de  1.000  kg,

malhadeira, remo, ninguém sabe onde foi parar, já a

canoa depois de muito tempo, tá aí, ele achou, mas

também não presta para mais nada.  Eu vou para

Altamira de carona ou pago passagem. 

Daqui para Altamira com quatro volumes eu tenho

que  pagar  no  mínimo  duas  passagens  ou  mais.

Querem  por  volume,  um  saco  daqueles  numa
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voadeira  por  50  reais  eles  não  levam.  (Dona

Cláudia)

Os ribeirinhos também relataram sua preocupação com a redução do peixe e a variação

diária no nível do rio. Explicaram que desde 2016 não tem mais cheia e os peixes estão

magros, impróprios para o consumo e a venda.

O peixe reduziu,  eu acho que por causa da água

que  aumenta  e  diminui  todo  dia.  Eles  estão  sem

comida porque a época da fruta cair no rio para os

peixes comer, está caindo no seco. O pacu que é o

peixe mais procurado que só vive de fruta.  Nessa

época  nós  não  estamos  mais  consumindo,  não

pegamos  para  vender  e  nem para  comer  porque

eles  estão  magros  demais,  para  cá  está,  não  sei

como está lá para cima. Mas não tem comida e a

comida cai tudo no seco. Onde que três anos atrás o

rio  estava seco assim,  parece mês de agosto [...]

nós tivemos muitas perdas, todo mundo sabe disso,

né? Quando foi construída essa barragem, milhares

de peixes morreram.

O pânico em relação ao rompimento da barragem foi reforçado por todos os moradores

que participaram da conversa. A falta de informação sobre um plano de emergência ou

sobre qual atitude tomar deixa os dias, e principalmente as noites mais difíceis, de acordo

Hoje  o  peixe  sumiu

(Dona Cláudia)
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com os moradores. Qual a equipe perguntou qual o principal problema de morar na Volta

Grande, dona Cláudia respondeu:

Para  falar  a  verdade,  é  o  medo,  porque  nós

moramos  em  área  de  risco.  Como  nunca  pode

acontecer,  a  gente  não  sabe  se  um  dia  pode

acontecer de estourar. Porque nós assistimos jornal,

aqueles casos de Mariana e o outro recente, aqui

não  é  diferente,  nós  estamos  debaixo  da  terceira

maior barragem que existe no mundo. Imagina como

fica  a  cabeça  do  ser  humano  que  morou  a  vida

inteira aqui, sem isso e de repente aparecer isso aí,

sabe? Só que nós acreditamos nas pessoas, já veio

pessoas  de  lá  falar:  olha  dona  Cláudia,  fique

sossegada,  eles  disseram  que  isso  nunca  vai

acontecer. Isso aí foi feito para não estourar. Mas eu

penso: avião não foi feito para cair, mas cai...

Seu Pedro que mora na região desde a década de 80 nos relatou sua preocupação em

morar na Volta Grande:

Depois  que  mostraram na  televisão que tinha um

vazamento,  nós  ficamos  preocupados,  eu  durmo

preocupado,  sabe  o  que  é  dormir  com  medo?

Acontece alguma coisa e não dá tempo, se explodir

vem muita água, não tem como avisar ninguém aqui

embaixo [...] eu vejo assim, o pessoal da ressaca, o

pessoal  da ilha,  aquilo  ali  é um perigo.  Eu durmo

com medo. Aqui não tem um morro alto para fugir.

Nós vamos subir na castanheira mais alta que tiver,

a água vai buscar a gente lá no topo. Eu que moro

aqui  desde os 40 anos. Eu estou velho,  mas não

queria  ir  assim,  eu  não  tenho  mais  força,  se  eu

agarrar em um cipó.
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Os moradores perderam o barco maior que utilizavam para deslocamentos até Altamira

na enchente. Recuperaram o barco tempos depois, mas completamente destruído.

O pânico em relação ao rompimento da barragem foi reforçado por todos os moradores

que participaram da conversa. A falta de informação sobre um plano de emergência ou

sobre qual atitude tomar deixa os dias, e principalmente as noites mais difíceis, de acordo

com os moradores. 

Sítio Girassol

Senhora Vera Lúcia e conjunto de moradores da região

A última  casa  visitada  foi  da  família  da  Dona  Lúcia,  residente  no  Sítio  Girassol,  na

margem direita do rio Xingu, antes da Terra Indígena Arara da Volta Grande. Dona Lúcia

mora com o marido, os dois filhos com suas esposas e duas netas. Eles moram na região

há 15 anos, tem como principal fonte de renda a produção de farinha. 

Dona Lúcia  relatou  que antes do início  da  construção da barragem,  fazia  criação de

animais e pescava. Após a construção, as atividades pararam porque não tem mais como

escoar a produção por dificuldades de transporte e não encontra mercado para vender.

Por  enquanto  nós  só  estamos  tendo  mandioca,

fazendo  uma  farinha,  fazemos  para  vender  mas

acabamos não vendendo, depois da Norte Energia

acabou tudo. Eu vendia galinha, criava porcos para

vender.  Mas  hoje  em dia,  não.  Hoje  em dia  está

difícil  até  para comer peixe,  o peixe tá  magro [...]

aquela  primeira  água  da  barragem  me  causou
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prejuízo,  não  só  para  mim,  como  para  os  outros

moradores.  A gente  colocava  a  mandioca  em um

cubeiro no rio,  ninguém estava sabendo de nada,

eles  disseram  que  avisaram,  mas  nem  sempre

estamos  escutando  o  rádio,  nós  perdemos  a

mandioca que estava no cubeiro, nossa canoa com

a malhadeira e o motor foi embora. Essa menina era

bebê,  era  de  costume  colocar  a  roupas  dela  de

molho na beira do rio, perdemos todas as roupas da

menina,  perdeu  tudo.  Eles  disseram que  não  iria

encher  mais,  nós  plantamos  pés  de  coco  que

estavam quase para dar frutos, morreram todos.

A ribeirinha continua seu relato com os olhos cheios de lágrimas, lamentando que não dá

para viver assim:

Nós só  temos  esse  barco  velho,  que  está  com a

madeira fraca, cheio de goteiras que falta deixar a

gente  morrer  afogados.  Nós  viemos  da  rua,  veio

muitas mulheres com a gente, chegou no meio e a

canoa  furou  e  essas  mulheres  choravam,  quando

chegou na transposição, meu marido teve que tapar

os buracos. Outro dia, nós estávamos com 10 sacos

de farinha, meu marido foi e ligou para o 0800 da

Norte  Energia  perguntando  se  eles  poderiam

mandar  alguém  numa  voadeira  para  nos  buscar.

Eles  nos  falaram  que  não  davam  esse  tipo  de

assistência. Ficou difícil  porque aí nessa cachoeira

(cachoeira  do  Landi),  nós  só  tínhamos  trabalho

quando era no verão, agora é no inverno e verão.

Antes  da  barragem,  nessa  época  aqui,  nós

ficávamos  numa  boa,  depois  da  barragem,  a

cachoeira é o tempo todo no verão e no inverno, é

uma  coisa  só.  Eu  não  durmo  mais  sossegada,

depois que vi aquelas cenas da barragem. Passou
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no  jornal  que  não  pode  ter  ninguém morando  de

baixo da barragem.

A neta da dona Lúcia está estudando na escola da Terra Indígena Arara. Para chegar até

a aldeia a criança pega um barco e atravessa corredeiras consideradas perigosas pelos

ribeirinhos.

Não tem como colocar uma criança de 4 anos de idade em uma voadeira onde passa por

uma cachoeira, porque do lado tem uma cachoeira que se chama paletó. 

Não tenho coragem, eu não posso ir junto, meu marido não pode ir junto.

Os  moradores  informaram  que  o  peixe  “ficou  magro”  e  que  reduziu  muito.  Isso

comprometeu a própria subsistência e hoje a vida está muito difícil na região.  Relataram

ainda que a água é imprópria para o consumo e é impossível utilizar para beber e para

higiene, como faziam antes do empreendimento.

Os moradores desta região, que é próxima às Terras Indígenas visitadas, manifestaram a

sensação de completo abandono em relação à reparação aos impactos causados pelo

empreendimento. A percepção é reforçada em contraste às reparações e compensações

oferecidas aos indígenas, na visão destes ribeirinhos.

Os  moradores  informaram  que  o  peixe  “ficou  magro”  e  que  reduziu  muito.  Isso

comprometeu a própria subsistência e hoje a vida está muito difícil na região.  Relataram

ainda que a água é imprópria para o consumo e é impossível utiliza-la para beber e para

higiene,  como  faziam  antes  do  empreendimento.Os  moradores  desta  região,  que  é

próxima às Terras Indígenas visitadas, manifestaram a sensação de completo abandono

em relação à reparação aos impactos causados pelo empreendimento. A percepção é
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reforçada em contraste  às  reparações e  compensações oferecidas aos indígenas,  na

visão destes ribeirinhos.

Aqui pra eles só quem é gente é os índio!

Seu Gilberto

Na residência do Sr. Gilberto, também na comunidade São Pedro, a equipe de vistoria

encontrou uma pequena propriedade que, após a construção da barragem, só é acessível

por  um longo  caminho  de  terra,  encharcado  com água.  Segundo  seu  relato,  não  foi

considerado pela Norte Energia como impactado pela barragem, razão pela qual  não

recebeu  indenizações.  Curiosamente,  o  lote  ao  lado  do  seu  foi  considerado  e  foi

indenizado.  O senhor Gilberto relatou as dificuldades em relação à navegação no rio, que

está formando bancos de areia, mesmo nos meses de cheia. O ribeirinho sofreu acidente

grave em um dos olhos e precisou se deslocar dirigindo uma motocicleta pela estrada em
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péssimas  condições  para  buscar  socorro  no  posto  de  saúde  da  comunidade  mais

próxima.  Na  sua  localidade  não  tem  energia  elétrica,  água  tratada  e  nem  meio  de

comunicação. Existe um local próximo a sua casa que tem sinal de telefone, onde ele

deixa seu aparelho celular para receber as notícias de amigos e familiares.

O caminho até a casa do ribeirinho Gilberto ficou alagado e quase inviável após o fechamento da

barragem e ele nunca recebeu nenhuma indenização

De  maneira  geral,  foram  relatados  pelas  diversas  comunidades  visitadas  impactos

significativos no modo de vida em função do empreendimento. Estes impactos podem ser

compreendidos, especialmente em função de três dimensões principais: 

1. alteração do volume da água do Rio Xingu em níveis considerados muito baixos e com

flutuações não previsíveis e não  compreensíveis  pelas comunidades;

2. diminuição da qualidade da água, impossibilitando o seu uso tal como era feito antes do

início do empreendimento e prejudicando a saúde e reduzindo a qualidade e quantidade

dos peixes, base da alimentação na região

3. preocupação constante quanto à possibilidade de rompimento da barragem e ausência

completa de informações ou orientações sobre os riscos e plano de emergência.
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Os impactos relatados pelas comunidades em função das três dimensões citadas afeta os

mais diferentes aspectos da vida individual e comunitária. Os impactos nas condições de

vida destas populações se somam a limitações de acesso a serviços e direitos básicos 

As comunidades ribeirinhas visitadas relataram que se sentem altamente impactados pelo

empreendimento, embora estes impactos não tenham sido reconhecidos pela empresa ou

pelo  poder  público.  Ao  contrário  dos  povos  indígenas  e  das  populações  que  foram

removidas, os grupos que permaneceram na chamada parte baixa da volta grande se

sentem invisibilizados e abandonados no processo de análise do impacto e reparação

pelos danos causados.

Nunca tinha acontecido do inverno virar verão. (Gilberto Lisboa)

Foi comum a todos os relatos a indicação de piora no nível e na qualidade da água e,

consequentemente, na quantidade e qualidade dos peixes. Basicamente, os moradores

relatam  impossibilidade  de  utilizar  a  água  do  rio  tal  como  faziam  antes  do

empreendimento e que os peixes aparecem em muito menos quantidade e mais magros,

o que resulta em comprometimento das atividades econômicas e da própria subsistência,

uma vez que o peixe é um dos itens básicos da alimentação na região.
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Durante  os  trabalhos,  foram  recorrentes  os  relatos  de  dificuldades  e  mesmo

impossibilidade de transporte e deslocamento, principalmente dos moradores que vivem

mais  afastados  da  barragem.  A queda  no  nível  da  água  na  parte  baixa  dificulta  a

passagem de embarcações maiores e gera cachoeiras em áreas que antes não existiam.

Por outro lado, na parte alta os chamados “banzeiros” dificultam a navegação e danificam

embarcações.  Muitos  moradores  perderam  as  embarcações  que  utilizavam  e  hoje

dependem de carona. Foi comum durante visita a solicitação de caronas e gasolina para

ajuda no deslocamento das pessoas, que vêm dependendo de ajuda de terceiros para se

locomoverem.

Os  moradores  que  têm  a  possibilidade  de  se  deslocar  por  via  terrestre  relataram

péssimas condições das estradas, o que pôde ser comprovado pela própria equipe em

seus deslocamentos. As estradas de terra oferecem um risco muito alto de acidentes e

dificultam muito o deslocamento de quem depende delas para se locomover.

Os  moradores  ribeirinhos  relataram  que  as  crianças  da  região  têm  tido  problemas

recorrentes  para  o  deslocamento  até  a  escola.  Durante  a  vistoria  foram encontradas

crianças que, de acordo com os moradores, não haviam frequentado a escola ainda este

ano. A razão apontada foi a ausência de transporte escolar, que é interrompido em função

das péssimas condições das estradas.

No que se refere aos atendimentos  de saúde,  os moradores da região relataram,  de

maneira geral, que procuram atendimento na Ressaca para questões mais simples e para

situações mais complexas em Altamira. No entanto, após o empreendimento, relatam que

o atendimento e a disponibilidade de medicamentos na Ressaca piorou muito. Por esta

razão, os moradores relatam que vêm procurando atendimento em Altamira.

Outro  ponto  em  comum  nos  relatos  foi  uma  preocupação  muito  acentuada  com  a

possibilidade  de  estouro  da  barragem.  Todos  os  entrevistados  relataram  que  não

saberiam o que fazer nesta hipótese e em vários casos, que tem problemas de sono por

pânico de rompimento da barragem durante a noite. Em todos os casos os moradores

relataram que não foram orientados sobre nenhum plano de emergência.

Compondo o ciclo de efeitos na vida comunitária das populações afetadas, foi perceptível

durante  a  vistoria  que  as  alterações  relatadas  vêm  comprometendo  as  atividades

econômicas. A produção de itens agrícolas e a criação de animais para o comércio local
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pelos moradores foi afetada e muitas vezes impossibilitada, seja pelas dificuldades em

transporte, seja pela ausência de mercado que vêm sendo observada pelos moradores.

Não foram relatadas por eles, alternativas para a superação destes efeitos.

Ao se afastar da barragem, os impactos permanecem e a situação parece ainda pior.

Como o deslocamento até Altamira é ainda mais caro e complexo, as condições de vida

se  tornaram claramente  difíceis.  Um conjunto  de  moradores  da  região  mais  distante

relatou que a vida não faz mais sentido por ali.  Sem alternativas, ou perspectivas de

melhora, mencionaram que esperam conseguir tentar a vida em outro lugar,  mas não

possuem condições de sair.

Os impactos nas condições de vida destas populações se somam a limitações de acesso

a serviços e direitos básicos no trecho percorrido. Saúde, educação, transporte atividades

econômicas  e  até  a  própria  subsistência  foram reportadas  nas  entrevistas  realizadas

como áreas severamente afetadas em função do empreendimento.

Conforme visto em todos os relatos, a construção da Usina Hidroelétrica de Belo Monte

impôs às populações que residem na Volta Grande do Xingu uma série de violações de

seus direitos humanos, inclusive aqueles que o Estado brasileiro comprometeu-se em

respeitar  e  garantir  no  cenário  internacional,  a  partir  da  assinatura  da  Convenção

Americana de Direitos Humanos. 

Essas violações revelam-se nos relatos sobre as dificuldades de transporte, o medo da

barragem ruir,  a falta de acesso à educação e saúde de qualidade, a deterioração do

meio-ambiente e a desestruturação das atividades produtivas e do meio de vida dessas

pessoas. 

É  necessário  destacar  que,  em  sendo  a  concessionária  Norte  Energia  a  principal

causadora dos danos à vida e ao meio ambiente dessas pessoas, com a conivência do

Estado  brasileiro,  é  possível  falar  em  responsabilização,  em  diversas  esferas,  e  em

âmbito  nacional  e  internacional.  Estando fortemente  superada a interpretação de que

particulares (sejam indivíduos ou pessoas jurídicas) não podem ser responsabilizados por

violações de direitos humanos.21 

21 Conforme o entendimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos no caso Maria da Penha 
vs. Brasil; o informe do Relator Especial para os direitos dos povos indígenas James 
Anaya( A/HRC/15/37) , parágrafo 35, (A/HRC/4/35), párrs. 10 a 18, y (A/HRC/8/16), párrs. 27 a 50 y 82 a
103. 
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Com relação aos direitos humanos violados, é necessário ressaltar que as violações se

dão a partir de uma visão holística de direitos. O direito à vida está sendo violado em

função da falta de acesso à saúde e pela deterioração das condições da água, o qual leva

a muitos residentes dessa região a terem sérios problemas pela ingestão de água, como

é o caso de Dona Iva. 

Além disso, a integridade psicológica dos moradores vem sendo afetada, pois há o medo

de  um  rompimento  da  barragem.  Em  nossa  vistoria,  foi  constatado  que  não  houve

divulgação de um plano de contenção emergencial e, é possível dizer, há grande risco de

morte dessas pessoas caso a barragem de fato venha a ruir, pois não saberiam o que

fazer nesta situação. 

Além disso, há a dificuldade de acesso à escola pelas crianças, em função do transporte

escolar, o que prejudica não somente seu direito de acesso à educação, bem como seu

projeto de vida. 
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4.6  PERNOITE: Aldeia Muratu – Terra Indígena Paquiçamba e reunião com os 

Yudjá22

Por causa da seca, o ponto de chegada era a aldeia Paquiçamba, a cerca de 10 minutos

de distância por estrada, da aldeia Muratu, inacessível com o nível muito baixo das águas.

Mesmo com a cautela e a demora, foi possível às equipes de vistoria que seguiam até a

terra indígena de barco chegarem no local de desembarque antes do pôr-do-sol. Todos os

integrantes da vistoria interinstitucional se encontraram no início da noite do dia 25 de

fevereiro na Muratu, recepcionados pelo cacique Gilliarde Juruna. Foi intenso o trabalho

dos moradores da aldeia para receber os visitantes, com várias casas sendo preparadas

ao longo do dia para acomodar todas as equipes. O jantar preparado pelas cozinheiras

Juruna foi servido em um dos barracões centrais da comunidade, com arroz, feijão, peixe

cozido, peixe assado, carne guisada, farinha, pimenta e limão.

Após o jantar, todas as equipes se reuniram com as lideranças da Muratu na escola da

aldeia, para uma breve conversa, aberta pela procuradora Thais Santi, coordenadora da

vistoria.  A  procuradora  convidou  os  indígenas  a  apresentarem  o  trabalho  de

monitoramento da Volta Grande do Xingu, que promovem de maneira independente com

22 Relatoria de Helena Palmquist.
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o  apoio  do  Instituto  Socioambiental  (Isa).  Eles  mostraram  o  vídeo  produzido  como

resultado do trabalho, que mostra as mudanças no rio e nas formas e modos de vida que

nele  coexistem,  explicando  o  significado  do  chamado  Hidrograma  de  Consenso,  que

prevê uma partilha das águas entre a usina de Belo Monte e os viventes da região. 

Após um dia inteiro de visitas às comunidades do rio, o vídeo causou impacto sobre os

presentes. O texto do vídeo, ilustrado com animações e gráficos23, diz:

Você já teve a chance de ver ao vivo a imensidão do

rio Xingu? Quem olha de fora vê medidas, volumes

e  números  até  perder  de  vista.  Mas  quem vê  de

dentro, enxerga ali um universo. Os Juruna são um

povo  do  rio.  Têm  canoas  no  lugar  dos  pés.

Mergulham  em  águas  profundas,  atravessam

pedrais  e  corredeiras.  Dominam  as  florestas  nas

margens do rio, ilhas e sarobas. Parte deles vive na

Volta  Grande  do  Xingu,  região  que  banha  duas

terras indígenas e é rica em espécies de animais e

plantas que só existem ali.  As margens e ilhas da

Volta  Grande  também  são  lar  de  centenas  de

ribeirinhos,  donos  de  conhecimentos  tradicionais

totalmente  ligados  ao  rio  e  à  floresta.  Qualquer

alteração no fluxo das águas da Volta Grande afeta

diversos  processos  ecológicos  e  sociais

interdependentes.  E  a  usina  hidrelétrica  de  Belo

Monte  foi  construída  bem  ali.  Agora,  a  Norte

Energia, concessionária da usina, deve implementar

o  chamado  Hidrograma  de  Consenso.  Nome  que

eles dão para o controle do volume de água que vai

passar  pela  Volta  Grande  e  o  volume  que  será

desviado para  a  produção de energia,  a  partir  de

2019. A ideia deles é alternar entre dois cenários. O

hidrograma B, que prevê pouca água passando pela

23 Vídeo disponível na íntegra em: <https://www.youtube.com/watch?v=fh1mwlwOzLw&feature=youtu.be> 

Acesso em: 28/05/2019

https://www.youtube.com/watch?v=fh1mwlwOzLw&feature=youtu.be
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Volta  Grande durante  um ano;  e  o  hidrograma A,

com  pouquíssima  água  para  a  região  no  ano

seguinte. O Ibama propõe testar as consequências

disso por  seis  anos,  monitorando  o  que acontece

com os peixes, as tracajás, as florestas, a qualidade

da  água  e  as  pessoas.  Mas  quem  faz  o

monitoramento é a própria Norte Energia, para quem

cada  metro  cúbico  de  água  desviada  representa

mais  lucro.  Os  Juruna  monitoram  de  forma

independente os impactos no rio desde 2013. Eles

fazem  medidas  e  análises  regularmente  e  já

provaram que o hidrograma proposto tem grandes

chances  de  causar  danos  irreversíveis.  Para  se

alimentar,  um  peixe  como  o  pacu,  por  exemplo,

precisa de água na época certa  para alcançar  os

frutos maduros que caem no rio. Em 2016, um ano

após o barramento do Xingu, o volume de água já

era reduzido, as frutas maduras caíram no seco, o

pacu  não  se  alimentou  e  a  desova  do  curimatã

entrou  em  desequilíbrio.  Os  Juruna  encontraram

curimatãs  com  ovas  secas  em  suas  barrigas  e

tracajás podres, sem ovas por dentro. E o volume de

água que causou essas mortes em 2016 ainda era

maior  que  o  melhor  dos  cenários  propostos  pelo

chamado hidrograma de consenso.  É urgente que

ele seja revisto, que os testes sejam cancelados. De

consenso,  esse  hidrograma  não  tem  nada.

Adequado seria chamá-lo de hidrograma de conflito.

Quem vê o rio de fora, de longe, só pelos números,

não entende que existe uma sincronia perfeita entre

a água, a floresta e seus povos. Mas quem vê desde

dentro sabe e está de olho no Xingu, porque vive no

mesmo pulso do rio.  (Vídeo sobre o monitoramento

Juruna da Volta Grande)
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Após  a  apresentação  do  vídeo,  Bel  Juruna,  irmã  do  cacique  Gilliarde  e  uma  das

lideranças da aldeia, falou às equipes de vistoria. 

Esse rio que vocês viram não é o Xingu. O Xingu

sem água não é o Xingu.  Os Juruna não existem

sem o Xingu e o Xingu não existe sem os Juruna e

os  seus  povos.  Os  impactos  já  estão  sendo

sentidos.  Esse  monitoramento  não  pode  ser  um

teste  para  a  sobrevivência  das  pessoas  daqui.  O

monitoramento independente é necessário porque o

que a empresa faz não trata das nossas vidas, não

monitora indicadores como a alimentação 

a  que  nós  temos  acesso,  ou  à  saúde  desses

moradores.  A Volta  Grande virou um cemitério  de

peixes e nada disso aparece no monitoramento da

empresa. Todos nós queremos continuar vivendo na

Volta  Grande,  mas  com dignidade,  continuando  a

ser Juruna. As audiências públicas de Belo Monte

foram informadas como se fossem consultas, mas

nós jamais fomos consultados para essa usina. Por

isso  fizemos  o  nosso  protocolo,  para  exigir  a

consulta prévia para Belo Sun, como manda a lei. A

gente está vendo o que aconteceu em Minas Gerais

e se essa barragem de rejeitos da mina for liberada
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daquele mesmo jeito, a mesma coisa vai acontecer

aqui. Como uma empresa estrangeira pode vir aqui

tirar a nossa riqueza? A nossa riqueza é a floresta, é

a água (Bel Juruna)

O  cacique  da  aldeia,  Gilliarde  Juruna,  lembrou  de  outras  ameaças  trazidas  pelas

empresas que chegaram na região. A Terra Indígena Paquiçamba, apesar de demarcada,

sofre invasões constantes, como quase todas da região de impacto de Belo Monte. O

licenciamento da usina garantiu a instalação de uma rede de proteção para os territórios

indígenas,  porque esse impacto foi  previsto  com riqueza de detalhes nos estudos da

hidrelétrica. O MPF moveu um processo judicial para obrigar a efetivação da proteção

territorial, com sentença favorável e, mesmo assim, até hoje, a Norte Energia não instalou

os postos de proteção pedidos pelos indígenas. 

É só reunião, reunião, reunião e nada se resolve. A

gente tá deixando de ver os nossos filhos crescerem

para estar em reunião (Gilliarde Juruna)

Jailson Juruna relatou problemas que já tinham sido escutados por todos os presentes,

em cada comunidade visitada: a região não tem acesso à comunicação, nem por telefone

nem por internet, a navegação é muito difícil, a geração de renda é precária, a pesca é

escassa, o medo da barragem é grande. 
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A gente não abre mão do nosso território. O rio é

mãe da gente e não queremos sair do lugar onde

sempre vivemos (Jailson Juruna). 

O pai de Bel, Gilliarde e Jailson, seu Agostinho Juruna, mostrou preocupação com os

peixes, que ele vê agonizando nas margens do rio, em buracos entre as pedras, a cada

descida das águas. Como não há nenhum controle sobre a constância do volume de água

liberado pela barragem de Belo Monte,  quando há uma subida de nível  do Xingu, os

peixes buscam as frutas nas margens alagadas; se os operadores da usina logo em

seguida decidem reduzir a vazão, como costuma ocorrer sem qualquer aviso, os peixes

se encontram presos sem chance de sobrevivência.  É  o  que Bel  Juruna chamou de

cemitério de peixes. 

A reunião foi encerrada com a entrega das publicações produzidas pelos Juruna sobre o

monitoramento da Volta Grande do Xingu e do Protocolo de Consulta elaborado por eles,

para que os trabalhos da vistoria pudessem ser retomados na manhã seguinte. 
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4.7 DIA 02 (26/02/2019): PARTIDA DA MISSÃO: ALDEIA MURATU

No dia seguinte, 26 de fevereiro, os integrantes das equipes de Vistoria Interinstitucional

se reuniram para o café da manhã no barracão da aldeia Muratu,  antes do início  da

segunda etapa das inspeções. O planejamento para a data incluía visitas às três aldeias

da Terra Indígena Paquiçamba – Muratu, Paquiçamba, Furo Seco e Zacaricá; às aldeias

Guariduã e Terrawangã, na Terra Indígena Arara da Volta Grande; às comunidades da

região  das  cachoeiras  do  Jericoá,  marco  geográfico  da  área,  para  reuniões  com  a

comunidade de dona Odete Curuaya, da ilha da dona Warislene e da dona Jara; em

Anapu, das comunidades Rio das Pedras, Vila Izabel,  Nossa Senhora dos Milagres e

Nova  Conquista,  dentro  dos  assentamentos  Pilão  Poente  I  e  II;  e  vistoria  para

diagnósticos científicos no leito do rio Xingu. Os percursos seriam feitos tanto por terra

quanto pelo rio, conforme a acessibilidade de cada local. 

As equipes se separaram e as vistorias foram iniciadas na aldeia Muratu, na região do

Jericoá e no leito do Xingu. No entanto, parte das equipes, que se dirigiam por terra ao

município de Anapu, encontraram um bloqueio na estrada que corta  a Terra Indígena

Paquiçamba, promovido por indígenas Juruna que reivindicam reconhecimento por parte

do povo Juruna, pelas autoridades e pelos programas de compensação da usina de Belo

Monte. Os manifestantes exigiam a presença do MPF e da FUNAI, o que foi resolvido,

tendo em vista a presença da CGLIC na FUNAI na missão. A procuradora foi até o local,

juntamente com a FUNAI e a Defensoria Pública da União, assegurou a liberação da

estrada e o prosseguimento dos trabalhos em Anapu, para depois fazerem reunião com

os manifestantes Juruna. Em seguida, retornaram ao local de partida para as visitas às

aldeias da TI Arara, que, apesar do atraso, transcorreram normalmente ao longo do dia. 
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4.8 DIA1/MISSÃO 1: Terra Indígena Paquiçamba: Aldeias Paquiçamba, 

Muratu, Furo Seco e Zacaricá24

 A Volta Grande do Xingu não é assunto apenas 

para nós que estamos lá,  é assunto Yudjá e do 

planeta todo. (Gilliarde Juruna)

Essa  foi  uma  fala  do  cacique  Gilliarde  Juruna,  na  aldeia  Muratu,  TI  Paquiçamba  no

encontro para receber as equipes multidisciplinares para inspeção das condições de vida

na região impactada por Belo Monte. A Volta Grande precisa ser protegida a médio curto e

longo  prazo,  concluiu  o  cacique  e  para  isso  é  preciso  prestarmos  atenção  para  a

quantidade de água que irá passar para a região e para a quantidade que será desviada

para alimentar as turbinas da barragem.  

O jantar oferecido pelos Juruna Yudjá consistiu em pacus assados, alimentação

típica dessas pessoas. Os peixes pescados no dia anterior, entretanto, estavam

24 Relatoria de Thais Mantovanelli, com informações adicionais de Helena Palmquist
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muitos magros, quase sem carne. Fato que tem sido notado pelos pescadores da

região desde o alagamento do reservatório. A equipe responsável pela vistoria na

TI  Paquiçamba  reuniu-se  com os  moradores  e  moradoras  das  quatro  aldeias:

Paquiçamba, Furo Seco, Muratu e Zacaricá.

Para composição da relatoria, os argumentos aqui apresentados dividir-se-ão em uma

introdução que aborda a relação de conectividade dos Juruna (Yudjá) com o rio Xingu e a

Volta Grande, seguida das questões relatadas pelos moradores como impactos e danos

trazidos  por  Belo  Monte:  saúde  e  educação;  situação  das  estradas  e  deslocamento;

comunicação; plano de emergência; atividades produtivas; ecologia e relações etológicas;

proteção territorial; e modo de vida. 

Introdução: os Juruna (Yudjá) da Volta Grande do rio Xingu

O povo Juruna (Yudjá) da Volta Grande do Xingu afirmam ter canoas no lugar dos pés,

povo canoeiro  feito  ao  mesmo tempo que o  rio  Xingu,  conta  a  cosmogonia.  Exímios

mergulhadores, fazem das águas do rio Xingu condição de sua existência, estabelecendo

com elas relações intrínsecas, e afirmando uma ontologia de mútuo pertencimento mítico-

histórico. Foi por um sopro. Assim se criou a Volta Grande do Xingu, as cachoeiras do

Jericoá e o próprio povo Juruna (Yudjá), fruto da ação do demiurgo Senã'ã, no início dos
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tempos. Das pegadas dos primeiros humanos, outros sopros fizeram surgir mais e mais

pessoas, que povoaram aquela região do Xingu. 

A referência mítica da existência compartilhada do povo Juruna (Yudjá) com o rio Xingu,

especialmente  na região  da  Volta  Grande  e  das  cachoeiras  do Jericoá,  é  também a

experiência  histórica  desse  povo  com  o  território.  Canoeiro,  o  povo  Juruna  (Yudjá)

estabeleceu-se na região deslocando-se pelas ilhas, onde fixavam suas aldeias. Com a

chegada dos não indígenas à região de Altamira, em meados dos anos trinta, os Juruna

(Yudjá)  passaram por  severos ataques visando ao deslocamento  compulsório  de  seu

território e ensejando uma perversa depopulação. Parte do grupo decidiu, então, migrar.

Saíram com suas canoas para a montante do rio Xingu, estabelecendo-se no Território

Indígena do Xingu (TIX), anteriormente conhecido como Parque Indígena do Xingu. Outra

parte,  entretanto,  manteve-se  no  território,  nela  incluso  o  grupo  do  chefe  Muratu,

importante  chefe-guerreiro  que  marca  a  descendência  dos  Juruna  (Yudjá)  que

permaneceram na região da Volta Grande do Xingu. Essa parte do grupo que não subiu o

rio considera-se um povo sofrido, que precisou lutar para a garantia de seu território e

para a manutenção de seu modo de vida. Uma luta que se enreda desde os massacres

ocorridos  durante  conflitos  fundiários  e  pressões  territoriais  de  fazendeiros  até,  mais

recentemente, a batalha contra os graves efeitos da usina hidrelétrica (UHE) Belo Monte.  



121

A coextensividade relacional dos Juruna com o rio Xingu, e com a Volta Grande permite o

questionamento da separação entre ambiente, enquanto sinônimo de natureza e pessoas,

coletivos humanos cujos modos de vida expressam-se ética e esteticamente segundo

certos  procedimentos  e  comportamentos.  Os  impactos  ambientais  do  barramento  do

Xingu não se separam dos chamados impactos sociais da hidrelétrica. 

Sempre tivemos o rio como nosso companheiro de

vida. Desde crianças vivemos com o rio e vivemos

no rio. Agora o rio está ameaçado, os peixes estão

ameaçados,  as tracajás estão ameaçadas.  Nós,  o

povo Juruna da VGX estamos ameaçados. Estamos

ameaçados por causa da ganância dos homens e da

política  deles.  É  essa  ganância  que  está  fazendo

isso. (Bel Juruna)

Essa relação de pertença e vínculo foi também enunciada por Seu Agostinho da aldeia

Mϊratu,  em uma das reuniões para fechamento do texto  do Protocolo Juruna (Yudjá).

Nessa ocasião, Seu Agostinho disse o que deveria aparecer no livro do Protocolo.
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O rio Xingu sempre foi nossa identidade. O nome do

nosso povo está relacionado com o rio Xingu. Toda

nossa história foi  feita junto com esse rio.   Nossa

vida  sempre foi  o  rio  Xingu.  A perda do rio  pode

matar  também nossa  identidade.  Mas  nós  iremos

defender nossa cultura e queremos nossos direitos

respeitados. (Agostinho Juruna)

Insatisfeitos com o fato de que a elaboração de relatórios de monitoramento de Belo

Monte seja de competência de técnicos e técnicas de empresas terceirizadas contratadas

pela  concessionária  Norte  Energia,  maior  acionista  do  empreendimento,  homens  e

mulheres da aldeia Muratu, Terra Indígena Paquiçamba, em parceria com a UFPA e com o

ISA,  iniciaram em 2013  seu  próprio  monitoramento,  chamado  de  “independente”.  Os

quatro anos de coleta e análise dos dados foram publicados em abril deste ano no evento

conhecido como Belém Mais Trinta.  As análises dos gráficos produzidos por  eles,  os

fizeram considerar o ano de 2016 como o “ano do fim do mundo”. Os volumes de vazão

desse  ano,  após  o  enchimento  do  reservatório  em  2015,  são  caracterizados  como

desastrosos para a vida da Volta Grande e têm servido como arma de luta dos Juruna

(Yudjá) contra a inauguração do chamado “Hidrograma de Consenso”.25

Agora com o barramento do rio estamos vendo cada

vez mais  peixes  e  tracajás  mortos.  Na  região  da

cachoeira  do Jericoá,  eu vi  muitos acaris  doentes

nas pedras. Os acaris tinham uma espécie de fungo

em suas bocas e estavam poderes por dentro, suas

barrigas  estavam  cheias  de  machucados.  As

tracajás debatiam-se doentes por sobre as pedras,

elas estavam leves e muito fracas. Esse foi o ano do

fim do mundo pra nós. Belo Monte, a barragem, está

secando nosso rio, matando nosso rio, matando os

peixes  e  as  tracajás.  Com  o  fim  do  inverno,  do

alagamento da região da Volta Grande por causa da

25 Publicação disponível em: 

<https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/xingu_o_rio_que_pulsa

_em_nos.pdf> Acesso em: 28/05/2019

https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/xingu_o_rio_que_pulsa_em_nos.pdf
https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/xingu_o_rio_que_pulsa_em_nos.pdf


123

barragem, os saraus já estão morrendo e vão secar

até morrer. Os peixes que na cheia se alimentavam

dessas frutas, vão ficar sem alimento e morrer. Com

o barramento do rio Xingu, em 2015, 17 toneladas

de  peixes  da  espécie  curimatá  morreram.  Grande

parte  desses  peixes  estava  ovada.  Imaginem

quantos  peixes  deixaram  de  nascer  com  essa

mortandade. Nós, povos indígenas e ribeirinhos, que

sempre vivemos com o rio Xingu, estamos sofrendo.

Nós  povo  Juruna  Yudjá  somos  também  como  os

peixes,  dependemos  da  cheia  do  rio  Xingu  para

nossa sobrevivência. Os peixes boi de bota e picota

ouro  são  assim  também.  Nossas  vidas  estão  em

risco,  estamos  todos  ameaçados.Houve  muita

reclamação  acerca  da  falta  de  atendimento  em

serviços públicos de saúde e educação com relação

à  prefeitura  municipal  de  Vitória  do  Xingu.  Os

moradores  lembraram  ter  seus  títulos  de  eleitor

vinculados  ao  município  e  ainda  sim  não  serem

adequadamente assistidos. Lembraram também que

parte significativa dos recursos municipais advém do

fato  de  a  Terra  Indígena  estar  localizada  no

perímetro  territorial  e  ainda  sim  não  haver

atendimento adequado às aldeias. 

A péssima condição das estradas dificulta o acesso aos serviços de saúde municipal. Não

há regularidade de visitas médicas nas aldeias, tampouco disponibilização de veículos

para transporte em caso de emergências de saúde. “Se alguém for picado por uma cobra,

pode morrer na aldeia, por não ter transporte garantido para esses casos”. 

Os ventiladores das escolas não estão funcionando e as crianças precisam submeter-se

ao calor durante as aulas, principalmente no período da tarde. O quadro de energia dos

prédios  escolares  não  é  seguro  e  ocorrem  casos  de  curto  circuito  e  queima  de

equipamentos como computadores. As escolas não contam com materiais para aulas de
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educação física, como bolas e equipamentos para outros jogos. A solução não pode ser

obrigar as crianças das aldeias irem estudar fora. Não há acesso ao Ensino Médio em

nenhuma aldeia. 

É  preciso  ainda  garantir  a  regulamentação  das  escolas  das  aldeias  como  escolas

indígenas para elas poderem praticar uma educação diferenciada, como consta nas leis

de diretrizes e bases da Educação Escolar Indígena. Foi solicitado também que a UFPA

divulgue nas aldeias o prazo de inscrição para o vestibular indígena em cada ano de sua

abertura. Isso porque, devido à falta de internet na aldeia, alguns alunos e alunas perdem

os prazos de inscrição. 

Em  termos  de  acesso  a  saúde  foi  destacado  o  problema  na  distribuição  de

medicamentos.  Os  postos  de  saúde  das  aldeias  estão  sem  balão  de  oxigênio  e  os

médicos dos municípios não visitam as aldeias. Não há também a disponibilização de

transporte para consultas médicas nem agendamento das mesmas. Não há coleta de lixo

para resíduos recicláveis, o que aumenta a disseminação de doenças, sobretudo entre as

crianças. 
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Outra solicitação das aldeias é o acesso aos gastos dos municípios, especialmente com

relação ao ICMS Ecológico,  recurso municipal  veiculado a benefícios ambientais.  Não

existe uma prestação de contas sobre o uso desse recurso. 

Com os obstáculos criados à navegação na Volta Grande do Xingu pela vazão reduzida, a

estrada que liga a TI Paquiçamba à rodovia Transamazônica, atravessando o canal de

derivação por  uma ponte construída pela usina após mobilização e reivindicação dos

indígenas e ribeirinhos, se tornou uma das principais rotas de locomoção dos moradores.

A estrada tem problemas crônicos de manutenção causados por inação da concessionária

da usina, uma vez que a Nesa precisa fazer adequações para repassar o trecho em

definitivo  ao  município  de  Vitória  do  Xingu,  que  ficaria  então  responsável  pela

manutenção periódica. 

Outra  reivindicação  dos  indígenas  relativa  ao  transporte  foi  feita  diretamente  aos

representantes  da  Polícia  Rodoviária  Federal  (PRF)  que  acompanharam  a  Vistoria

Interinstitucional nos dias 26 e 27 de fevereiro. Indígenas passaram a conduzir carros e

motos com grande frequência, mas a maioria não possui carteira de habilitação, o que

ocasiona multas e apreensões na rodovia BR-230,  que leva até Altamira e Vitória do

Xingu.  Os  Juruna  reivindicam  intervenção  do  MPF  junto  à  PRF  para  assegurar  a

concessão das habilitações para todos os moradores que dirigem veículos automotivos,

sejam motos, carros ou caminhonetes. 

Péssimas condições e falta de acordo sobre a responsabilidade de sua manutenção. O

caminho  para  aldeia  Furo  Seco  por  estrada  está  muito  comprometido  por  falta  de

manutenção da mesma e pela condição de precariedade da ponte. Além disso, o acesso

pelo rio está praticamente impossível. Dona Carmina, moradora e chefe da aldeia mostra

o nível de água no porto da aldeia, como estando três metros abaixo do que deveria estar.

Ela salienta a necessidade de acompanhamento do nível das águas pelo IBAMA para que

sua qualidade seja constantemente testada e com dados divulgados.  

Como em quase todas as comunidades da Volta Grande do Xingu, o acesso a sistemas

de telefonia e internet é precário ou ausente na Terra Indígena Paquiçamba. Em diversas

ocasiões, perante os índios e mesmo perante o MPF, a empresa concessionária de Belo

Monte, Norte Energia S.A assumiu compromissos para assegurar o acesso na área, mas

até hoje os moradores permanecem se comunicando apenas por telefonia celular, quando
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saem da Volta Grande e conseguem cobertura de alguma torre nas proximidades dos

centros  urbanos  vizinhos.  A dificuldade  constitui,  além  de  violação  de  direitos  e  de

compromissos socioambientais do empreendimento, risco grave a essas comunidades,

que não teriam como ser avisadas em caso de emergência na barragem. 

Nas aldeias Juruna ecoa o mesmo temor que assola o trecho de vazão reduzida da Volta

Grande,  localizado  abaixo  da  barragem  principal  de  Belo  Monte:  a  ausência  de

informação sobre planos de evacuação e emergência, bem como sobre as condições de

estabilidade das estruturas da barragem, provoca apreensão geral. A Muratu foi uma das

comunidades afetadas pela enxurrada artificial provocada pela Norte Energia em janeiro

de 2016,  com a liberação de grande volume de água sem aviso prévio,  que causou

prejuízos  materiais  e  marcou  uma  mudança  comportamental  significativa,  com  a

interdição  das  margens  do  rio  para  as  crianças.  Nenhuma  medida  foi  tomada  pela

concessionária da usina para mitigar ou reverter esse quadro de medo e apreensão, uma

vez que, no momento da visita das equipes de vistoria às comunidades nenhuma delas

tinha informação sobre o plano de emergência e, em quase todas, houve menção ao

desastre de Brumadinho.

Quanto às atividades produtivas, na aldeia Muratu, as roças já foram limpas três vezes

para o plantio que não se realiza pelo atraso no envio de mudas e sementes. 

Norte Energia diz que isso ocorreu por conta de um

problema de notas fiscais,  mas isso não diz nada

porque podemos perder o tempo do plantio, as roças

não esperam notas fiscais, elas tem o tempo certo

para  derrubada  e  plantio  e  isso  precisa  ser

respeitado e garantido (Gilliarde Juruna)

O ano passado, as mudas de cacau chegaram atrasadas e houve uma grande perda

porque a maioria das mudas não resistiram. 

De acordo com o cacique Gilliarde, nenhum projeto de geração de renda previsto no PBA-

CI  de  Belo  Monte  está  funcionando  na  aldeia  Muratu.  As  atividades  agrícolas  são

prejudicadas ou inviabilizadas pelos  atrasos na entrega dos insumos e equipamentos

necessários ao plantio das roças. 
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Ele listou as sementes e mudas que deveriam ter sido entregues e não foram: cacau,

abacate,  laranja,  pimenta,  banana  e  mandioca.  Também  não  foram  entregues  as

ferramentas para o plantio e nenhuma assistência técnica foi prestada até hoje. 

Na aldeia Furo Seco, não houve entrega de muda para plantio de roça nem esse ano e

nem no ano passado.  Algumas sementes foram trazidas fora do tempo adequado do

plantio,  apenas para constar nos relatórios a entrega. “Plantio de sementes só dá em

novembro, senão não pega”, diz Dona Carmina afirmando já ter dito isso aos técnicos dos

programas de atividades produtivas  do PBA. Não houve a construção de galinheiros,

como  nas  outras  aldeias  da  TI  Paquiçamba.  Também  não  houve  a  construção  dos

banheiros das casas. No ano passado uma criança caiu no buraco da fossa do banheiro,

aberta há um ano. 

Não há realização de atividades com geração de renda em execução. A diminuição do

pescado  dificulta  ainda  mais  o  acesso  à  renda  pelas  famílias.  Existe  a  previsão  de

encerramento  do  auxílio  mensal  distribuído  pela  Norte  Energia  como  mitigação  pela

ausência de atividades produtivas, em julho deste ano. As famílias estão temerosas por

não  terem  mais  autonomia  financeira  e  sugerem  que  o  apoio  se  estenda  até  a

implantação real de acesso à renda.

Sem cheia na Volta Grande do Xingu: régua na Aldeia Paquiçamba mostra o rio abaixo do nível

mínimo no mês de fevereiro, pleno período de enchente
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Tanques de peixes exógenos fornecidos pela Norte Energia S.A romperam em algumas

aldeias 

Na aldeia Furo Seco e em outras da região, os tanques de peixe, uma das ações de

mitigação do PBA CI,  romperam e os peixes fugiram. A família  responsável  por esse

tanque perdeu tudo e não foi  recompensada por essa perda.  Além disso,  a fuga dos

peixes pode alterar  significativamente  as relações tróficas  entre  as  espécies da Volta

Grande. 

Os  igarapés  não  estão  mais  enchendo.  Não  há

nenhum monitoramento sobre isso. Os puraké, por

exemplo,  vão  desaparecer,  porque  desovam  nos

igarapés.  Nós temos esse consenso de garantir  a

água na Volta Grande. Nós sabemos que os peixes

que  ficavam  no  Furo  Seco  desapareceram  já.

(Ronaldo Juruna)

Uma  das  dívidas  mais  antigas  do  Plano  Básico  Ambiental  de  Belo  Monte  para  o

Componente  Indígena  é  a  proteção  territorial,  prevista  como  elemento  básico  para

prevenir e mitigar uma série de impactos sobre os territórios, previstos nos Estudos de

Impacto Ambiental. Nove anos depois da emissão da primeira licença ambiental da usina,

a proteção territorial ocorre, provocando uma série de consequências. No caso da Terra

Indígena Paquiçamba, além da falta de proteção territorial a demarcação física do trecho

de ampliação da TI também nunca foi feita, o que vem fragilizando o território ainda mais

nessa  porção.  Outra  questão  afeita  aos  direitos  territoriais  do  povo  Juruna,  disse  o
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cacique  Gilliarde,  é  a  da  doação  de  áreas  já  adquiridas  pela  Norte  Energia  como

compensação dos impactos de Belo Monte, ainda não concretizada. 

A ampliação da Terra Indígena Paquiçamba precisa

ser  realizada  também  na  prática,  além  de  estar

garantida  no  papel.  Precisamos  de  colocação  de

placas, abertura de picadas e desintrusão das ilhas

e lotes, com indenização para os ocupantes de boa-

fé. (Gilliarde Juruna)

As ilhas,  como dito  nas aldeias  visitadas,  estão sendo desmatadas para  abertura  de

roças: Ilha Onça, Ilha Jacaré, Ilha da Cotia, Ilha Ararana, Ilha de Mukura, Ilha do Bacabau,

Ilha  do  Bom  jardim.  Essas  ilhas  que  estão  sendo  desmatadas  são  ilhas  de  serras,

importantes para os animais. 

O acesso por estradas às aldeias não conta com nenhum posto de fiscalização, o que

permite a entrada de pessoas estranhas colocando em risco a segurança dos indígenas,

principalmente frente à situação de intensos conflitos territoriais na região. 

Turistas e pescadores invadem constantemente a TI Paquiçamba pela ausência de demarcação

física e postos de vigilância

Os peixes estão passando fome, eles estão pedindo

socorro.  Nós  da  Volta  Grande  do  Xingu  estamos

pedindo socorro. (Agostinho Juruna)
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Uma questão recorrente que amedronta os moradores e as moradoras das aldeias é a

segurança da barragem e sua estrutura.  O medo de a barragem romper,  situação já

ocorrida em outras obras, é constante e as crianças passaram a ser vigiadas para não

irem  banhar  no  rio,  como  sempre  fizeram.  Não  existe  um  plano  de  emergência  e

contingência conhecido pelos moradores e moradoras, tampouco um sistema de alerta e

telefonia. 

A luta por água é guerra pela vida, e água não é recurso a ser explorado mas direito de

povos  e  seus  coletivos.  Guerra  a  que  me  refiro  aqui  é  justamente  as  práticas  de

engajamento dos Juruna (Yudjá) da Volta Grande do Xingu na defesa da vida, esse verbo,

frente  a  devastação  ecológica,  etológica,  ambiental,  social  e  cultural  decorrente  do

licenciamento e construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. A hidrelétrica de Belo

Monte, é descrita por seu Agostinho Juruna como “roubo das águas do Xingu, roubo das

águas de peixes e tracajás, roubo das águas dos povos que habitam a região”. 

O roubo da água da Volta Grande do Xingu, como nominam os Juruna, é a principal

característica da engenharia de Belo Monte. A água que antes passava pela região nos

seus ciclos de cheia, vazão, seca, enchente é desviada para alimentar as turbinas e gerar

energia. Preso pelo barramento, o fluxo das águas do Xingu passa a ser controlado por

uma  maquinaria  de  liberação  e  retenção  conforme  valores  de  vazão  definidos  pelo

chamado Hidrograma de Consenso.

A tecnologia do cálculo de vazão do rio Xingu para a Volta Grande prevê a reprodução

artificial diminuída dos volumes de água da região. Essa reprodução artificial é defendida

como medida de compensação pelo grupo empreendedor. 

Os Juruna, homens e mulheres, afirmam a definição desses volumes como incapazes de

manter a vida e sua reprodução. Os volumes propostos figuram o fim da vida na Volta

Grande do Xingu. O ano de 2016, nominado como “ano do fim do mundo”, marcou uma

drástica diminuição de tracajás e mortandade de peixes, como mostra o monitoramento

independente. Neste ano, o mínimo de volume de vazão para a Volta Grande, na época

da cheia atingiu 10.000 m3/s.  Os volumes propostos pelo hidrograma em seu melhor

cenário atingirá apenas 8.000 m3/s. Em seu pior cenário, o hidrograma prevê apenas

4.000 m3/s. 
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Como levar a sério, no sentido de levar às últimas consequências a afirmação juruna em

serem um povo canoeiro, ter canoas no lugar dos pés, ter o rio Xingu como seu pai e sua

mãe, ter o Xingu correndo no seu sangue “um rio que pulsa em nós”? Seu Agostinho

Juruna,  disse  para  duas  procuradoras  do  Ministério  Público  Federal  que  estava

inconformado com essa situação do rio Xingu ser agora controlado por comportas e ter

acabado com o sossego dos peixes. Após uma pausa disse: “a verdade é essa, minhas

senhoras, os peixes estão pedindo socorro para nós”. 

As curimatás não estão mais desovando nos igapós.

Elas  já  entenderam  que  perderam  aquela  sua

ciência porque o rio perdeu também sua ciência de

quando encher e quando vazar. Elas já sabem que

se  forem para  os  igapós,  o  rio  vai  baixar  porque

agora  ele  é  controlado  por  essas  máquinas  da

barragem, essas comportas. Elas estão desovando

nos pedrais, com medo de entrar nos alagados. Isso

é  a  estratégia  delas,  assim  como  nós  estamos

fazendo  as  nossas.  Nenhum  monitoramento  das

empresas  mostram  isso.  Mas  nós  estamos

mostrando. (Agostinho Juruna)   

Os Juruna, gente feita ao mesmo tempo daquelas águas e daquelas corredeiras, conta a

cosmogonia, lutam pela vida na e da Volta Grande do Xingu. Ao denunciarem os volumes

de vazão previstos pelo Hidrograma de Consenso como incapazes de manter a vida na

Volta Grande do Xingu, os Juruna engajam-se na defesa da vida num sentido amplo e

intensivo,  incluindo  os  modos  de  existência  de  peixes,  plantas  aquáticas,  florestas

aluviais, quelônios, do próprio rio Xingu. 

A vida, os tipos de vida, do modo como os regimes de existência Juruna expressam não

quer  monitorar  sua própria  morte,  um testemunho do fim.  Essa ética de negação ao

testemunho do fim,  que marca a própria  história  de  permanência  na região  da Volta

Grande, é a caracterização de seu monitoramento independente, da redação e divulgação

de seu protocolo de consulta, da atividade ativista anual da Canoada Xingu, dos seus

engajamentos com cientistas, de suas práticas cotidianas.  
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Se o monitoramento independente Juruna não é um ato em si mesmo e seu modo de vida

é  conectividade  com  o  Xingu,  estamos  aqui  com  a  tarefa  de  criar  composições.

Composições com os Juruna. Composições com a VGX. Inspirar-nos com as conexões e

analogias realizadas pelos Juruna com o Xingu, com o pulso de vazão da VGX, com o

zebra, com as tracajás.  Junção e a composição de pessoas, saberes e técnicas em torno

de uma questão, como diria a filósofa da ciência Isabelle Stengers. É um modo de se

colocar no mundo e dizer Não. 

Não aos volumes de água previstos pelo Hidrograma de Consenso, às transformações

nos modos de vida desse povo canoeiro. Um grito de não ao confisco da vida, ação de

resistência, modo de existência, levante contra a irrupção do fim do mundo.

Disse Dona Graça, que agora cria tracajás em tinas d’águas no quintal de sua casa na

aldeia Muratu. 

Quanto  é  mesmo  que  vale  uma  vida?  Essa

barragem  não  se  importa  com  a  vida.  Não  se

importa  se as  tracajás  estão morrendo.  Agora,  eu

mesma,  nós  daqui  que  nascemos  e  nos  criamos

aqui, a gente se importa e muito com toda a vida

daqui.  A gente se importa com a vida. A vida dos

bichos todos, das plantas, das frutas, da água que é

vida para nós e para tudo aqui.  Nunca achei  que

estaria viva para ver isso que está acontecendo com

a  gente,  com  o  que  está  acontecendo  com  as

tracajás, com os pacus, com os peixes ornamentais.

Mas  te  digo  que  não  desistimos,  lutamos.  Nossa

vida não tem preço não, sabe. Vida nenhuma pode

ter preço. A vida não se compra, não é produto, não

está a venda. Não quero que a vida das tracajás se

acabe,  por  isso  estou  criando  algumas  aqui.  Não

aceitamos o fim das tracajás, não aceitamos nosso

fim. (Dona Graça Juruna) 

Tião Juruna, afirmou que não conseguir se acalmar desde que Belo monte começou a ser

construída. Como podemos nos juntar a Tião e não nos acalmar? Como podemos nos
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somar à fala de Tião sobre não conseguir  se acalmar sem que, no entanto, não nos

desesperemos a ponto de nos paralisar,  a ponto de permitir  o barramento de nossas

ações? 

Hesitação.  É  necessário  hesitar  frente  aos  argumentos  técnico-científicos  dos

empreendedores sobre seus impactos causados na Volta Grande do Xingu. Hesitar para

respeitar os conjuntos de relações éticas e estéticas dos Juruna com o Xingu. Gente feita

ao  mesmo  tempo  daquelas  águas  e  daquelas  corredeiras,  conta  a  cosmogonia.  Ao

denunciarem  os  volumes  de  vazão  previstos  pelo  Hidrograma  de  Consenso  como

incapazes de manter a vida na Volta Grande do Xingu, os Juruna referem-se à vida num

sentido amplo e intensivo, incluindo os modos de existência de peixes, plantas aquáticas,

florestas aluviais, quelônios, do próprio rio Xingu. 

A ameaça  à  vida  para  que  seja  compreendida,  precisa  levar  em  consideração  uma

ampliação e uma extensão do conceito de vida para além de sua relação com humanos e

humanidades. 

Vida como conceito e, sobretudo, como verbo que envolve as relações de conectividade

dos Juruna com o Xingu e com a Volta Grande, dos Juruna com os peixes, dos peixes

entre si,  dos peixes com os Juruna, do rio Xingu com os Juruna, dos peixes com as

florestas aluviais, dos barcos com as pedras do rio, das pedras com as narrativas míticas

de origem da humanidade-juruna-xingu, da Volta Grande com a história de resistência

desse povo que permaneceu. Trata-se da parte de um povo que, apesar do massacre de

seus parentes em curso nos idos de 1916, decidiu ficar para, como diz o cacique Gilliarde,

“segurar o território”.  Um povo que se viu reduzir demograficamente de 2000 para 54

pessoas em menos de 50 anos, das quais 12 negaram-se a abandonar a VGX.

A vida ameaçada por Belo Monte implica também numa ameaça ao próprio conceito de

vida, ao modo como esse conceito-verbo é defendido e praticado pelos nossos amigos

canoeiros. 

A vida, os tipos de vida, do modo como os regimes de existência Juruna expressam não

quer  monitorar  sua própria  morte,  um testemunho do fim.  Essa ética de negação ao

testemunho do fim,  que marca a própria  história  de  permanência  na região  da Volta

Grande, é a caracterização de seu monitoramento independente, da redação e divulgação
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de seu protocolo de consulta, da atividade ativista anual da Canoada Xingu, dos seus

engajamentos com cientistas, de suas práticas cotidianas.  

Se o monitoramento independente Juruna não é um ato em si mesmo e seu modo de vida

é  conectividade  com  o  Xingu,  estamos  aqui  com  a  tarefa  de  criar  composições.

Composições com os Juruna. Composições com a VGX. Inspirar-nos com as conexões e

analogias realizadas pelos Juruna com o Xingu, com o pulso de vazão da VGX, com o

zebra, com as tracajás.  Junção e a composição de pessoas, saberes e técnicas em torno

de uma questão. É um modo de se colocar no mundo e dizer Não. Não aos volumes de

água previstos pelo Hidrograma de Consenso. Um grito de não ao confisco da vida, ação

de resistência, modo de existência, levante contra a irrupção do fim do mundo.
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4.9 DIA 2/MISSÃO 2: Terra Indígena Arara da Volta Grande26

4.9.1 Aldeia Terrawangã 

A equipe de vistoria foi recepcionada na aldeia mais antiga da TI Arara da Volta Grande

do  Xingu  pelo  cacique  Adauto  Arara.  A procuradora  Thais  Santi  iniciou  a  conversa

informando os objetivos da inspeção, de verificação do cumprimento das condicionantes

indígenas e de apuração das condições de vida na região, ressaltando a preocupação das

instituições participantes com o equilíbrio entre a geração de energia pela usina de Belo

Monte  e  as  necessidades  para  a  vida  das  pessoas.O  cacique  Adauto  começou

comparando as condições da região antes e depois do barramento. 

A gente sempre viveu da pesca,  tanto ornamental

quanto para subsistência e venda. Agora não temos

26 Relatoria de Robson Bentes, Thais Santi, Helena Palmquist e Vinicius Monteiro
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mais isso. O peixe que pegamos na malhadeira é o

pacu, mas está muito magro, porque não tem mais o

sarrão pra comer, porque o rio está muito baixo e

não enche o bastante para alimentar os peixes. A

Volta  Grande  agora  está  presa  entre  duas

barragens: a natural, que sempre existiu e a artificial

que  Belo  Monte  construiu.  A barragem natural  os

peixes conseguiam subir quando o rio enchia, para a

desova. Agora não conseguem mais, porque a cheia

não existe mais (Adauto Arara)27 

O cacique relatou que é visível a aceleração das águas do Bacajá (afluente do Xingu, na

altura  da  aldeia  Terrawangã)  como  consequência  da  baixa  permanente  no  nível  das

águas na Volta  Grande,  o  que provoca a perda de sedimentos  e  o fim do efeito  de

remanso, o que prejudica a piscosidade também do tributário do Xingu. 

Os peixes não conseguem mais fazer a piracema.

Diminuiu  o  tambaqui,  o  pacu,  pirarara,  surubim,

pacu-de-seringa,  pescada. Perdemos muitas áreas

de  pesca  no  Bacajá  e  também não  conseguimos

mais subir o rio sem um motor potente, o que nos

impede  de  alcançar  nossas  roças  e  matas  para

coleta  de  cacau,  castanha  e  madeira.  Esse

enche/vaza na Volta Grande é muito visível. A Nesa

não  consegue  nos  dar  uma  previsão  do  que  vai

acontecer  no  rio.  Ela  controla  lá  e  avisa  que  vai

liberar tanto de água, mas não explica até onde vai

subir. (Adauto Arara)

Para  a  navegação,  a  instabilidade  na  vazão  provoca  dificuldades  ao  longo  da  Volta

Grande, além dos riscos oferecidos pelo banzeiro nas proximidades da barragem, o que

impede  muitas  vezes  o  acesso  à  Altamira,  onde  é  necessário  chegar  por  motivos

27 Sarrão é um fruto da vegetação das margens, antes alagáveis, da região; a barragem natural a que se 

refere o cacique são as cachoeiras do Jericoá.
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econômicos, de saúde, educação e mesmo para atender as demandas provocadas pelo

PBA de Belo Monte.

Alguns  canais  da  Volta  Grande  estão  quase

inviáveis pela escassez de água no rio. A gente se

sente, por causa da época do ano e das chuvas que

continuam vindo,  como  se  estivesse  num inverno

normal e acaba esquecendo que o rio não está mais

cheio.  A  memória  da  gente  fica  enganada  e

acidentes podem acontecer. (Adauto Arara)

As  dificuldades  de  navegação  não  são  aliviadas  pela  possibilidade  de  deslocamento

terrestre. A estrada que liga a terra indígena à Transassurini está em péssimo estado e

representa grande perigo, mantendo praticamente isolada a terceira e mais recente aldeia

do território, a Itikum, motivo pelo qual nem a equipe de vistoria pode alcançar o local. As

obras para melhoria da estrada, de acordo com o cacique, se prolongam há muito tempo

e  foram  interrompidas  por  mudanças  nos  contratos  entre  a  Nesa  e  as  empresas

terceirizadas encarregadas do PBA de Belo Monte. 

Como nas demais comunidades, o cacique da Terrawangã também fez questão de afirmar

que  nada  do  que os  moradores conseguiram foi  por  “livre  e  espontânea vontade da

Nesa”. “Foi por pressão, muita luta nossa. Se a gente não tivesse brigado, até agora não

tinha nada”,  confirmou.  A aldeia  tem sistema de rádio  e  um telefone,  que funcionam

apenas eventualmente. Há dois anos,  relatou, pedem a instalação de uma antena de

telefonia celular, sem sucesso. A energia elétrica produzida por Belo Monte também não

chegou. As casas têm energia por gerador a diesel, com uma cota de combustível mensal
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de 600 litros para a geração e outros 1000 litros para navegação e transporte por terra,

insuficiente para todas as necessidades dos moradores, o que exige complementação da

comunidade com os escassos recursos próprios. 

Um problema flagrante do PBA do Componente Indígena de Belo Monte se localiza nos

programas de geração de renda previstos  como compensação aos impactos  sobre  a

segurança  alimentar  e  econômica  dos  povos  indígenas  atingidos.  Como  na  TI

Paquiçamba, na TI Arara, as previsões dos programas nunca foram cumpridas de forma

consistente pela Nesa. 

Esse ano não trouxeram nenhum insumo, nenhuma

semente  ou  muda.  Nunca  funcionou  direito.  Nós

abrimos as roças e não chegou nada. Já perdemos

roças de milho,  de mandioca e agora vivemos na

base  de  um  ticket  alimentação  pago  pela  usina

(Adauto Arara)

A inconsistência no cumprimento das obrigações por parte da empresa responsável pela

usina provoca conflitos constantes. No momento da visita da equipe de vistoria à aldeia

Terrawangã,  um  carro  da  Nesa  estava  estacionado  no  local.  Foi  apreendido  pelos

indígenas  em protesto  pela  demora  de  semanas  da  Norte  Energia  em devolver  três

motores  de  barcos  levados  para  manutenção.  Os  empregados  da  usina  ameaçaram

suspender o vale alimentação da aldeia para reaver o veículo, mas ele permanecia na

aldeia. 
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O acesso à água potável, que evita o uso das águas de qualidade duvidosa do rio, foi

assegurado  no  ano  passado,  de  acordo  com  o  cacique  Adauto.  Banheiros  foram

construídos em 2019 e estão funcionando.

A aldeia  conta  com  um  posto  de  saúde,  que  tem  AIS  contratado  e  um  técnico  de

enfermagem da própria comunidade. O fornecimento de remédios permanece precário.

A escola da aldeia atende cerca de 80 alunos da região, indígenas e não-indígenas e

conta com boa estrutura. O cacique se queixa do descumprimento do projeto político-

pedagógico elaborado pela comunidade, principalmente no que diz respeito à formação

dos professores indígenas realizado em desacordo com o diálogo que havia sido feito

com os moradores.

A conversa  com as  lideranças  da  aldeia  Terrawangã  foi  encerrada  com um  almoço,

oferecido pelas merendeiras e professoras da escola. Após a refeição, a equipe se dirigiu

para a aldeia Guariduã,  a cinco minutos de barco, para a última tarefa da equipe de

vistoria.

4.9.2  Aldeia Guariduã

A chegada na aldeia Guariduã sofreu atraso,  por  conta dos imprevistos da manhã.  A

previsão inicial do planejamento era que esta fosse a primeira aldeia Arara visitada pela

equipe. O cacique José Carlos Arara estava aguardando a equipe de vistoria desde as

primeiras horas da manhã. O servidor do MPF Robson Nascimento fez o percurso até a

aldeia por terra,  para verificar as condições da estrada,  adiantou os diálogos com os

moradores da Guariduã. 
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A precariedade chocante da escola da aldeia Guariduã

Por conta do atraso,  a equipe se dividiu para que fossem cumpridos os objetivos de

verificar os equipamentos de saúde e educação, assim como para ouvir os relatos das

lideranças.  A reunião  com o  os  moradores  ocorreu  em uma  construção  de  tapumes

extremamente precária, onde funciona a única escola da aldeia. A estrutura foi levantada

por uma empresa terceirizada contratada pela usina de Belo Monte para construir casas

para os moradores, em cumprimento de acordos que não integram as obrigações do PBA

da hidrelétrica. Como não havia garantia de construção de salas de aula, o cacique pediu

que a estrutura fosse mantida e passasse a funcionar como escola.
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A aldeia foi fundada em 2012, como resultado de conflitos internos dos indígenas. Mesmo

tendo sido reconhecida pela Funai, até hoje não recebeu compensações ou programas

efetivos  por  parte  do  empreendimento  de  Belo  Monte.  De  todas  as  aldeias  visitadas

durante a vistoria interinstitucional, a Guariduã enfrenta a situação mais precária. 

Nossa  comunidade  é  ignorada  pela  Norte  Energia

(José Carlos Arara)

O cacique reivindicou com urgência a construção de uma escola.

Os professores têm medo que a escola caia sobre

todos. (José Carlos Arara)

Uma das paredes da estrutura chegou efetivamente a desabar, sendo substituída pelos

pais dos alunos por uma parede de palha. 

A  aldeia  Guariduã  não  está  contemplada,  segundo  o  cacique  José  Carlos,  pelos

programas de compensação aos indígenas afetados por Belo Monte. Apenas o programa

para saúde funcionou, com a capacitação de AIS e AISAN dentro da comunidade, mas um

posto de saúde jamais foi construído e o atendimento se dá em um barracão de madeira

com cobertura de palha e buracos nas paredes. 
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O programa de atividades produtivas chegou a ser previsto para a aldeia, mas como nas

demais, nunca funcionou apropriadamente. As sementes e insumos chegam com muitos

meses de atraso, fora do calendário de plantio das culturas. As atividades de piscicultura,

que de acordo com o PBA substituiriam a pesca tradicional diante da escassez de peixes

e promoveriam a geração de renda, ficaram impossibilitadas pela instabilidade na vazão

do Xingu. A enxurrada de janeiro de 2016 levou todos os tanques-criatórios que haviam

sido colocados. Atualmente, com o que os indígenas chamam de enche-vaza constante

das águas,  é  impossível  fazer  o  manejo  da criação,  porque para  manter  os  tanques

submersos é preciso dispender muitas horas por dia na atividade de empurrá-los e puxá-

los. Para agravar, em 2017, segundo os relatos dos moradores, a Nesa coletou os peixes

dos  criatórios  para  fazer  a  venda  em  Altamira  e  nunca  retornou  os  valores  para  a

comunidade. Atualmente, a aldeia vive dos vale-alimentação fornecidos pela empresa. 

Se seguir essa rotina, vão se passar os 35 anos a

Norte Energia vai  embora e a gente vai  continuar

sem  nenhuma  atividade  produtiva  (José  Carlos

Arara)
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A navegação, com as mesmas dificuldades enfrentadas pelos demais moradores da VGX,

poderia ser resolvida se as 14 voadeiras pactuadas com a comunidade tivessem sido

entregues, mas isso não aconteceu até hoje. 

Nem  rabeta,  nem  motor,  nem  canoa.  Não  temos

comunicação por internet ou telefone, a escola e o

posto  de  saúde  vocês  já  viram.  Somos  ignorados

pela  Nesa.  Estamos  sem  opção  nenhuma  (José

Carlos Arara)

Nas  comunidades  indígenas  visitadas,  foram  relatados  problemas  semelhantes  aos

relatados pelos ribeirinhos, porém, com algumas especificidades.
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Os indígenas relataram que a diferença de nível entre o Rio Xingu e o Rio Bacajá, atípica

nesta época do ano e provocada pela barragem, faz com que o Rio Bacajá tenha uma

velocidade acima do normal  e inviabiliza atividades como a pesca no Bacajá onde a

comunidade tinha o costume de fazê-lo. Foi relatada ainda a piora muito significativa na

qualidade da água do rio e que por algumas vezes a população teve problemas com

doenças de pele, que acometem grande parte  da população.  Nas escolas a situação

observada foi bastante crítica. Na primeira comunidade visitada, a comunidade escolar

relatou  que  a  merenda  tem  sido  insuficiente  para  a  quantidade  de  alunos  e  que,

excepcionalmente,  um  dia  antes  do  início  da  vistoria  a  comunidade  recebeu  uma

quantidade  maior  de  alimentos  para  a  merenda  escolar.  Já  na  segunda  comunidade

visitada na  Terra  Indígena  Arara,  a  situação de  infraestrutura  observada  da escola  é

extremamente  precária.  A comunidade  utiliza  parte  de  um  galpão  improvisado  como

escola e relatou que parte da estrutura desabou e foi recuperada pelos pais dos alunos.
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4.10 DIA 2/MISSÃO 3: COMUNIDADES DAS CACHOEIRAS DO JERICOÁ28

Indígenas Xipaya (Fabiana, Rafaela e dona Miriam) 

Ignorados pela NESA, os Xipaya do Jericoá, com 13 (treze) famílias de indígenas não

aldeados, estão na localidade há 44 anos e pleiteiam a demarcação da Terra Indígena

para “ter acesso as políticas mitigatórias da empresa”, para “evitar invasões e a extração

de madeira sem o consentimento da comunidade”, o que inclusive tem ocorrido, pois há

relatos de invasão de fazendeiros e madeireiros na região; o pedido de demarcação foi

protocolado na FUNAI em Brasília: o primeiro pedido feito pela dona Miriam foi negado

com  a  justificativa  do  “número  reduzido  de  famílias”;  além  disso,  houve  divergência

interna entre as famílias, pela criação ou não da reserva; a Terra Indígena Paquiçamba foi

ampliada para as ilhas, o que teria sido feito sem comunicação prévia para comunidade

Xipaya do Jericoá; narram conflitos entre índios Juruna e Xipaia, pelo uso do rio e dos

recursos naturais; 

28 A relatoria é de autoria do professor Reinaldo de Souza Marchesi, da UFPA, com informações adicionais

de Carolina Reis, do Instituto Socioambiental
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Acesso à água

Há relatos de pessoas que estão adoecendo pelo consumo da água do local; a qualidade

da  água  está  imprópria  para  consumo  e  a  alteração  do  nível  da  água  afetou  os

deslocamentos das embarcações em muitos trechos; 

Transporte

O transporte  pelo  rio  foi  comprometido  pelo  barramento,  uma vez  que  os  barcos de

pequeno  porte  não  são  apropriados  para  o  banzeiro  que  passou  a  ocorrer  pós

represamento do rio (reservatório principal);  não tem como escoar a produção, pois a

estrada é ruim e precisam de uma embarcação adequada que suporte o banzeiro do

barramento.

Pesca

Os peixes estão magros porque as frutas caem no “seco” – foi feito registro fotográfico da

seringueira localizada em uma antiga área de igapó, que não alaga mais. 

Educação

A escola “Benedito Raposo” está organizada por módulos com crianças e jovens de várias

idades (multisseriada), fica no Travessão, com trajeto de duas horas de duração; utilizam

o barco até a “dona Odete” e daí sobem 300m de terra para chegar ao carro; a voadeira

por vezes transporta coisas que oferece perigo às crianças (“moto e pessoas armadas”);

denunciam a falta de preparo do piloto e também do motorista do transporte escolar, que

também usa o veículo para outras finalidades, além da direção perigosa, som alto etc;

uma criança narra que “o transporte é muito ruim, o cinto de segurança é frouxo e não

trava”; o cardápio da merenda escolar quase sempre é de bolachas e “servida no chão”; a

escola não tem livros ou biblioteca, apenas usam o caderno; relatam que na escola as

crianças  estão  sendo  discriminadas  por  serem  indígenas;  não  existe  educação

diferenciada; reivindicam uma escola na própria comunidade, pois aduzem ter demanda

para tal e; pedem que os professores sejam da própria comunidade.

Saúde
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O atendimento é feito pelo Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI); a água do rio está

visivelmente suja e imprópria para o consumo. O lençol freático está sendo afetado pelas

mudanças repentinas do volume de água do rio

Plano de Emergência

Foi  instalada uma antena  pela  NESA,  porém não está  funcionando.  Não é  realizada

manutenção do equipamento. Radiocomunicação não instalada.

Indígenas Curuaia (Lorena, Diana, dona Odete e família) 

Água

A  comunidade  “Iawá”,  está  com  19  (dezenove)  famílias.  Inicialmente  não  foram

considerados atingidos, mas a comunidade sentiu os efeitos, como a morte de cerca de 2

(dois) a 3 (três) mil pés de cacau, entre outros problemas. Já foi solicitada a inclusão no

Projeto Básico Ambiental  –  Componente Indígena (PBA-CI),  mas até o momento não

houve inclusão formal (Clever da FUNAI informa que a Vanessa da NESA garantiu que a

comunidade já foi incluída na licitação para esse fim); toda vez que é anunciada visita de

autoridades  na  Volta  Grande,  o  pessoal  da  empresa  libera  água  para  encher  o  rio,

segundo a comunidade.

Pesca
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O  quantitativo  do  peixe  diminuiu  drasticamente  após  o  barramento.  Denunciam  o

problema de variação repentina no nível de água. Denunciam a falta de comunicação da

empresa  para  avisos  sobre  liberação  da  água.  A empresa  Tractebel  faz  visitas  para

monitoramento  da  pesca  e  da  água,  mas  falta  retorno  dos  relatórios  colhidos  e

transparência dos critérios na metodologia utilizada. 

Transporte

O  local  do  porto  secou,  o  que  prejudica  o  escoamento  da  produção  de  grãos  e

desembarque de alunos do transporte escolar (vindos de outros locais).  A estrada foi

aberta  há  quatro  anos,  mas  não  é  boa  até  o  final.  Reclamam  do  isolamento  da

comunidade; o local é rota de passagem das empresas que fazem atendimento a outras

comunidades, mas não ouvem as demandas do local

Educação

Crianças estão sem ir à escola há um mês, porque o transporte escolar não consegue ter

acesso a certas localidades. Não existe educação diferenciada. Pedem por professores

da comunidade (já existem professores capacitados na comunidade) e com ensino dos

costumes locais.

Saúde

Os poços secaram, e a água ficou branca, imprópria para o consumo. O atendimento

mais próximo é Altamira pois não recebem atendimento pelo DISEI. (Clever da FUNAI

informa que foi solicitada reunião ao DSEI, mas o órgão, na pessoa de João Caramuru, se

recusa a realizar reunião para atendimento).

Plano de Emergência

Não sabem como funciona pois nunca foram comunicados ou esclarecidos da situação

dos possíveis riscos de rompimento da barragem.

Ilha da Bela Vista (dona Jara (Warislene), Egídio e outros) 

Território

Narram conflito com os indígenas da TI Paquiçamba, em razão do domínio da terra, estão

no local há cerca de 13 anos e manifestam interesse em ser indenizados para deixar o

local, já que a vida aí se tornou insustentável. Foi constatado um sentimento forte de
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abandono e invisibilidade, sendo necessário a desintrusão da terra, com indenização dos

moradores

Transporte

O rio secou e prejudicou o direito de ir e vir, pois o acesso ficou restrito ao transporte

terrestre. A estrada de acesso é a que passa na comunidade Iawá (visita anterior), onde

conflitos são gerados em decorrência do fechamento da porteira pelos moradores de lá,

sob a justificativa de que a estrada seria “deles” e que eles fecham para evitar entrada de

estranhos e por motivos de segurança. 

Pesca

Relataram  o  mesmo  das  outras  comunidades,  que  o  igapó  não  enche  mais,  o  que

provocou a diminuição na população da maioria dos peixes. O único que ainda sobrevive

é  o  tucunaré,  que  se  alimenta  de  outras  espécies  de  peixes;  Relatam que  a  NESA

prometeu tanques de pesca para a comunidade, mas os tanques recebidos foram retidos

nas aldeias da TI Paquiçamba

Educação

As crianças  frequentam escola  a  15km da  comunidade  (a  mesma frequentada  pelas

crianças das outras comunidades visitadas); Relatam que algumas famílias preferiram se

mudar para a cidade em razão da segurança dos filhos no transporte escolar.

Saúde

Narram restrição de acesso à saúde causado pelo barramento (transposição); péssima

qualidade da água do rio,  o que inviabiliza o consumo; não tem agente de saúde na

comunidade e o posto de saúde mais próximo fica a 17km.
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Plano de Emergência

Não sabem como funciona pois nunca foram comunicados ou esclarecidos da situação

dos possíveis riscos de rompimento da barragem.

Considerações sobre os conflitos territoriais

Na visita à comunidade Xipaya foi relatado que há conflitos com os Juruna nas áreas de

pesca em frente ao porto da casa dessa família, que às vezes mergulhadores Juruna vão

até aquela região para pescar e questionam a permanência da família de Rafaela.

Elas  relataram também a  preocupação  com a  invasão  das  ilhas  e  disseram que  há

rumores de propostas de venda das ilhas por proprietários de fazendas e pessoas com

áreas  lindeiras  na  região.  Esses  indícios  de  comercialização  de  ilhas  preocupam  a

comunidade pois ameaçam a integridade da região e trazem insegurança de entrarem

pessoas desconhecidas segundo Rafaela.

Na  vistoria  realizada  aos  ribeirinhos  da  ilha  de  Bela  Vista,  as  falas  foram em parte

motivadas de indignação e direcionadas, principalmente, à FUNAI, que, segundo eles,

nunca mais voltou à região após 2016 para trazer explicações sobre a continuidade do

processo  de  desinstrusão,  o  pagamento  das  indenizações  e  as  regras  de  uso  e

permanência até que isso ocorra. 

Durante a visita,  uma das ribeirinhas apresentou ao grupo da inspeção uma cópia da

Resolução da Funai n. 259 de 17 de junho de 2016 contendo a lista de famílias que foram

visitadas pelo órgão e caracterizadas como de boa-fé dentre os moradores das ilhas pela

Comissão Permanente de Análise de benfeitorias (CPAB). 

Entretanto,  após esse período a  Funai  não deu retorno e  muitas  famílias  se  sentem

impedidas de usufruírem do território, bem como de fazerem novas benfeitorias em suas

casas ou abrir áreas de roçado, ficando com a vida em suspenso até que se proceda a

desintrusão, a qual não tem prazo para ocorrer.  Os relatos das famílias reiteram uma

situação de insegurança jurídica e de ausência de informações e interlocuções com a

FUNAI e foram relatados conflitos com os indígenas em relação às áreas de uso de

pesca.

Uma das ribeirinhas relatou que se sente “congelada”, pois não pode abrir roça e derrubar

nem  uma  árvore,  nem  fazer  reformas  e  melhorias  na  casa  pois  isso  consistiria  em
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alterações após a data de corte da resolução da boa-fé. Ela relatou que recebe ameaças

dos  Juruna  da  aldeia  Muratu  caso  ela  derrube ou  interfira  na  Terra.  Relatou que há

insegurança e conflitos nas áreas de pesca também.

Um dos ribeirinhos fez uma fala em tom ameaçador quando foi mencionado que a Ilha de

todos ali estava dentro de Terra Indígena e que eles precisariam se mudar, no sentido de

que não iam conseguir tirar eles dali e nem plaquear a terra pois ele residia e trabalhava

no Jericoá há mais de vinte anos e que aquela terra não era só dos indígenas e que eles

não aceitariam sair com baixas indenizações. O clima na Ilha de Bela Vista foi marcado

por tensão, cobranças e animosidades com relação aos Juruna.

Vistoria científica ao Jericóa – Volta Grande do rio Xingu29

O rio Xingu assim como outros rios amazônicos, desde a chegada dos não indígenas,

vem sendo contaminado e tendo suas propriedades físico-químicas naturais alteradas.

Grandes  obras  na  Amazônia  são  responsáveis  por  intensificar  essas  alterações,

comprometendo mais ainda a qualidade de seus rios. A construção da UHE Belo Monte

no rio Xingu traz modificações nesse desde o início da obra e irá comprometer ainda mais

com  a  implementação  do  hidrograma  de  consenso,  principalmente  na  Volta  Grande.

Segundo o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte

(LEME, 2009)30, o rio Xingu é um rio Classe 2, identificando-o com um rio de águas que

podem  ser  destinadas  ao  abastecimento  para  consumo  humano,  após  tratamento

convencional; à recreação de contato primário (como natação e mergulho); à irrigação das

plantas;  e  à  aqüicultura  e  à  atividade  de  pesca  -  critérios  definidos  pela  resolução

CONAMA n° 357, de 17 de março de 2005. 

Na vistoria realizada por equipes com representantes de nove instituições nacionais e

internacionais acompanhados de pesquisadores à Volta Grande, as diferentes populações

que lá vivem relataram o mesmo discurso ao longo dos seus 100 km: a qualidade da água

piorou, não dando mais para realizar atividades como de recreação de contato primário e

dificultou a atividade da pesca. As crianças que normalmente brincavam no rio, já não

podem mais, pois têm apresentado irritação nos olhos e coceira no corpo. Antes da obra

29 A vistoria científica na região das cachoeiras do Jericoá é de autoria da professora Tatiana S. Pereira, da
UFPA. 

30 ELETROBRÁS. Estudo de Impacto Ambiental – Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte: Estudo de 
Impacto Ambiental. Leme Engenharia Ltda, Brasília, 2009.
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as  pessoas  tomavam água  diretamente  do  rio  (mesmo  ele  sendo  considerado  como

classe 2);  hoje isso já não é mais possível.  No último relatório de qualidade de água

disponível pela Norte Energia (Relatório 11.4.1: projeto de monitoramento limnológico e

de qualidade da água superficial – com dados do diagnóstico realizado entre dezembro de

2011 e maio de 2018)31, a Volta Grande apresentou-se com bons índices de qualidade de

água. 

No entanto, quando analisada a planilha de dados brutos, alguns dados se sobressaem,

mesmo que  eles  não  se  repitam no  mesmo  ponto  ao  longo  das  amostragens.  Essa

incoerência na qualidade da água da Volta Grande (percepção da população e dados do

monitoramento) pode ser devido ao monitoramento seguir os parâmetros descritos para

um corpo hídrico classe 2 (e estar contemplado nesse). A Volta Grande possuía antes da

obra  características  de  um  corpo  hídrico  classe  1,  segundo  a  Resolução  357  do

CONAMA, pois nessa classe está incluída a água destinada à proteção das comunidades

aquáticas  em  Terras  Indígenas  e  ao  abastecimento  para  consumo  humano,  após

tratamento simplificado – ambos os casos contemplados pela Volta Grande. Caso o rio

Xingu tivesse recebido essa classificação desde antes do início das obras, ele teria sido

monitorado  com  parâmetros  mais  restritos  e  seus  relatórios  não  estariam mostrando

índices aceitáveis para a qualidade da água. Com isso, a opção mais adequada seria

ampliar  o  monitoramento  do  rio  na  Volta  Grande,  utilizando  indicadores  biológicos

(organismos e/ou comunidades aquáticas – Art 7, § 3o, CONAMA 357) e monitorar as

possíveis interações entre as substâncias e a presença de contaminantes não listados na

Resolução,  passíveis  de  causar  danos  aos  seres  vivos,  utilizando-se  de  ensaios

ecotoxicológicos, toxicológicos ou outros métodos cientificamente reconhecidos (Art 7, §

4o, CONAMA 357).

A  visita  ao  Jericoá  nos  mostrou  diferentes  realidades  diante  das  dificuldades

proporcionadas pela diminuição do nível da água na Volta Grande. 

Na comunidade indígena xipaya (Fabiana, filha da dona Mirian), com três famílias vivendo

no local, os moradores afirmam não serem atendidos pela NESA, mesmo vivendo aí há

44 anos.  Segundo eles,  o  DSEI  os  atende (eles  telefonam quando necessário  e são

atendidos no local mesmo), mas quanto à agua de abastecimento, enfrentam um sério

problema  (segunda  minha  avaliação,  mas  não  falado  na  entrevista).  Na  comunidade

31 NORTE ENERGIA. 15º Relatório final consolidado de andamento do PBA e do atendimento de 
condicionantes. Brasília, Fevereiro, 2019
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existe uma mina,  que através de uma bomba, abastece as famílias. No entanto, a água

pareceu  apresentar  sérios  problemas  de  qualidade  (é  possível  ver  a  água  da  mina

próximo a ela); as famílias se utilizam de hipoclorito e filtro para usar a água. Quanto à

água do rio próximo à comunidade, Fabiana relatou que as crianças que ali nadam (tem

sete entre as famílias) têm apresentado ardência no olhos e, algumas vezes, coceira.

Quanto à presença de mosquitos, eles alegaram que nesse ano ouve uma diminuição na

quantidade. O maior problema mesmo mencionado foi o transporte das crianças a escola,

realizado por  uma van,  que passa num local  distante para as crianças terem que se

deslocar.

Já na comunidade indígena Curuaia (filhos e netos da dona Odete), a situação descrita aí

foi bem mais crítica. Eles não tem atendimento nenhum, nem da NESA, nem do DSEI

(segundo eles, o DSEI se recusa a realizar uma reunião para discutir a possibilidade de

atendimentos ali). Com cinco famílias vivendo aí (dado corrigido pelo Ruan, que disse ser

mentira o que a tia falou de serem 19 famílias),  cinco crianças estão entre elas. Dos

problemas relatos por eles, os maiores estão a falta de atendimento da NESA quanto ao

auxílio nas plantações (eles vivem da roça, tendo o cacau como a principal plantação) e o

deslocamento  das  crianças  para  a  escola,  apresentando  transporte  e  estradas  ruins.

Quanto  à  agua,  utilizam  de  poços,  mas  que  no  momento  apresenta  muito  barro.  A

Tractebel realiza visitações à comunidade, monitorando os poços e a água do rio (onde,

segundo eles, não conseguem mais encontrar peixe).

Na  ilha  da  Bela  Vista  (onde  mora  a  dona  Jara),  a  situação  é  diferente.  Eles  são

ribeirinhos, não receberam nenhuma indenização e relatam sérios problemas: sem poços

para abastecimento (alguns utilizam água do rio ainda), sem estrada para escoamento do

pescado,  sem  atendimento  médico,  entre  outros.  Segundo  eles,  há  uma  grande

necessidade de tanques-rede, já que não há mais peixes no rio. E a maior reclamação

geral de todos é ainda não terem sido indenizados, “já que tudo virou terra indígena”. 

Recomendação para a qualidade da água

Diante dos relatos da perda da qualidade da água do rio Xingu na Volta Grande, todas as

comunidades devem ter acesso à água para abastecimento através  de poços artesianos.
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Recomendação para o pulso de água na Volta Grande

O pulso deve ter uma periodicidade, contemplada num calendário de conhecimento de

todos e com um sistema.

4.11 DIA 2/MISSÃO 4: Nova Conquista e  Rio das Pedras – município de Anapu32

Na manhã do dia 26 de fevereiro, a equipe de vistoria se deslocou por via terrestre até Rio

das Pedras, no munícipio de Anapu. Na casa do Senhor Lúcio nos foi servido um almoço,

após o que seguimos caminhando na companhia dos comunitários de Rio das Pedras, por

um atalho de 2 km por dentro da mata, percorrendo uma trilha até a casa do Senhor José

Galvão  –  o  Seu  Zezinho  –  em Nova  Conquista.  Os  moradores  do  entorno  estavam

mobilizados  para  reunião  que  teve  início  por  volta  das  14:00  horas.  As  questões

abordadas pelos comunitários  se referiram a educação,  dificuldades na comunicação,

mobilidade (por estradas e pelo rio), água subterrânea (poços, condições da terra para

lavouras),  modos de vida/lazer  e  pesca.  Logo ao início  da  reunião o  Senhor  Pereira

levantou reflexões sobre o significado da Hidrelétrica de Belo Monte na região,

Quando você vê um rio daquele jeito ali, você vê que

foi cometido um crime grave que alterou tudo aqui, e

alterou  principalmente  pras  pessoas  que  viviam

nesse rio. O Seu Zezinho chegava com o porto lá na

casa dele, hoje não chega mais. O Lucio morava ali

32 O relato é de autoria de Monica Lizardo, 
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[as  proximidades do rio  Xingu],  mudou  também o

Lucio  porquê  hoje  não  vale  a  pena  mais,  o  Seu

ManéSergio eu conheço da beira desse rio desde

74...  e  a  gente  se  pergunta  pra  quê que serve  a

construção da Hidrelétrica de Belo Monte? Pra quem

serviu? O que a gente leva disso? O que o povo leva

disso?  Nós  como  povos  tradicionais  não  fomos

consultados. (Senhor Pereira)

Foi enfatizado no relato dos participantes, que as questões levantadas se estendem as

outras comunidades da área em que Rio das Pedras e Nova Conquista estão inseridas.

Têm o Ramal do Valdeci, lá no Bacajá, tem o Ramal

dos Maranhenses, tem o ramal do Caracol,  o dos

Araras que também faz parte desse polo aqui. Todos

com problemas  de  saúde,  educação  etc...  até  no

Ramal  do  Gentio,  Rio  Bacajá. (Morador  da

comunidade)

Acerca  dos  problemas  que  atingem  as  escolas  da  região,  questões  graves  foram

amplamente discutidas deixando claro as dificuldades relacionadas a merenda escolar, a

superlotação de turmas, a necessidade de longos deslocamentos dos alunos de suas

moradias  até  as escolas,  em estradas com péssimas condições de trafegabilidade,  a

deficiência e sobretudo, ausência de transporte escolar para os alunos moradores das

vicinais.

A Escola não tem merenda. As aulas começaram dia

04  de  fevereiro,  mas  até  hoje  não  veio  merenda.

Ainda não veio, mas normalmente, a merenda só dá

pra 12/15 dias. (Morador da comunidade)

Foi relatado, por morador da comunidade, que não há transporte escolar para a escola de

Rio das Pedras. A Secretaria destina uma quantia de combustível para que os pais dos

alunos assumam o transporte de seus filhos para a escola. No entanto, o combustível não

é suficiente para o mês todo.
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Foi também enfatizado uma situação específica de fechamento da Escola da Comunidade

Ilha da Baleia, pela prefeitura de Vitória do Xingu, a escola foi desativada no ano de 2015.

Outro morador relatou ter presenciado, no final do ano de 2018, uma sala de aula na

Escola  do  Rio  das  Pedras  com  42  crianças,  de  1ª  à  4ª  série  assistindo  aula

simultaneamente,  no  sistema  de  multisseriado.  A comunidade  solicitou  para  a  Norte

Energia o material para ampliação da escola, e o material se encontra disponível, mas a

Secretariada Educação não construiu a edificação.

Foi dito na reunião, sobre a CFR – Casa Familiar Rural de Anapu atender demandas de

outros municípios. Em 2017/2018 atendia cerca de 40 alunos de Porto de Moz, ocorrendo

de, algumas vezes, as famílias de Anapu não encontrarem na CFR vagas disponíveis

para seus filhos.

Como é que vai  tirar  recursos do nosso município

para bancar pessoas de outros municípios? (Morador

da comunidade)

Comunicação 

Os participantes da reunião fizeram referência a algo que muito os preocupa e tira a

tranquilidade.  Os  empreendedores  donos  da  Hidrelétrica  Belo  Monte  não  mantêm

comunicação adequada com as famílias moradoras da região. Não há qualquer forma de

avisar as pessoas em caso de acidentes com a barragem. A sensação entre as famílias  é

de apreensão e medo.  
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Na relação com as empresas executoras do Plano Básico Ambiental de Belo Monte, ficou

evidente nas falas, que existe uma forte assimetria de poder entre os comunitários da

região, os moradores das margens do rio Xingu, e os que vivem nas vicinais, no entorno

do rio, e os que executaram a usina de Belo Monte. O linguajar técnico, os gráficos, as

estatísticas  dos  empreendedores  é  inacessível  ao  povo  da  região,  que  domina  com

maestria  o  conhecimento  de  seu  lugar,  das  matas,  do  rio  Xingu,  dos  igarapés,  das

desovas dos peixes; não conhecem, no entanto, a parafernália técnica de domínio dos

profissionais que se deslocam do Centro-Sul do Brasil para implementar uma mega obra

de engenharia que, conforme os relatos dos moradores, vem destruindo modos de vida e

o meio ambiente. 

Ficou claro que não há relação alguma de credibilidade nas empresas executoras, existe

antes uma situação de ausência de verdade, como por exemplo, no caso específico que

foi citado, acerca de uma reivindicação dos impactados por Belo Monte, pela troca de

uma das empresas executoras do PBA, Sabe-se que a empresa Leme Engenharia fazia

parte da Tractebel Engenier, e que a mesma empresa em  certo momento, deixou de usar

o nome Leme, sendo hoje a mesma Tractbel, executora de alguns dos projetos do Plano

Básico Ambiental da Usina de Belo Monte. 

Quando se trata de relatório falso, aqui é o que mais

tem, Leme Engenharia foi  o pior que já aconteceu

aqui,  mentiu  em  todos  os  relatórios,  dizendo  que
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estava tudo bem (...) Nós fizemos um movimento no

GT  da  Pesca,  e  no  Fórum  de  Acompanhamento

Social pra trocar a prestadora de serviço, trocou pra

Tractebel, outra mentirosa. (Morador da comunidade)

Eles  dizem que  tá  tudo  no  site  do  IBAMA,  rapaz,

sinceramente,  eu  não  consigo  ter  acesso  às

informações.  E  sou  leigo  e  os  demais  são  leigos

também.  Só  que  a  primeira  coisa  que  eles  fazem

quando  chegam  aqui,  é  passar  uma  folha  de

frequência e escrevem o que quiser. O IBAMA tinha

que ter  vindo aqui  antes,  muito  antes de começar

tudo isso aqui (...) eles acham que o conhecimento

empírico desse povo aqui não vale nada não, o que

vale  é  o  conhecimento  cientifico,  o  que  vale  é  a

produção  científica  que  a  NORTE  ENERGIA  faz,

contratando as consultorias. (Senhor Pereira) 

Agora  eu me pergunto,  como é  que o  IBAMA me

autoriza a empresa fazer  um EIA,  fazer  um RIMA,

fazer a avaliação de impacto ambiental  disso, sem

ter uma vistoria? É lógico que só vai chegar coisas

boas. Eu não vou criar prova contra minha pessoa

não,  de  forma  alguma,  só  vou  colocar  o  que  me

beneficia, e aí a gente pede o apoio da Procuradoria

Geral  da  República,  do  Ministério  Público,  da

Defensoria  Pública,  para  que  a  gente  possa  ter

acesso a tudo isso, porque nós não temos. O que

nós temos são atas de reuniões, acordos firmados.

(Senhor Pereira, morador)
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E  sobre  a  segurança  da  gente  abaixo  deste

barramento,  porque  a  pouco  tempo  ai,  teve  uns

rumores, e que eu saiba não tem nenhuma sirene

pra  avisar  a  gente,  que  Deus  o  livre,  tenha  um

rompimento  e  não  precisa  ser  da  barragem  não,

basta  um  dique  desse  ai,  e  isso  aqui  fica

irreconhecível,  e  eu  gostaria  de  saber  que

providencia teria pra gente ficar ciente. Eu gostaria

de ouvir algo dos senhores sobre a nossa segurança

abaixo desse barramento. (Senhor Silvio, de Rio das

Pedras)

Com que autonomia a ANA [Agência Nacional das

Águas] liberou  esse  Hidrograma  de  Consenso?

Porque nunca veio alguém aqui falar sobre isso com

a gente,  é  inadmissível,  é  inaceitável  a  instalação

desse Hidrograma de Consenso, porque agora  já

não tem água.  Nós estamos sendo afetados para

gerar riqueza para uma multinacional. Tá tirando o

pouco de nós para enriquecer quem já é rico, isso é

inaceitável (Senhor Lucio – Rio das Pedras)

Nós  estamos  pedindo  um  plano  de  vida,

trafegabilidade pra escoar nossa produção, a gente

tem muito pé de cacau aqui Vocês não fazem ideia

de  quanto  as  pessoas  pagam caro  pra  levar  pra

vender,  vai  a  metade  do  custo. (Senhor  Silvério,

Nova Conquista)

As estradas se encontram em péssimo estado, gerando situações de extrema dificuldade

para  o  deslocamento,  ocasionando,  inclusive,  muitos  acidentes  de  moto,  conforme  o

depoimento de um morador da localidade Nova Conquista, ao se referir a seu amigo: 

O Seu ManéSergio pegava o barquinho dele, saia

na vila do 10, pegava um carro e ia para Altamira.
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Hoje é obrigado a vir em uma moto, e ele caiu. E

qual era antes o transporte do seu ManeSergio? Era

uma rabeta. (morador). 

Foi questionado a quem cabe a competência institucional  de fazer a manutenção das

estradas.  O  INCRA fez  parte  da  vistoria  através  do  senhor  Danilo  Hudson  que  se

manifestou a  respeito  nos seguintes  termos:  “As  prefeituras  não  tem uma equipe de

engenharia  preparada  para  formalizar  projetos  de  engenharia  para  pleitear  junto  ao

INCRA,  ou  a  qualquer  outro  órgão,  recursos  para  as  estradas.  Dentro  do  PDRSX,

gastaram para contratar a empresa de engenharia AGROAMAZON, para elaborar projeto

técnico, a pedido da prefeitura, para apresentar ao INCRA. E era assim, ela recebia o

dinheiro para elaborar o projeto para o INCRA, a Prefeitura indicava, por exemplo, 100

quilômetros de estrada... aí  quando o engenheiro do INCRA pegou o projeto, o cara fez

um projeto que não tinha condições, que não era aplicável, não servia para nada. Então

tem essas dificuldades na Prefeitura,  falta  investir  em uma equipe.  Tem recurso para

investir  em estradas? Tem,  tem que ver  o  porquê não está chegando.  O INCRA tem

recursos que vem, não sei se do PAC, MDA também ele fornece caçambas, patrol, tem

também os 200 mil litros de combustível que a Norte Energia concede, tem maquinário,

gente.  É  responsabilidade  do  INCRA?  É.  O  INCRA tem  responsabilidade  de  abrir

estradas, mas a recuperação de estradas nos Projetos de Assentamentos não é durante

50 anos. O Incra tem responsabilidade durante um certo tempo, de abrir a estrada, fazer

aquela manutenção básica, depois é com a Prefeitura. O INCRA periodicamente cede

recursos, e tem outras políticas que ajudam as Prefeituras para recuperação de estradas.
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Parte dessa responsabilidade é do INCRA, mas quantos anos de recursos já não foram

aplicados? A prefeitura tem recurso, do PAC, por exemplo, mas não há competência para

executar  o  projeto”.O  representante  do  INCRA  fez  referência  a  uma  disparidade

relacionada a  relação assimétrica quando se trata de negociações de acordos técnicos

entre as prefeituras e a empresa Norte Energia

As Prefeituras foram colocadas para negociar com a

Norte  Energia,  sem  que  seus  técnicos  tivessem

competência  para  isso.  Nós  fomos  atingidos  na

nossa  acessibilidade  pelo  rio,  o  Seu  ManeSergio

mesmo,  agora  a  pouco  lá  em  casa  falou  que  é

melhor vir pelo rio do que por essas estradas ai: ‘eu

tô com a mão toda ralada, porque eu cai de moto, a

moto se arrebentou toda e eu gastei uma grana que

eu  não  tinha  pra  arrumar  a  moto’. (Sr.  Pereira

citando Sr. ManéSergio)

Se por um lado, as famílias de Rio das Pedras e Nova Conquista enfrentam enormes

dificuldades para se deslocarem pelas vicinais quase intrafegáveis  dado a ausência de

estrutura e manutenção das estradas, por outro lado, o rio sempre fez parte da vida das

pessoas, para mobilidade, para sociabilidade, para o lazer, para  a pesca. 

Segundo o relato do comunitário, as pessoas foram atingidas na “acessibilidade pelo rio”,

o que de acordo com o licenciamento de Belo Monte, quando trata da navegabilidade,

deixa claro que soluções deveriam ser pensadas e implementadas para resolução do

problema. E, conforme o que foi  dito pelos moradores na reunião, a transposição das

embarcações,  de forma alguma soluciona os problemas de navegação causados pela

pouca água no Xingu, em decorrência do hidrograma de consenso.

Na Comunidade dos Maranhenses, situada às margens do rio Xingu, no munícipio de

Anapu, não muito distante de Nova Conquista, existe uma Escola que  atende as crianças

filhas das famílias moradoras naquele trecho do rio. 
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O senhor Valdeci, morador do rio Bacajá, realiza o transporte escolar de alunos que se

deslocam do Bacajá para a Escola dos Maranhenses. Próximo a confluência do rio Bacajá

com o rio Xingu se encontra a cachoeira Percata que sempre foi  um ponto crítico de

navegação. No entanto, o que  significava uma situação difícil, mas previsível, com a qual

os moradores do rio já estavam acostumados a lidar, tornou-se um tormento na vida dos

que por ali navegam. O que inclui o risco diário, a que as crianças transportadas pelo

senhor Valdeci, se encontram expostas, conforme relatado na reunião de vistoria:

Na Percata tem um guincho da Norte Energia que é

só até as 17 horas, a dinâmica é esta – o Valdeci

pega  os  alunos,  e  quando  chega  na  altura  da

cachoeira [Percata], tem uma casinha com uma lona

e dois  servidores prestadores de serviço da Norte

Energia, em cima tem uma catraca com um cabo de

aço, então ele tem que colocar um cabo de aço no

casco da voadeira e vai descendo e é manual, eles

tem que puxar [a embarcação], e vai descendo por

cima das pedras no meio da cachoeira. Os meninos

vão  andando  por  sobre  as  pedras,  é  um negócio

triste de ver. Ele [o Valdeci] tem também a produção

dele para Altamira, que ele tem que levar no mesmo

sistema, as vezes ele vai com 2 e até 3 mil quilos. E

ele tem a maior dificuldade porque ele tem que levar

esse  material,  e  a  dinâmica  é  essa.  (Morador  da

região)

O representante do IBAMA se pronunciou na reunião em resposta aos  questionamentos

feitos pelos comunitários. Acerca da questão referente à precariedade das estradas e aos

problemas para  navegação no rio  Bacajá,  ele  disse  que “(...)  durante  o processo de

licenciamento  ambiental,  todas  as  prefeituras  envolvidas  foram  contempladas  com

acordos com a Norte Energia,  onde receberam recursos para hospitais,  escolas, toda

uma  questão  de  infraestrutura,  estradas,  uma  série  de  equipamentos  sociais  que  a

prefeitura deveria construir em contrapartida ao recurso que recebeu. Junto ao IBAMA, a

Norte Energia sempre comprovou que repassou esses recursos. Mas não é papel do
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IBAMA verificar exatamente se a prefeitura cumpriu com o acordo. (...) mas vou levar para

dentro  do  processo  de  licenciamento  onde  conta  um  programa  de  mitigação  de

trafegabilidade, do trecho de vazão reduzida, onde a Norte Energia tem compromisso, na

verdade, tem a obrigação de fazer a transposição de embarcações, de forma tornar isso

mais efetivo e menos precário como foi relatado aqui de que tem uma manivela que só

funciona até as cinco da tarde, e que as crianças têm que andar sobre aquelas pedras

para acessar o barco depois, isso tudo vai ser levado, porque o IBAMA sempre procurou

atender tudo que chega para o órgão que foi levado pra ele pela comunidade”.

As famílias moradoras do “trecho seco” do Xingu, no munícipio de Anapu, e também do

rio  Bacajá,  se  encontram  em  situação  crítica  no  que  diz  respeito  às  condições  de

navegabilidade na região, conforme tudo o que foi relatado na reunião de vistoria. E, um

dos pontos mais críticos, a cachoeira da Percata, antes mesmo da total implementação

do hidrograma de consenso, se transformou – conforme palavras das pessoas da região

– na “pedra na vida do povo do Bacajá”. 

O desgaste causado pelas inúmeras reuniões, somado a descrença nos resultados dos

monitoramentos  realizados  pelas  executoras  do  Plano  Básico  Ambiental,  foi  ponto

importante levantado pelas pessoas. O que lhes é apresentado como discurso oficial,

validado pelas pesquisas realizadas pelas empresas que executam  o PBA, e monitoram
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os impactos de Belo Monte,  não corresponde ao que é vivenciado no dia a dia  das

comunidades.

Os  problemas que   tem sido  vividos,   como  a  escassez  de  água  no  “Trecho  Seco”

ocasionando, inclusive,  impactos como a secagem dos poços   que sempre abasteceram

as  famílias, contradiz o  discurso oficial que, segundo os moradores, sempre afirmou que

o lençol freático não seria comprometido com a diminuição da água no rio Xingu.

Os moradores enfatizaram que desde os primeiros contatos ocorridos em reuniões com

os  técnicos  das  empresas  vinculadas  a  Norte  Energia,  sempre  alertaram  para  o

problemas  das nascentes   ficarem comprometidas e não se ter água suficiente, inclusive

para a manutenção das áreas plantadas, mas nunca foram escutados, e hoje já vivenciam

a situação que previram anos atrás.

Impactos  há  inúmeros  e  a  gente  fica  fazendo

reuniões  atrás  de  reuniões,  inclusive  causa  dano

porque há o desgaste entre a gente. A gente chama

a  comunidade  para  as  reuniões  e  que  acabam

ficando desacreditada, porque eles emitem licenças

sem  vir  buscar  a  realidade  do  impacto,  ficam

querendo provar que não vai ter impactos, tira 80%

da vazão do rio e diz que não vai ter impacto. Tantos

estudos e estudos, será que vai ficar como lá em

Brumadinho e outras Marianas? Aqui as nascentes,

onde o gado bebe, a água pega a vazante, já não

tem mais, seca tudo. E é isso que nós queremos dos

órgãos, que venham e façam um estudo de impacto.

E  nós  como  comunidades  tradicionais,  ficamos

todos  impactados.  A  comunidade  aqui  não  tem

resposta  nenhuma,  inúmeras  são  as  reuniões.

(morador)

As  águas  nossas  sumiu,  eu  moro  aqui  a  seis

quilômetros  e  a  água  nossa  sumiu,  depois  desse
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empreendimento  ai  aconteceu  isso,  o  poço  que  a

gente tinha que batia a água pra casa, depois disso

tivemos que cavar outros poços lá, teve gente, um

grupo de agricultor, nós pagamos para cavar, tanque,

pra cavar e pra ter água, então não impactou só aqui

na beira do rio, seis quilômetros daqui a água sumiu.

(morador da região)

A Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, Deborah Duprat, perguntou como a Norte

Energia está tratando a Colônia dos Pescadores de Anapu, com relação ao Mercado de

peixe, e foi respondido que,

Da  mesma  forma  que  os  outros:  nada.

Simplesmente,  aquele  mercado  que  está  sendo

construído lá, é só um elefante branco.  Em Anapu

construíram um mercado de peixe, só construíram o

prédio, que tá lá, e não conseguiram inaugurar.

Um problema relacionado à estrutura da água na Vila Belo Monte do Pontal, situada  no

município de Anapu, às margens do rio Xingu, na altura da travessia da balsa, também foi

levantado.  Um comunitário  destacou que  a  condicionante  ligada  a  construção de  um

sistema de encanação para abastecimento de água não está operando:

A  Norte  Energia  fez,  entregou  do  jeito  dela,  o

sistema  não  funciona.  A  Volta  Grande  do  Xingu,

vocês tem que entender, que ela foi esquecida.

O morador complementou sua fala com relação a Belo Monte do Pontal destacando que

além desta comunidade, a Vila Izabel tem vivenciado uma questão muito grave.

Temos  um  caos  muito  grande  com  relação  a

instalação  dos  canteiros  de  obras  das  linhas  de

transmissão de energia de Belo Monte – Vila Izabel

e Belo Monte do Pontal – tem aumento, comprovado

por  dados  da  Secretaria  de  Saúde,  no  índice  de
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DSTs  entre  adolescentes,  que  o  canteiro  de  obra

deveria  ser  feito  a  15  quilômetros  das  Vilas.  As

crianças e adolescentes estão vulneráveis, a mercê

de  pessoas que  vem do  Maranhão,  da  Bahia...  o

índice de AIDS aumentou mais de 30% em Anapu.

Nós estamos correndo risco de saúde pública  nas

comunidades por  causa desses empreendimentos.

(Senhor Pereira)

Muitas dentre as pessoas escutadas na vistoria apresentam visivelmente uma situação de

medo e desesperança. Medo de algum eventual rompimento da barragem. Se encontram

assustadas e inseguras pela falta de informação acerca de como proceder em caso de

acidente  na  Usina.  As  informações  não  chegam  às  famílias,  e  quando  chegam  as

comunidades em que se concentra maior povoamento, é feito em um formato e linguajar

técnico que não estabelece possibilidade de dialogo com os moradores que necessitam

de  esclarecimentos  palpáveis,  claros  e  objetivos  acerca  da  realidade  que  lhes  foi

imputada pelo barramento do rio Xingu, pela ocorrência da hidrelétrica de Belo Monte na

região.

Por fim, os moradores das comunidades de Anapu que se encontram no Trecho de Vazão

Reduzida, ou como eles intitularam, Trecho Seco, declaram absurdo o fato de não serem

considerados  como  impactados  pela  hidrelétrica  segundo  os  critérios  definidos  pelo

empreendedor de Belo Monte.As pessoas que pescavam para sua segurança alimentar,

não mais encontram o peixe como antes havia no rio. O lazer foi modificado, não existe

mais as mesmas condições para uso do rio. A navegabilidade se encontra comprometida

ao ponto, por exemplo, de uma situação insustentável na altura da cachoeira Percata, no

Bacajá, cuja travessia implica colocar em risco as crianças que se deslocam para a escola

por via fluvial.

Considerações sobre a visita na região de Rio das Pedras e Anapu

Os contratempos e atrasos gerados por problemas nas estradas não comprometeram a

atuação e a reunião foi realizada no tempo necessário. É visível o pânico dos moradores

em relação a vazamentos e possíveis rupturas na barragem do Pimental do complexo de

Pimental do complexo de Belo Monte. A drástica redução no fluxo de águas do Xingu



167

gerou tanto o isolamento das populações (pois muitas dependiam do transporte fluvial),

quanto o rebaixamento do lençol freático (o que interfere no nível de água dos poços

artesianos  dos  moradores),  e  a  escassez  de  alimentos  (diminuição  do  pescado  e

dificuldades na agricultura)

Durante a inspeção, os moradores informaram à equipe que nas vésperas da vistoria

ocorreu a maior liberação de água pela barragem do Pimental. A conclusão é de extrema

vulnerabilidade dos moradores atingidos pela área de vazão reduzida do rio Xingu em

diversos âmbitos (segurança, alimentação, lazer, educação, saúde e mobilidade). 

Avalia-se também que o momento é crucial para avaliação da segurança das barragens,

devido ao recente crime-socioambiental em Brumadinho. Recomenda-se a implantação

de  políticas  públicas  de  educação  e  saúde  diferenciadas,  segundo  os  critérios

estabelecidos pela própria comunidade; a consulta aos povos e comunidades tradicionais

sobre  a  instalação  de  grandes  empreendimentos  deve  ser  realizada  segundo  a

Convenção  169  da  Organização  Internacional  do  Trabalho,  e  incluir  as  famílias  de

assentados e os garimpeiros tradicionais da vila da Ressaca; é necessária a organização

de uma diligência que inclua representantes das instituições presentes na vistoria, para

ouvir  as  comunidades  atingidas  pelo  trecho  de  vazão  reduzida,  que  ainda  não

conseguiram ser acessadas; articular uma agenda com povos da Volta da Grande do

Xingu  na  área  de  Vazão  reduzida  para  constante  monitoramento  da  segurança  e

condições de vida dessas comunidades;  possível  ação judicial  sobre a empresa com

bloqueio de bens para  assegurar  o  cumprimento das condicionantes e execução das

ações emergenciais destinadas as comunidades impactadas pelo empreendimento.
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5. AVALIAÇÕES DOS PESQUISADORES SOBRE AS CONSTATAÇÕES

DE CAMPO

5.1 CONSTATAÇÕES REFERENTES A VISITAS NA ALDEIA SÃO FRANCISCO, 

ILHA DA FAZENDA E TERRA INDÍGENA ARARA DA VOLTA GRANDE DO 

XINGU. EIXO: VIOLAÇÃO FLAGRANTE DO DIREITO À SAÚDE33

O objetivo deste eixo foi analisar as informações de saúde da Volta Grande do Xingu tais

como: principais doenças, estrutura existente, logística e políticas públicas atuais.

Segundo a Constituição Federal, Artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem à  redução  do  risco  de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para

sua  promoção,  proteção  e  recuperação.  No  entanto,  o  que  tem  se  observado  nas

comunidades ribeirinhas e indígenas da Volta Grande do Xingu é uma violação flagrante

do direito à saúde. 

A inexistência da implantação e operacionalização das atividades de saúde é percebida

na maneira de vida gritante dos ribeirinhos. Há ausência de unidades de saúde em locais

estratégicos e localização geográfica que impossibilita o deslocamento; há carência de

profissionais de saúde habilitados para atendimento às comunidades;  insuficiência de

diagnóstico epidemiológico e tratamento de agravos causados pela redução da vazão do

rio e um impacto exponencial sobre a saúde física e mental das comunidades. 

O  impacto  sobre  a  saúde  física  é  percebido  nos  principais  problemas  de  saúde

encontrados nas comunidades da Volta Grande do Xingu a partir do relato dos moradores

das comunidades, a saber: 

Parasitoses Intestinais

É perceptível a falta de saneamento ambiental nas comunidades ribeirinhas, a exemplo

da  Ilha  da  Fazenda.  Os  moradores  não  dispõem  de  água  potável  para  consumo.

Possuem um poço artesiano cavado pela Norte Energia que não funciona há mais de dois

33 Avaliações da professora de medicina Ozélia Batista
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anos. Isto acarreta muitas vezes em um provimento de água inadequado e sem nenhum

tratamento. Iniciar projeto de saneamento ambiental e disponibilização de água de boa

qualidade nas comunidades têm sido questões o de vida ou morte para estas pessoas. 

Doenças de Pele

O rio que outrora atuava como um agente construtor, fonte de contato, ponte ambiental,

recreação  social  e  fonte  de  subsídio  alimentar;  agora  atua  como  fonte  de  doenças.

Infecções de pele oriundas a partir de banhos nos rio é um relato recorrente na fala dos

moradores  da  região  da  Volta  Grande  do  Xingu.  Concomitante  a  falta  de  acesso  à

atenção básica de saúde,  doenças de pele inicialmente pouco nocivas se tornam em

infecções dérmicas alastradas por todo o corpo.

Alcoolismo

A cena é deprimente: crianças com doenças de pele convivem com jovens e adultos que

consomem álcool indiscriminadamente, retrato que demonstra o aumento do consumo de

álcool nas comunidades ribeirinhas, podendo refletir a condição emocional dos indivíduos

dessas comunidades que buscam no álcool um subterfúgio para o desânimo e tristezas

provocados pela violência dos seus direitos e suas expectativas de vida minimizadas.

Doenças mentais

O alcoolismo não tem sido o único fator que nos leva a observar o estado da saúde

mental  desses  indivíduos.  O  medo,  crises  de  ansiedade  e  insônia  são  problemas

relatados  comumente  pelos  moradores  da  Volta  Grande  do  Xingu.  Dona  Fátima,

moradora  na  Ilha  da  Fazenda,  relata:  “Eu moro  aqui,  mas  tenho medo da  barragem

estourar como aconteceu em Brumadinho, eu não durmo a noite, passo a maior parte da

noite com medo que a barragem estoure e não fique nada”. Sr. José Carlos, líder da

Aldeia Guariduã, apresentava nitidamente olhar triste, cabisbaixo e desânimo refletidos da

responsabilidade de ver seu povo sem assistência à saúde, suas crianças estudando em

uma escola a ponto de desmoronar, sua comunidade com difícil acesso à alimentação

considerando o estado de escassez de peixes do rio. 

De fato a definição de saúde tem um sentido mais amplo do que simplesmente ausência

de doença e afecções. Mas compreende o estado de completo bem-estar físico, mental e

social do indivíduo. Os moradores da Volta Grande do Xingu têm seus direitos à saúde
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violados, pois estão com o seu bem estar físico, mental e social totalmente impactados

pela construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, considerando que não dispõem de

um  padrão  adequado  de  alimentação  e  nutrição,  de  habitação  e  saneamento;  boas

condições de trabalho, oportunidades de educação, ambiente físico limpo, apoio social

para  famílias  e  indivíduos,  estilo  de  vida  responsável  e  um  espectro  adequado  de

cuidados à saúde. 
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5.2 ALGUMAS CONSTATAÇÕES DE CAMPO – VISTORIA 

INTERINSTITUCIONAL REALIZADA ENTRE OS DIAS 25 E 26 DE FEVEREIRO 

NA VOLTA GRANDE DO XINGU34

As comunidades  agrupadas ao longo da Volta Grande do Xingu, conforme constatado na

vistoria  realizada  em  25  e  26  de  fevereiro  de  2019,  se  encontram  nas  categorias

pertencentes  a  povos  tradicionais  e  como  tal  se  reconhecem  –   são  ribeirinhos,

pescadores artesanais, pequenos produtores de farinha, extrativistas, indígenas aldeados

e desaldeados; e, neste sentido, contrariando o que é preconizado na Convenção 169, da

qual o Brasil é signatário, não foram consultados previamente, acerca da implantação da

Usina de Belo Monte; As condições de vida das pessoas moradoras da Volta Grande do

Xingu  são  monitoradas  pelo  empreendedor,  conforme  Projetos  existentes  no  PBA.

Constatamos, no entanto, que monitoramentos acerca de suas vidas, de forma alguma

atende as necessidades das pessoas que tiveram seu cotidiano drasticamente atingido

pela hidrelétrica, chegando, inclusive, a transformar modos de vida tradicionais, uma vez

que a relação das pessoas com o rio Xingu se encontra totalmente modificada no que

tange ao lazer, ao trabalho a mobilidade e a subsistência.

Uma das condicionantes para funcionamento de Belo Monte, diz respeito a manutenção

da navegabilidade na Volta Grande do Xingu, e para tal o empreendedor apresentou o

Sistema de Transposição de Embarcações – STE, e   identiiiiificou e vem monitorando os

trechos que, historicamente, são de difícil navegação no período da estiagem de chuvas.

Ocorre que tais  áreas encontram-se em situação critica de navegabilidade,  em pleno

período de chuvas, o que se deve a implantação ainda parcial, do chamado Hidrograma

de Consenso, que reduz o volume de água na Volta Grande para geração de enrgia  em

Belo Monte. Conforme os  moradores ribeirinhos “Nunca tinha acontecido do inverno virar

verão”.   Um dos pontos críticos para navegação na Volta Grande, a cachoeira Percata,

no rio Bacajá, , conforme depoimento de moradores  escutados na vistoria, na região de

Nova Conquista, encontra-se sem qualquer medida de mitigação por parte da hidrelétrica

para  garantir   ali  a  navegação,  atualmente   muito  pior  do  que  ocorria  na  época  de

estiagem,  em função do pequeno volume de agua liberado na Volta Grande do Xingu.

Naquele trecho do rio Bacajá, pelo qual passa, inclusive, transporte escolar, as crianças

34 Avaliações da antropóloga Monica Lizardo
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precisam deixar a embarcação e caminhar sobre as pedras descobertas no leito do rio,

enquanto funcionários da Norte Energia, se encarregam de puxar  os barcos através de

cabos preso a roldanas.

Muitas dentre as pessoas escutadas na vistoria apresentam visivelmente uma situação de

medo e desesperança.

Medo de algum eventual rompimento  da barragem, se encontram assustadas e inseguras

pela falta de informação acerca de como proceder em caso de acidente na Usina. As

informações não chegam às famílias ribeirinhas,  e quando chegam as comunidades em

que se concentra maior povoamento, é feito em um formato e linguajar técnico que não

estabelece  possibilidade  de  dialogo  com  os  moradores  que  necessitam  de

esclarecimentos palpáveis, claros e objetivos acerca da realidade que lhes foi imputada

pelo barramento do rio Xingu, pela ocorrência da hidrelétrica de Belo Monte na região.

Destaca-se  ainda,  a  falta  quase  que  total  de  saneamento  básico  nas  comunidades

visitadas. Percebe-se que já existia esta carência antes mesmo do empreendimento se

instalar na região, porém com a reparação e compensação dos impactos gerados foi

previsto no PBA e em algumas condicionantes das licenças ambientais a implementação

de  sistemas  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário  nas  comunidades

afetadas. As comunidades São Francisco, Ilha da Fazenda, Aldeia Terrawangã e Aldeia

Guari-duan  foram contempladas  com sistemas  de  abastecimento  de  água  por  poços

tubulares  (água  subterrânea),  porém  atualmente  a  Ilha  da  Fazenda  é  a  única  que

encontra-se sem abastecimento de água potável para consumo humano.

Quanto  ao  esgotamento  sanitário,  as  casas que  foram construídas  pela  NESA foram

contempladas  com  fossas  sépticas.  Das  comunidades  visitadas,  apenas  na  Ilha  da

Fazenda  as  fossas  não  foram  concluídas.  Foi  verificado  ainda,  que  em  nenhuma

comunidade visitada era realizada a coleta de resíduos sólidos pela Prefeitura de Senador

José  Porfírio  nem  dada  alternativa  correta  para  o  descarte  do  lixo  doméstico.  As

comunidades, em geral, queimam seus lixos. Entretanto, na Ilha da Fazenda foi verificado

acumulo de lixo em terreno baldio, propiciando a contaminação do solo e a proliferação de

vetores de doenças.
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Em todas as comunidades visitadas os moradores reclamaram do aumento na quantidade

de mosquitos a partir do período de seca do ano de 2018. Em geral, os locais onde as

comunidades identificam como ambientes de proliferação dos mosquitos são os pedrais

que permanecem por muito tempo acumulando água. Na aldeia Terrawangã foi  citado

como lugar  de  proliferação  de  mosquitos  as  fossas  sépticas  construídas  pela  NESA.

Dentre  os  mosquitos  citados  pelos  moradores,  estão  o  “carapanã”,  o  “pium”  e  o  “da

dengue”.

Todas as comunidades visitadas foram contempladas com Sistemas de Abastecimento de

Água através da captação subterrânea de água por poços tubulares, porém, atualmente,

a Ilha da Fazenda é a única que não dispõe de nenhum sistema de abastecimento de

água potável para consumo humano.

A NESA entregou casas com fossas sépticas nas comunidades visitadas, exceto na Ilha

da Fazenda, onde era para terem sido construídas apenas as fossas para a população.

Em todas as comunidades visitadas não existe coleta de resíduos sólidos pela Prefeitura

Municipal  de  Senador  José  Porfírio  ou  dada  alternativa  de  descarte  correto  de  lixo

doméstico.  As  comunidades,  em  geral,  queimam  seus  lixos.  Entretanto,  na  Ilha  da

Fazenda foi verificado acumulo de lixo em terreno baldio, propiciando a contaminação do

solo e a proliferação de vetores de doenças.

Houve  um  aumento  na  quantidade  de  mosquitos  nas  comunidades  visitadas,

principalmente, os conhecidos como “carapanã”, “pium” e “da dengue”.
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5.3 CONSTATAÇÕES DE CAMPO NA VILA PIRARARA. EIXOS: SAÚDE E 

EDUCAÇÃO 35 

Merenda Escolar 

Os produtores  da localidade não vendem para  a escola,  pois  não tem aprovação da

Vigilância Sanitária. Foi solicitado pelos produtores que a prefeitura de Vitória de Xingu

faça uma comissão técnica para ir até a localidade orienta-los de como devem proceder

para  organização  de  toda  documentação  necessária,  para  possibilita-los  a

comercialização de seus produtos para a merenda escolar. 

Segundo  a  secretaria  de  Educação  de  Vitória  de  Xingu  relatou  que  existe  uma

nutricionista  no  município  que  elabora  o  cardápio  sendo  distribuídos  nas  escolas  os

seguintes alimentos: arroz, charque, bolacha, achocolatado em pó.  Mediante o relatado

pela secretaria de educação e comparando com a Resolução CD /FNDE nº 38, de 16 de

Julho  de  2009  do  Ministério  da  Educação  o  cardápio  e  inadequado  e  não  atende  o

recomendado pela resolução. 

Segundo a resolução CD /FNDE nº 38, de 16 de Julho de 2009 do Ministério da Educação

que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica

no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

1° A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do

Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das

diretrizes estabelecidas nesta Resolução.

 2º  Para  os  efeitos  desta  Resolução,  entende-se  por  alimentação  escolar  alimentos

oferecidos no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período

letivo,  bem como as ações desenvolvidas tendo como objeto central  a  alimentação e

nutrição na escola, atendendo todas as normas contidas nesta Resolução.

I - DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES DO PROGRAMA

Art. 2º São princípios do PNAE:

I - o direito humano à alimentação adequada, visando garantir a segurança alimentar e

nutricional dos alunos;

II - a universalidade do atendimento da alimentação escolar gratuita, a qual consiste na

atenção aos alunos matriculados na rede pública de educação básica;

35 Conclusões dos vistoriadores Ronaldo Silva (UFPA)  e Andreia Barreto (DPE) 
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III - a eqüidade, que compreende o direito constitucional à alimentação escolar, com vistas

à garantia do acesso ao alimento de forma igualitária;

IV – a sustentabilidade e a continuidade, que visam ao acesso regular e permanente à

alimentação saudável e adequada;

V - o respeito aos hábitos alimentares, considerados como tais, as práticas tradicionais

que fazem parte da cultura e da preferência alimentar local saudáveis;

VI – o compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e das

ações de educação alimentar e nutricional entre os entes federados, conforme disposto

no art. 208 da Constituição Federal; e

VII - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações

realizadas  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  para  garantir  a  execução  do

Programa.

DAS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO NA ESCOLA

Art.  13.  Para  fins  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar,  será  considerada

educação alimentar e nutricional o conjunto de ações formativas que objetivam estimular

a adoção voluntária de práticas e escolhas alimentares saudáveis, que colaborem para a

aprendizagem, o estado de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo

§ 1º Como disposto na Lei  n° 11.947/2009, gêneros alimentícios básicos são aqueles

indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação

aplicável.

§  2º  Os  cardápios  deverão  ser  planejados,  de  modo  a  atender,  em  média,  às

necessidades  nutricionais  estabelecidas  na  forma  do  disposto  nos  Anexo  III  desta

Resolução, de modo a suprir:

I - quando oferecida uma refeição, no mínimo, 20% (vinte por cento) das necessidades

nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, em período parcial;

II - por refeição oferecida, no mínimo, 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais

diárias dos alunos matriculados em escolas localizadas em comunidades indígenas e

localizadas em áreas remanescentes de quilombos;

III  -  quando  ofertadas  duas  ou  mais  refeições,  no  mínimo,  30%  (trinta  por  cento)

das[ necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, em

período parcial;

IV - quando em período integral, no mínimo, 70% (setenta por cento) das necessidades

nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, incluindo as localizadas

em comunidades indígenas e em áreas remanescentes de quilombos.
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§ 3º Os cardápios deverão ser diferenciados para cada faixa etária dos estudantes e para

os que necessitam de atenção específica, e deverão conter alimentos variados, seguros,

que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o

crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar.

§ 4º Os cardápios deverão oferecer, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças por

semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas.

Art. 16. Recomenda-se que, em média, a alimentação na escola tenha, no máximo:

a) 10% (dez por cento) da energia total proveniente de açúcar simples adicionado;

b) 15 a 30% (quinze a trinta por cento) da energia total proveniente de gorduras totais;

c) 10% (dez por cento) da energia total proveniente de gordura saturada;

d) 1% (um por cento) da energia total proveniente de gordura trans;

e) 1g (um grama) de sal

Saúde 

Não há posto de saúde na localidade tendo os moradores que se deslocar até a Vila Sol

Nascente. Na Ressaca não tem profissional da saúde ( enfermeiro) e nem remédios ao

buscarem atendimento na Agrovila Sol Nascente os enfermeiros não os atendem por não

pertencerem a localidade. O agente de saúde da localidade presta um serviço de boa

qualidade  na  Vila  Pirara,  mas  não  existem  disponíveis  para  a  comunidade

medicamentos, consultas médicas e vacinação.

 

Educação 

No travessão do Pernambuco a Escola Céu Azul está fechada e os pais relataram que

querem a reabertura , pois é impossível as crianças irem para outra localidade estudar.

A EMEF SANTA IZABEL na Vila da Ressaca estava até a data da vistoria 30 dias sem

merenda escolar. Segundo a diretora os alunos eram liberados mais cedo no matutino às

10hs 30min sendo que o termino normal ocorrem às 11h30min. Mediante a situação há

uma redução de 1 hora carga horária, fazendo que a carga horaria total seja prejudicada

não  respeitando  a  carga  horaria  estabelecida  pela  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  (LDB

9394/96) que uma carga horária anual mínima de 800 horas, a serem distribuídas durante

esses dias, o que resulta em, pelo menos, quatro horas diárias de trabalho escolar. 

O ano letivo de 2018 terminando em março de 2019, devido à escola estar passando por

reformas. Nessa mesma escola existe uma sala de informática que não tem internet. Há
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um alojamento para os professores que foi construído pela Norte e Energia, o mesmo

apresenta  as  seguintes  falhas:  falta  de  segurança  para  os  professores  que  ficam

hospedados durante o período de sua (s) disciplinas), não há internet, há cozinha com

fogão, mas sem botijão, sem panelas, péssima qualidade de camas, colchoes, portas. Os

professores  que ficam alojados tem que comprar sua  própria alimentação diária .

O  ano  letivo  estabelecido  por  lei  não  é  cumprido.  Segundo  o  calendário  escolar  do

município o termino das aulas se encerra no dia 18/12, mas que na verdade segundo

relato de um professor as aulas se encerram no dia 30/11. No calendário existem vários

sábados letivos como aulas, que na verdade são cumpridos somente dois por mês. O

registro realizado nos diários de classes é “fictício”. Todo esse procedimento é realizado

para dispensar o professor não efetivo em novembro, para ele não ter direito de receber o

13 º salário.

Os professores contratados não recebem os salários de acordo com o proposto pela

legislação do FUNDEB.  Os  alunos  que  terminam o ensino  fundamental  II  ficam sem

estudar pro falta de escola de ensino médio.

A E.M.E.  F  Pirara  fica  a  4  km de distância  da  Vila  Ressaca.  O transporte  escolar  é

realizado em carro não apropriado, falta de segurança. O único professor que atende de

16 a 18 alunos em regime de multi seriação: jardim 1º e 2 ª e alfabetização de 1 º ano ao

5 º anos. O que vimos foi um lugar impossível de ser chamado de escola pela falta de

condição  humana  e  digna  de  ser  frequentado  por  questões  de  falta  de  segurança,

infraestrutura, lixo, piso irregular, mobiliário impossível de ser usado, falta de agua potável

para  consumo humano,  falta  de  merenda escolar  (recebem somente  biscoito)  quadro

quebrado, inexistência de barreiro (existe uma fossa cercada com alguns paus – total falta

de segurança com perigo das crianças caírem dentro, presença de cobras, mato enorme

ao redor da escola). O professor fica no local sem as mínimas condições.
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5.4 CONSTATAÇÕES DE CAMPO. EIXO: SANEAMENTO BÁSICO36

Destaca-se  ainda,  a  falta  quase  que  total  de  saneamento  básico  nas  comunidades

visitadas. Percebe-se que já existia esta carência antes mesmo do empreendimento se

instalar na região, porém com a reparação e compensação dos impactos gerados foi

previsto no PBA e em algumas condicionantes das licenças ambientais a implementação

de  sistemas  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário  nas  comunidades

afetadas. As comunidades São Francisco, Ilha da Fazenda, Aldeia Terrawangã e Aldeia

Guari-duan  foram contempladas  com sistemas  de  abastecimento  de  água  por  poços

tubulares  (água  subterrânea),  porém  atualmente  a  Ilha  da  Fazenda  é  a  única  que

encontra-se sem abastecimento de água potável para consumo humano.

Quanto  ao  esgotamento  sanitário,  as  casas que  foram construídas  pela  NESA foram

contempladas  com  fossas  sépticas.  Das  comunidades  visitadas,  apenas  na  Ilha  da

Fazenda  as  fossas  não  foram  concluídas.  Foi  verificado  ainda,  que  em  nenhuma

comunidade visitada era realizada a coleta de resíduos sólidos pela Prefeitura de Senador

José  Porfírio  nem  dada  alternativa  correta  para  o  descarte  do  lixo  doméstico.  As

comunidades, em geral, queimam seus lixos. Entretanto, na Ilha da Fazenda foi verificado

acumulo de lixo em terreno baldio, propiciando a contaminação do solo e a proliferação de

vetores de doenças.

Em todas as comunidades visitadas os moradores reclamaram do aumento na quantidade

de mosquitos a partir do período de seca do ano de 2018. Em geral, os locais onde as

comunidades identificam como ambientes de proliferação dos mosquitos são os pedrais

que permanecem por muito tempo acumulando água. Na aldeia Terrawangã foi  citado

como lugar  de  proliferação  de  mosquitos  as  fossas  sépticas  construídas  pela  NESA.

Dentre  os  mosquitos  citados  pelos  moradores,  estão  o  “carapanã”,  o  “pium”  e  o  “da

dengue”.

Todas as comunidades visitadas foram contempladas com Sistemas de Abastecimento de

Água através da captação subterrânea de água por poços tubulares, porém, atualmente,

36 Avaliações da servidora do MPPA Larissa Paulina Pinheiro
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a Ilha da Fazenda é a única que não dispõe de nenhum sistema de abastecimento de

água potável para consumo humano.

A NESA entregou casas com fossas sépticas nas comunidades visitadas, exceto na Ilha

da Fazenda, onde era para terem sido construídas apenas as fossas para a população.

Em todas as comunidades visitadas não existe coleta de resíduos sólidos pela Prefeitura

Municipal  de  Senador  José  Porfírio  ou  dada  alternativa  de  descarte  correto  de  lixo

doméstico.  As  comunidades,  em  geral,  queimam  seus  lixos.  Entretanto,  na  Ilha  da

Fazenda foi verificado acumulo de lixo em terreno baldio, propiciando a contaminação do

solo e a proliferação de vetores de doenças.

Houve  um  aumento  na  quantidade  de  mosquitos  nas  comunidades  visitadas,

principalmente, os conhecidos como “carapanã”, “pium” e “da dengue”.



180

5.5 CONSTATAÇÕES DE CAMPO. AVALIAÇÃO GERAL37

Das constatações durante a vistoria, percebemos que as restrições do acesso à água

constituem  uma  das  problemáticas  socioambientais  centrais  para  os  povos  da  Volta

Grande.  O  Rio  Xingu  está  visivelmente  impactado  por  Belo  Monte,  que  ocasionou

dificuldades  na  navegação  e,  sobretudo,  na  subsistência  das  famílias,  que  relataram

dificuldades no desenvolvimento da pesca e acesso a peixes para sua alimentação. A

água  para  o  consumo  humano  é  igualmente  preocupante  e  deve  ser  prioridade

emergencial a ser sanada. Com impactos no Xingu, muitas das comunidades visitadas

não possuem poços para a capitação de água para o consumo humano, como é o caso

da Vila do Galo e Caitucá. Por outro lado, a obra do saneamento básico na Vila Ressaca

(que inclui o acesso à água) continua inconcluso, sem ligações domiciliares, havendo um

impasse entre o Norte Energia e Município de Senador José Porfírio sobre quem é o

responsável pela conclusão das obras. 

Nesse  cenário,  entendemos  inconcebível  que  com  um  empreendimento  bilionário  e

lucrativo,  como  é  Belo  Monte,  a  empresa  como  a  Norte  Energia  economize  com

mitigações socioambientais de baixo custo e muito importante para a saúde e vida das

pessoas, como é o acesso à água.

Além da água, obras e serviços que deveriam garantir os direitos básicos de educação e

saúde não estão em pleno funcionamento para atender a população. A Norte Energia e os

Municípios precisam ser investigados quanto à aplicação dos recursos financeiros que

deveriam ser revertidos em favor das comunidades. A Norte Energia anuncia que as obras

mitigatórias estão concluídas, mas constatamos que estão inconclusas, como é o caso do

saneamento  na  Vila  Ressaca.  Por  outro  lado,  alguns  gestores  municipais  deixam de

cumprir  com  suas  obrigações,  gerando  dúvida  sobre  a  legalidade  da  aplicação  de

recursos públicos. 

Na escola da localidade conhecida como “Pirara”, no interior do Projeto de Assentamento

Ressaca,  Município  de  Senador  José  Porfirio,  há  um  prédio  construído  pela  Norte

Energia, mas identificamos que os alunos não tinham merenda escolar e que, em razão

disso, as crianças tiveram o tempo escolar reduzidos, voltando mais cedo para a casa,

porque não tinham o que comer. Além disso, algumas escolas municipais vizinhas foram

arbitrariamente  desativadas  pelo  Município  de  Senador  José  Porfírio,  em  razão  da

37 Apontamentos da defensora pública estadual em Altamira Andreia Barreto
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construção da escola do Pirara, não sendo sequer garantido o transporte adequado para

as crianças. Nessa mesma localidade, percorremos a estrada de acesso à outras escolas

e o cenário foi de horror, seja pela dificuldade de trafegabilidade e riscos no trajeto, bem

como pela imagem que tivemos das escolas municipais vizinhas, que mais pareciam um

curral para cria de animais.

Desse modo, a conclusão da vistoria é que as instituições envolvidas devem intensificar 

ações de monitoramento, investigação e responsabilidade da empresa Norte Energia e 

Municípios de Vitória do Xingu e Senador José Porfírio, inclusive de seus gestores se for 

o caso, pelos impactos socioambientais constatados, risco à saúde, aplicação de recursos

públicos, dentre outros a serem constatados.
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5.6 GUERRA POR ÁGUA: OS JURUNA (YUDJÁ) DA VGX E O PULSO DO RIO38

Nós somos daqui, estamos falando da Volta Grande do Xingu. 

Nosso povo é da Volta Grande do Xingu. Daqui surgimos e aqui 

estamos. Aqui é nossa região. Nosso povo e a Volta Grande do 

Xingu merecemos respeito. 

(Gilliarde Juruna, cacique da aldeia Mïratu).

Os Juruna (Yudjá) da Volta Grande do Xingu, povo canoeiro, afirmam-se como tendo 

canoas no lugar dos pés. Exímios mergulhadores, fazem das águas do rio Xingu condição

de sua existência, estabelecendo com elas relações intrínsecas, e afirmando uma 

ontologia de mútuo pertencimento mítico-histórico. 

O rio que pulsa em nós, assim os Juruna Yudjá nominaram a publicação com os dados de

quatro anos de seu monitoramento independente. Além das análises de gráficos e dados 

quantitativos, a publicação chama  a atenção para a relação de conectividade e de 

pertença desse povo com as águas do Xingu e da Volta Grande. 

A proposta de minha fala aqui vincula-se aos modos de tratamento dispendidos por nós, 

os brancos, como gostam de nos referir vários grupos indígenas, aos conjuntos éticos-

estéticos (políticos) dos Juruna. A esse conjunto, costumamos chamar cultura. 

Intento promover aqui uma sensibilização com relação ao modo desapercebido e 

desrespeitoso como esses conjuntos são referidos nos Relatórios Consolidados e 

desconsiderados nas tomadas de decisões absolutamente ameaçadoras que afetam a 

vida desses povos. Refiro-me ao Hidrograma de Consenso. 

Aqui é preciso que tenhamos ainda mais uma pausa. Uma pausa para um exercício de 

abrangência e extensão. Pausa, facilmente acessada pelas pessoas aqui presentes, 

levando em conta suas expertises e formações acadêmicas. 

Quando digo ameaça da vida dos povos não me referido apenas e exclusivamente à vida 

dos homens e mulheres Juruna (Yudjá) da Volta Grande do Xingu. 

A ameça à vida para que seja compreendida precisa levar em consideração uma 

ampliação e uma extensão do conceito de vida para além de sua relação com humanos e 

humanidades. 

Vida como conceito e, sobretudo, como verbo que envolvem as relações de conectividade

dos Juruna com o Xingu e com a Volta Grande, dos Juruna com os peixes, dos peixes 

38 Por Thais Mantovanelli
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entre si, dos peixes com os Juruna, do rio Xingu com os Juruna, dos peixes com as 

florestas aluviais, dos barcos com as pedras do rio, das pedras com as narrativas míticas 

de origem da humanidade-juruna-xingu, da Volta Grande com a história de resistência 

desse povo que permaneceu na VGX. A parte de um povo que, apesar do massacre de 

seus parentes em curso, decidiu ficar para ,como diz o cacique Gilliarde, “segurar o 

território”. 

A vida ameaçada por Belo Monte e pelos cálculos egoísticos do Hidrograma de 

Consenso, implica também numa ameça ao próprio conceito de vida, ao modo como esse

conceito-verbo é defendido e praticado pelos nossos amigos canoeiros. 

Como devemos agir frente a afirmativas como “temos canoas no lugar dos pés”? Como 

podemos respeitar ética e esteticamente expressões como essas? Como respeitar? 

Como respeitar a vida, esse verbo? 

Minha proposta é um exercício duplo: 

a) olhar para o chamado Hidrograma de Consenso através da relação dos Juruna com a 

Volta Grande do Xingu, de dentro das canoas, inspirada pelo monimento dos remos. Para 

isso, lanço mão de cenas narrativas etnográficas. 

b) problematizar como descrições e análises etnográficas podem servir como motivadores

do debate sobre a possibilidade em tornar a VGX patrimônio cultural e natural da 

UNESCO. Um movimento que pode ser uma ação de constrangimento da implantação de 

outros empreendimentos, nessa região notadamente fragilizada pelo monitoramento 

independente dos Juruna após o barramento do Xingu. 

Cena 1

A sala do auditório do Centro de Eventos da cidade de Altamira estava lotada. 

Comunidade ribeirinha e povos da região compunham a maior parte da plateia. 

Na mesa, situada no palanque superior do espaço, sentavam os técnicos e as técnicas 

responsáveis pelo monitoramento oficial do desembargue pesqueiro da área. Pessoas de 

especialização nas áreas da ecologia e ictiofauna contratadas pela empresa 

concessionária Norte Energia. O frio do potente ar condicionado permitia o uso 

confortável por parte dos membros da mesa dos uniformes, camisas azuis claras de 

manga longa.

Jailson Caboco Juruna e os demais Juruna presentes não se intimidaram com a baixa 

temperatura do ambiente que contrastava fortemente com o calor do lado de fora das 

paredes de alvenaria, típico do mês de setembro na localidade. Os Juruna portavam-se 
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sem camisa com suas pinturas corporais à mostra e grandes cocares de penas de arara 

azul na cabeça. Jailson Caboco Juruna trazia consigo um suntuoso remo de madeira 

ornamentado com as pinturas do grafismo Juruna Yudjá. O cromatismo dos corpos dos 

guerreiros índios, evidenciado pelas pinturas pretas na pele e pelo colorido das penas e 

miçangas contrastava com o monocromatismo dos uniformes azuis claros do corpo 

técnico.  

Os membros da mesa apresentaram dados e análises sobre a situação do desembargo 

pesqueiro e produtividade da pesca na Volta Grande do Xingu, região abaixo da barragem

de Belo Monte que sofre, desde o enchimento do reservatório da usina em 2015, a 

diminuição drástica do fluxo das águas do Xingu. As análises apresentadas referiam-se ao

ano de 2016, ou seja, um ano após o alagamento do reservatório para o barramento das 

águas. Ano que é chamado pelos Juruna (Yudjá) da região como “o ano do fim do 

mundo”.  

Segundo técnicos e técnicas que compunham a mesa, conforme disseram ser a 

conclusão de suas análises, o desembargo e a produtividade pesqueira na região não 

sofreram impactos significativos após o alagamento do reservatório com a construção da 

usina hidrelétrica de Belo Monte. O que eles e elas apresentavam para a plateia de 

ribeirinhos e índios da região, por meio de uma série incontável de gráficos, era o 

argumento de que a diminuição do pescado da região, naquele período, esteve 

relacionada direta e unicamente com o fenômeno El Nino, argumentando que toda a 

região amazônica atravessou um período de aumento da seca por esse motivo exclusivo. 

Jailson Juruna posicionou-se à frente do microfone expressando seus 

descontentamentos. 

Os membros da mesa tentaram repreendê-lo, com intenção de impedir sua fala. Jailson 

Caboko Juruna tomou o microfone. Atrás dele, um gráfico de diminuição do pescado em 

toda a região amazônica em formato de colunas por ano junto com o cálculo de incidência

do fenômeno meteorológico.  

Com o fim do inverno, do alagamento da região da Volta Grande por causa da barragem, 

os saraus já estão morrendo e vão secar até morrer. Os peixes que na cheia se 

alimentavam dessas frutas, vão ficar sem alimento e morrer. Com o barramento do rio 

Xingu, em 2015, 17 toneladas de peixes da espécie curimatá morreram. Grande parte 

desses peixes estava ovada. Imaginem quantos peixes deixaram de nascer com essa 

mortandade. Nós, povos indígenas e ribeirinhos, que sempre vivemos com o rio Xingu, 

estamos sofrendo. Nós povo Juruna Yudjá somos também como os peixes, dependemos 



185

da cheia do rio Xingu para nossa sobrevivência. Os peixes boi de bota e picota ouro são 

assim também. Nossas vidas estão em risco, estamos todos ameaçados.

O modo de vida e os regimes de existência Juruna engajam-se numa guerra contra a 

interrupção da vida,  contra a apropriação estatal confiscatória de seus modos de 

existência com relação à permanência no território. 

Guerra contra a imposição da barragem, do barramento de um rio, do confisco da vida. 

Guerra contra argumentos técnicos de empresas e seus uniformes azul-claros. Guerra 

pela vida das gentes das águas, guerra do povo canoeiro. Guerra contra o fim das 

diferenças, da multiplicidade de corpos, humanos e não-humanos. Guerra contra a 

ganância das políticas e seus projetos de desenvolvimento a qualquer custo. Guerra 

contra os volumes de vazão proposto pelo chamado Hidrograma de Consenso. Guerra 

contra o efeito de despolitização dos argumentos técnicos  que justificam projetos de 

desenvolvimentismo econômico e que estão presentes nas decisões da vazão e nos 

Relatórios Consolidados. 

O modo de vida, a navegação (coextensiva ao modo de vida) e os regimes de existência 

Juruna engajam-se numa guerra contra a interrupção da vida,  contra a apropriação 

estatal confiscatória de seus modos de existência com relação à permanência no 

território. 

Guerra contra a imposição da barragem, do barramento de um rio, do confisco da vida. 

Guerra contra argumentos técnicos de empresas e seus uniformes azul-claros. Guerra 

pela vida das gentes das águas, guerra do povo canoeiro. Guerra contra o fim das 

diferenças, da multiplicidade de corpos, humanos e não-humanos. Guerra contra a 

ganância das políticas e seus projetos de desenvolvimento a qualquer custo. Guerra 

contra os volumes de vazão proposto pelo chamado Hidrograma de Consenso. Guerra 

contra o efeito de despolitização dos argumentos técnicos  que justificam projetos de 

desenvolvimentismo econômico e que estão presentes nas decisões da vazão e nos 

Relatórios Consolidados. 

Insatisfeitos com o fato de que a elaboração de relatórios de monitoramento de Belo 

Monte seja de competência de técnicos e técnicas de empresas terceirizadas contratadas 

pela concessionária Norte Energia, maior acionista do empreendimento, homens e 

mulheres da aldeia Mirtau, Terra Indígena Paquiçamba, em parceria com a UFPA e com o 

ISA, iniciaram em 2013 seu próprio monitoramento, chamado de “independente”. Os 

quatro anos de coleta e análise dos dados foram publicados em abril deste ano no evento 

conhecido como Belém Mais Trinta. As análises dos gráficos produzidos por eles, 
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levaram-nos a considerar o ano de 2016 como o “ano do fim do mundo”. Os volumes de 

vazão desse ano, após o enchimento do reservatório em 2015, são caracterizados como 

desastrosos para a vida da Volta Grande e têm servido como arma de luta dos Juruna 

(Yudjá) contra a inauguração do chamado “Hidrograma de Consenso”. 

Agora com o barramento do rio estamos vendo cada vez mais peixes e tracajás mortos. 

Na região da cachoeira do Jericoá, eu vi muitos acaris doentes nas pedras. Os acaris 

tinham uma espécie de fungo em suas bocas e estavam poderes por dentro, suas 

barrigas estavam cheias de machucados. As tracajás debatiam-se doentes por sobre as 

pedras, elas estavam leves e muito fracas. Esse foi o ano do fim do mundo pra nós. Belo 

Monte, a barragem, está secando nosso rio, matando nosso rio, matando os peixes e as 

tracajás. 

Cena 2 

Enquanto organizávamos os preparativos finais para a realização da Canoada Xingu de 

2018, evento anual de remada pela Volta Grande do Xingu até as cachoeiras do Jericoá, 

Gilliarde, cacique da aldeia Miratu, informou que a camiseta do evento deveria estampar a

foto do zebrinha, como se referem a essa espécie de peixe. Por conta do adiantado da 

data, sugeri que mantivéssemos o desenho usado no ano anterior, facilitando a confecção

das camisetas. 

Não vamos usar o mesmo desenho do ano passado. Esse ano nossa camiseta terá a foto

do zebra. Porque somos como o zebra, sabe? Precisamos da cheia do rio Xingu. Se 

acabarem com o inverno, com a cheia do rio, corremos o risco de entrar em extinção, 

como o zebra. Isso precisa ser mostrado. O zebra deve estar na parte da frente das 

camisetas dessa canoada, entendeu?

Ser como o zebra, ter canoa no lugar dos pés. Imagens que os Juruna (Yudjá) da Volta 

Grande do Xingu evidenciam sobre si mesmos e sobre suas relações éticas e estéticas 

com o rio Xingu. Gente da água, cujos corpos negam-se a ter de se adaptar a viver no 

seco. 

A coextensividade relacional dos Juruna com o rio Xingu, e com a Volta Grande permite o 

questionamento da separação entre ambiente, enquanto sinônimo de natureza e pessoas,

coletivos humanos cujos modos de vida expressam-se ética e esteticamente segundo 

certos procedimentos e comportamentos. Os impactos ambientais do barramento do 

Xingu não se separam dos chamados impactos sociais da hidrelétrica. 

Como me disse Bel Juruna, 
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Sempre tivemos o rio como nosso companheiro de vida. Desde crianças vivemos com o 

rio e vivemos no rio. Agora o rio está ameaçado, os peixes estão ameaçados, as tracajás 

estão ameaçadas. Nós, o povo Juruna da VGX estamos ameaçados. Estamos 

ameaçados por causa da ganância dos homens e da política deles. É essa ganância que 

está fazendo isso. 

Essa relação de pertença e vínculo foi também enunciada por Seu Agostinho da aldeia 

Mϊratu, em uma das reuniões para fechamento do texto do Protocolo Juruna (Yudjá). 

Nessa ocasião, Seu Agostinho disse o que deveria aparecer no livro do Protocolo.  

O rio Xingu sempre foi nossa identidade. O nome do nosso povo está relacionado com o 

rio Xingu. Toda nossa história foi feita junto com esse rio. Nossa vida sempre foi o rio 

Xingu. A perda do rio pode matar também nossa identidade. Mas nós iremos defender 

nossa cultura e queremos nossos direitos respeitados.

O modo de vida Juruna pode ser descrito como ações de conexão relacional com o rio 

Xingu, a Volta Grande e os coletivos não-humanos com quem compartilham a paisagem. 

Ao se associarem ao zebra, os Juruna (Yudjá) marcam sua condição de existência ao 

regime das cheias do Xingu e a vida da Volta Grande. 

“Como se calcula o preço de uma vida?” Perguntou-me certa tarde Dona Dinã, quando 

falava dos projetos fracassados que compõem os programas do PBA (Plano Básico 

Ambiental) como mitigação dos impactos do barramento do Xingu. 

Eu estou tentando evitar que as tracajás desapareçam. Mas como podemos fazer para 

impedir nosso próprio desparecimento com a seca da Volta Grande do Xingu depois que 

fecharem as comportas da barragem? Eu não sei muito bem isso. Mas uma coisa eu digo,

estamos aqui e não iremos embora. Não vou aceitar que as tracajás desapareçam, do 

mesmo jeito que não vou aceitar que nosso povo seja exterminado com essa barragem. 

Nossas vidas importam, as das tracajás e dos peixes da Volta Grande também. Eu estou 

fazendo isso, criando algumas aqui, para elas ficarem grandes e para que sobrevivam à 

essa barragem. Sempre vivemos do peixe, vamos às praias com nossa família para 

comer acaris assados. Isso é vida e diversão para gente, para as pessoas da aldeia. 

Sempre tivemos muita fartura de peixes. Eu nunca achei que fosse estar viva para ver 

essa situação de desaparecimento dos peixes e das tracajás. Nunca achei que isso 

pudesse acontecer aqui na nossa região. Nunca achei que nossa vida ia se transformar 

assim. 

A vida, os tipos de vida, do modo como os regimes de existência Juruna expressam não 

quer monitorar sua própria morte, um testemunho do fim. Essa ética de negação ao 
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testemunho do fim, que marca a própria história de permanência dos Juruna na região da 

Volta Grande, é a caracterização de seu monitoramento independente, da redação e 

divulgação de seu protocolo de consulta, da atividade de turismo ativista anual da 

Canoada Xingu, de suas práticas cotidianas.  

Se o monitoramento independente Juruna não é um ato em si mesmo e seu modo de vida

é conectividade com o Xingu, estamos aqui com a tarefa de criar composições. 

Composições com os Juruna. Composições com a VGX. Inspirar-nos com as conexões e 

analogias realizadas pelos Juruna com o Xingu, com o pulso de vazão da VGX, com o 

zebra, c om as tracajás.  Junção e a composição de pessoas, saberes e técnicas em 

torno de uma questão, como diria a filósofa da ciência Isabelle Stengers. É um modo de 

se colocar no mundo e dizer Não. Não aos volumes de água previstos pelo Hidrograma 

de Consenso. Um grito de não ao confisco da vida, ação de resistência, modo de 

existência, levante contra a irrupção do fim do mundo. 

Disse Dona Graça: 

Quando é mesmo que vale uma vida? Essa barragem não se importa com a vida. Não se 

importa se as tracajás estão morrendo. Agora, eu mesma, nós daqui que nascemos e nos 

criamos aqui, a gente se importa e muito como toda a vida daqui. A gente se importa com 

a vida. A vida dos bichos todos, das plantas, das frutas, da água que é vida para nós e 

para tudo aqui. Nunca achei que estaria viva para ver isso que está acontecendo com a 

gente, com o que está acontecendo com as tracajás, com os pacus, com os peixes 

ornamentais. Mas te digo que não desistimos, lutamos. Nossa vida não tem preço não, 

sabe. Vida nenhuma pode ter preço. A vida não se compra, não é produto. Não quero que

a vida das tracajás se acabe, por isso estou criando algumas aqui. Não aceitamos o fim 

das tracjás, não aceitamos nosso fim. 

O desafio aqui quando nos juntamos aos Juruna em torno da questão do hidrograma de 

consenso, das estratégias e ações para manutenção da vida, da manutenção da VGX, 

das relações entre os diversos seres é como compor estratégias. Como cada 

conhecimento, corpo, técnica, instrumento devem se juntar pela defesa da vida. Como 

fazer esse corpo hybrido assumir um lugar na guerra por água com efeitos 

disseminadores de vida, existência e resistência. Luta pela vida por meio da partilha de 

água, da partilha de conhecimentos de quem vive o pulso do rio e dos argumentos 

técnicos.

Como podemos nos somar à fala de Tiaão sobre não conseguir se acalmar sem que no 

entanto nos desesperemos a ponto de nos paralisar, a ponto de permitir o barramento de 
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nossas ações? O que aconteceu aqui, esses dois dias, parece-me uma alternativa 

possível. Uma alternativa para que conjuntamente possamos levar às últimas 

consequências a conectividade relacional da VGX como futuro de coletivos humanos e 

não-humanos e, ao mesmo tempo, a conectividade de coletivos de pessoas, 

conhecimentos, técnicas como futuro possível da VGX. 

Pra que serve? Nos dias de hoje, essa questão, aparece em certas enunciações 

discursivas como um argumento questionador dos modos de vida dos chamados povos 

indígenas e populações tradicionais. Esse tipo de argumento que a pergunta carrega é 

justificado nos projetos dos regimes confiscatórios do desenvolvimentismo.  Esse tipo de 

enunciação atrela-se muito rapidamente a esses projetos, como mostra o caso de Belo  

Monte, que insistem na lógica do recurso (razão econômica soberana) como justificativa 

para toda e qualquer ação de massacre e apagamento da vida e da diferença. O efeito é 

a produção do silenciamento de outras narrativas, existências e resistências de certos 

modos de existência. O que se vê tanto nos Relatórios Consolidados quanto no cálculo 

equivocado dos volumes de água para a VGX. 

Essa pergunta ganha força e assume formas de resistência quando associada a outra que

lhe é vizinha e companheira: ‘pra quem serve a existência de povos como os Juruna e a 

VGX?’  

Disso que se tratam os esforços etnográficos, máquinas de guerra da antropologia, que 

tematizam existências de coletivos humanos e não humanos, paisagens, sons, cheiros, 

chuva, cachorros, rios, ciclo das águas. A antropologia serve aos modos de existência e 

resistência que enfrentam e lutam contra seu próprio desaparecimento ou sua 

transformação em recurso a ser explorado pelo desenvolvimentismo inconsequente. Criar 

narrativas etnográficas como Dona Graça cria as tracajás, essa pode ser nossa tarefa. 

Coletivos humanos e não-humanos engajam-se conjuntamente em certas práticas de 

conhecimento e defesa da vida. Vida enquanto conceito e verbo. Esse engajamento é o 

que tem permitido, quero sugerir, estabelecer críticas potentes aos regimes fascistas e às 

políticas reacionárias que fazem frente aos conjuntos éticos e estéticos que se negam a 

se submeterem ao dicotomismo da natureza versus cultura. 

Antropologia serve para produzir deslocamentos, descrever insurgências, já disseram 

algumas pessoas interessadas nesse debate contra a irrupção da era do fim dos mundos 

possíveis e criativos. Deslocamentos que, por sua vez, só são possíveis por causa de 

regimes de existência, fundados na conectividade dos engajamentos das gentes para 

além do humano como espécie. 
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Outra pergunta que se soma a primeira, como um desdobramento da segunda, pode ser 

expressa como: contra quem serve? O que os Juruna Yudjá mostram, a partir da nefasta 

experiência do barramento do fluxo das águas com advento de Belo Monte, é que seus 

conhecimentos e vida posicionam-se contra as políticas confiscatórias de imposição da 

estatização da vida, contra cálculos acerca da quantidade de água que será liberada para 

a Volta Grande do Xingu, contra o acúmulo do lucro, contra o Hidrograma de Consenso,  

contra a proposição de que a razão econômica é a paisagem natural do mundo, contra a 

ação deliberada de confisco para a morte de um rio, contra a feiura do fim dos ciclos e da 

circulação das águas. Beleza contra atrocidades, vida contra morte e barramento, 

cromatismo dos corpos guerreiros contra monocromatismo dos uniformes técnicos. 

Dito isso, esta sendo um prazer (ético, estético e político) estar aqui para conversar 

inspirada nessas vidas das gentes (humanos, não-humanas, paisagens) que, 

conjuntamente, dizem não à imposição de reacionarismos. 
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5.7 BELO MONTE E O PROJETO DE EXPULSÃO DAS POPULAÇÕES DA VOLTA 

GRANDE DO XINGU: A DESTRUIÇÃO E O FECHAMENTO DAS ESCOLAS DO 

CAMPO  COMO ESTRATÉGIA SILENCIOSA DE DESTERRITORIALIZAÇÃO39

39 Por Reinaldo de Souza Marchesi
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5.8 - PARECIDOS COM OS PEIXES — UM RELATO ETNOGRÁFICO DE BELO 

MONTE A PARTIR DE UM APELO DO POVO JURUNA DA VOLTA GRANDE DO 

XINGU40

40 Por Tania Stolze Lima
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6.  ANEXOS
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Anexo I – Edital de Comunicação de Vistoria
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Anexo II – Plano de ação
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Anexo III – Memória da reunião de retorno (27/02/2019)
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Anexo IV – Artigo Científico – CONDIÇÕES PARA A MANUTENÇÃO DA DINÂMICA

SAZONAL DE INUNDAÇÃO. A CONSERVAÇÃO DO ECOSSISTEMA AQUÁTICO E

MANUTENÇÃO DOS MODOS DE VIDA DOS POVOS DA VOLTA GRANDE DO XINGU
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